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PROMOVENTE:	 VEREADOR	 CLAUDINHO DE SOUZA

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE FRALDÁRIO

NOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE PREPARAM E SERVEM

REFEIÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÉMIAS.
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Folha n°____ezLclo proc.

Adelina Cieme - Mi. Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR CLAUDINHO

ãffil1111~~11~wwermeamon

• 01 - PL
Às CQI5 O D 7 Ota 2005

•
01- 071312005

.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de fraldário nos
estabelecimentos comerciais que
preparam e servem refeição no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Muni2sipal de São Paulo decreta:

Art. 10 Todos os estabelecimentos que preparam e servem
refeições, instalados no Município de São Paulo que tenham área
construída igual ou maior a 50 metros 2 deverão obrigatoriamente
oferecer espaço adequado para a sua utilização como fraldário.

Parágrafo único: Todos os Restaurantes, Bares, Hotéis, Padarias,
Docerias, Sorveterias, Chopperias, Pizzarias, Churrascarias,
Restaurantes, Lanchonetes, Cafeterias, Cantinas e demais
estabelecimentos comerciais congêneres do Município de São
Paulo, deverão adaptar as instalações dos banheiros femininos
para serem utilizados como fraldário, num prazo de seis meses a
partir da aprovação desta lei.

Cr3

3>

--1

zsr•

Art. 2° Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$500,00
(quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este
valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços
ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro

Viaduto Jacarei, 100 —4° andar, sala 415—, Bela Vista — Cep 01319-9
Tel.: 6824.4255 / 6824.4661 — Fax 6824.3988

1,V ww.vereadorclaudinho.com.br / claudinhogcamara.sp.gov.br
EpuIPE DE PUBLICAÇÃO

27 OUT 2005

SGP,49 M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) iuntado(s) nesta data doceiik,;*) furar:MON

I sob ff	 e titia de	 a;;E:o b n° I

Adelina Cicone
Assistente ParlamentarRegistro 00. 406

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



lor
nffil~inabuíre.

Adelina ~te - Aftft. Pailatnentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR CLAUDINHO

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda. Na terceira reincidência, perderá a sua
licença de funcionamento.

10	
Art. 3° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das
dotações consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Viaduto Jacarei, 100 —4° andar, sala 415— Bela Vista — Cep 01319-900
Tel.: 6824.4255 / 6824.4661 — Fax 6824.3988

www.vereadorclaudinho.com.br  / claudinho@camara.sp.gov.br
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Folha n° 	 o 7)  do proc.
N°	

Adelina Ce -	 Parlamentar

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE VEREADOR CLAUDINHO

'JUSTIFICATIVA 

Trata a presente propositura de questão de direito aqueles munícipes
que desejam sair com sua família e, que se sentem preteridos por não
poderem levar consigo os vossos filhos menores por saberem que na
necessidade de se ter que trocar a fralda dos bebes não terão local
apropriado para tal atividade.

Ora, se segundo o Regimento Interno é Dever do Vereador:
"Art. 109
VI- porpor à Câmara todas as medidas que julgar convenientes aos
interesses do Município e à segurança e ao bem-estar dos
munícipes,

a iniciativa merecer prosperar, como forma de garantir a família paulistana o
direito ao lazer, o direito a confraternização no meio social que convive.

A Lei Orgânica do Município traz entre seus dispositivos a obrigação
do Município em estabelecer políticas públicas para o atendimento às
necessidades dos munícipes, bem como a promoção para melhor a qualidade
de vida da população.

Pelo exposto, peço aos meus Nobres pares que aprovem a presente
propositura.

Viaduto Jacarei, 100 — 40 andar, sala 415— Bela Vista — Cep 01319-900
Tel.: 6824.4255 / 6824.4661 — Fax 6824.3988

www.vereadorelaudinho.com.br / claudinho@camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São,Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C Cl 

do processo n.°	 7- À"12 	 de 20	 '-1 	 /	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

s()'
Inácio Veiga

Supervisor de Contr. do Proc. Leg.
SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

06 /	 / 03

5 \

Ângela BLIW-Ãndre—o—ni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Folfil.ÃO?

Processo n° 1°1--
Fábio de Castro P4s,va
Reg. 11.120

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR

PARECER N° '167	 	 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 713/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Claudinho, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de fraldário nos banheiros
femininos de todos os estabelecimentos que preparam e servem refeição
com área construída igual ou maior a 50 m2.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do
Município.

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de
polícia, o Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e
da propriedade dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-
estar social. Daí que a Administração fica incumbida de desenvolver certa
atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito
Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353).

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e
Edificações.

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo
controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as
exigências de segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua
destinação...0 regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de
Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os
requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,
industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a
estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento da
cidade. Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se
relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem, aeração,
insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais
requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao
direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 a ed.,
pág. 352).

p10713-05	 1

17- RELcom

17- 0069/2006
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2p10713-05

Folha n°

Processo n o 413 /0J--
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120	 A/_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e
Edificações, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências
públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII,
da LOM, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos
membros da Câmara (art. 40, parágrafo 3°, II, LOM).

O projeto está amparado-Ros arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei
Orgânica do MilniarDio.	 )

Pelo posto, somos

LA LEGALIDADE

Sala da Comissão _e Corptituição e Justiça, 2 eN / 3 /06
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Ao Nobre Vereador No114 Ve)eadora

ade Económica.

Obs: o prazo para manifeina
Presidell.

!termos do § 3°, artigo 63 do

Preside",:ii1
Obs: o prazo para manifeina	 se
termos do § 3°, artigo 63 do	 .

anan•nnn01
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pgin 	
• .
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FÁBIO DE CASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário
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Em, OU

FÁBIO DE CftSTRO PAIVA
_PFII19fl

• '	 Secretário,
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p. Folha n°	 e? —.

Presidente

Relator

r-

1
Processo n° 9 /; (45s,

Eduardo .scárffellos Oliveka

RN. 4.8 ,k
- • r	 ,	 " -	 .....~:~cyçZ~~were

CAMARÁ MUNICIPAL DE S O PAULO

16 - PAR

,
r

PARECER N o 16- 0471/2006	 — — DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 713/05.

4•110

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza
(PSDB), obriga todos os estabelecimentos que preparam e servem refeições,
instalados no Município de São Paulo e possuam área construída igual ou superior a
50 m 2 (cinqüenta metros quadrados), a terem que adequar um espaço para
utilização de fraldário.

Todos os estabelecimentos comerciais que servem alimentos e
congêneres terão prazo de seis meses para adaptarem as instalações dos banheiros
femininos para utilização de fraldário.

Os contribuintes que não observarem a exigências desta Lei serão
penalizados com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência.

Justifica o Autor que a propositura fará com que pessoas levem seus
filhos menores, quando saírem, pois terão lugar apropriado para trocar fraudas, se
necessário.

A matéria encontra respaldo quanto ao mérito, pois protegerá os
munícipes de situações difíceis com filhos pequenos (troca de fraudas) e como
atividade econômica propiciará um aumento de freqüência de . consumidores em
estabelecimentos que servem alimentos, conseqüentemente aumentando a receita
para o município.

Favorável é nosso parecer ao projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 18/061$‘'toblec,

17- RELCOM
17- 5043/2006
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BOO NA COMISSÃO DE
F4N ANÇAS E ORÇAMENTO

42-112Z225,___As 	
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Assistente Parlamentar
Reg. 100-.812,~/
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‘-.)Ips o pfazo para manifestação é de 8 diais nos

erm	 do § 3 0
, artigo 63 do R.I,

-1-"oS en +. I“

,
- I

Publicado no D(IçÁ.0 OFiC 1 AL

de_169 /	

oáulna __ 40  coluna tet

A
Douta comissão da rit~m 

Ern.,2L.., 05—página

IVEIRA	 EDUARDO VAS	 MOS OLIVEIRk08351.15;.
WJ'etário

, \\
„

I

%).  àwi.Ig 
, I 4 	 P R, '	P, •	 r	

•	 •

.1 og I(/' (A/ 00 é)
iMetl • t,/tliC,1	 Ifftrf•-•••••n•••~..ufflurrErzszerrkf.r....0,,,,~ LVA

Técnico	 tentar

?".11i,C)

Jati

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



Robétto Trípoli
\ Presidente

Mim --0 8 ---
acesso n 'V 3/0 -r

Tenr-
10.65i -7777)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-PAVEO'

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que, previamente ao parecer desta

Comissão, o Sr. Presidente desta Casa encaminhe, para análise e manifestação, o presente

Projeto de Lei n° 713/2005 à douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, tendo em vista o conteúdo da propositura e o fato de que a colenda Comissão de

Constituição e Justiça, em seu parecer a fls. 66, aponta que se trata de projeto que versa sobre

Código de Obras e Edificações, sendo nga a convocação de pelo menos duas

audiências públicas.

Ver. Francisc s, em

Relator

Sr. Presidente:

Encaminho-lhe p a as devi

Relator.

pi-7-o—vidências, tendo em vista solicitação do Sr. Vereador

A or' nio Carlos R'odrigues
presidente da Comissão
- de Finanças e Orçamento

Determino o encaminhamento à Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, nos termos do artigo 17, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno, para

realização de audiências públicas e emissão de parecer.
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REDI2TRIBUIDO
Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora

• 
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MARIA	 Jái$0 DA Sii.VA
Técnico Parlamentar	 .

Recebido na Comissão de
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stn q 070 tos_____.hrs--- 	 g21,. (.1(6

Nobre Vereador / À Nobre Vereadora
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Sala da C3rilt5:20 de Penca UrblomiiizRna e Maio Ai, .ente.

Errlijio 	 t>

_ -	
áo drao,

Obs: o prazo para
Pi
 manifestaçáo t. de 8 dias, nos

termos do § 3 0 , artigo 63 do Ri.

Nobre V(

I Segueuntado	 nesta data documentos •
e papel de informaçao rubricado  5 _sob folhe__

ELA\U

	

n•  %'-`\ 41à ÇA	 inamarAlves de S

	

Em:	 df â / r j . Secretário de C
De 4.

	

(Pn 	 inamarAlvas de SJ

Og
Secretário de C

. • 	 RF- 1012

usa JuniOr
,missão
4

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



de Yde 
TAQUIGRAFI	 r

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 - fi,MO'S

C1/1~1

rev.:rod.:E01 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:9069	 data:27-06-07
Inamz-ir A. cie Sousa Jr.

J. si

O SR. PRESIDENTE
-

(Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Damos

início à audiência pública marcada para hoje, 27 de junho de 2007, a

partir das 11h, dentro do prazo regimental, no Salão Nobre da Câmara

Municipal de São Paulo conforme publicação dos editais nos respectivos
VI41'

da Comissão	 rópolitana e

t
t--,.Assim sendo damos início à audiência públtida dos projetos de

fint.4,
lei. O primeiro é o P 08/05 de autoria (do ltiNe*eador Toninho Paiva.

tii"

Estamos no aguardo da presença do nobre !iVereador que se encontra em
LI'lt,_

outra comissão permanente da Casa.

udu

de 25/6/92, e do decreto' 32.329 de 24/11/92 do Código de Obras e
1	 )

Edificações do MuniCfpio de São Paulo e dá outras providências".

Relator ToninhoHPaiva. Como de praxe nesta comissão, passo a palavra
41	 'kl
(,4

para a asheObria técnica da Comissão de Política Urbana para as suas

considerções e pareceres.
luowl 1W

"W O SR. ROBERTO - Bom dia. Sou da assessoria da Comissão de

Política Urbana. O PL 69/06 de autoria do Vereador Russomanno, cujo

relator é o Vereador Toninho Paiva. Esse projeto obriga a instalação

de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas as edificações

do Município de São Paulo, pela inclusão de dispositivo no Código de

Obras no sistema especial de segurança.

através da assessoria

Meio Ambiente, em conformidade com

Assim sendo da

lei. 0 primeiro é o P

Estamos no aguardo da

conforme pub

o e convitE

Comissão c

r com c

nos início à

08/05 de

presença do

veículos de comunicação e convites feitos às partes 01tdressadas,

através da assessoria da Comissão de Política Urbanam,Me

midadeMeio Ambiente, em conformidade com os já publicadosnéditais.

mos início

L 08/05 de

Ort,
O segundo é o PL 69/06 ,do Nereador Russomanno. "Inclui a letra

4 ,	 4
,

no item 12.11.1.2, SisteMEspecial de Segurança da seção 12.11 -
,à	 ti

Sistema de Segurança do 1 cap» .12, circulação e segurança da lei 11.229,
4

I (	 tiiti g	I 1lw""11
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rev.:rod.:E01 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:906

• I\
a/MCWI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

• de e7-(9 &afta 
TAQUIGRAFI

'515Foltia r	 4k 	 d c

in,M.9:?-7.-Qq-cgousa
REG. 101204 -

•

A justificativa do Vereador Russomanno é que a propositura

objetiva minimizar e impedir o problema ocasionado por vazamento de

gás através de aparelho sensor-bloqueador automático... (LÊ)

11/t,
4	 I	 4t•

f • 1 4,	 11

140/1

1'14 4 ) It.
i t (1 ‘tri

'ti	 II I • ";oh 11 1 t"

	

I	 1111.
1,

tI '?1
r i 	 lI	 t

ri '1	 ' i t	 IF

	

, 	 ...ri

	

' 1 .	 01°
''1!itíl

1'	 1.0
4)

111
1.111,1vit,

s:	 •I

.11
11

-.Jr-çtt

4ço.
'44).

1
71

I 1141

' 1	 III

V"1 t11

to'
11

tti
:1	 it t 	 tt

Ju r 1/1.
, I tti ott i 110'
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AF I
Á Folha

SGP-4rPrzler2	 °

amunct eirttouritca de e)
TAQUIGRAFI

de
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

•

e

rod.:E01 fl.:3 taq.:REGINA 	 rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
Inemer A. de Sousa Jr.

REC. 1.012a4

O SR. ROBERTO - As observações que a assessoria faz são -a—s-•

seguintes.

- São lidas as observações ao PL 69/06.

11)1
ka,

1 1 1 if
.1.

1

"aa
.a.

1111;;ILtill•I'

111

( I	 !)	 k,
//,	 11

- 1 " t tif	 ni

4 1 ‘	 1)°
141.",'»°

a•
ifLf ,	 11

••1	 •

oEitx,
11

fj!i ttf li	 tf

„
10

n il,i
.1	 ft	 I

ittl.

.11!ift.ft
I

et	 t ia	 I;

-na i tt s	.1'

ltt° P
!,01

rod.:E01 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):Orador(es):

rev.: evento:9069

nitl

11
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'ditai  de e7,974-2ciak

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:9[69.	 dpta:27-0B-07-inarna, cie sousa Jr.
RFr; 101204 

rod.:E01 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas às devidas

passoconsiderações pela assessoria técnica, a palavra ao Sr.

Francisco Bruno Neto representante do Vereador Russomanno para suas

considerações.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador Daltontbdilvano.
-1!

	

1 1 11 s 	 11t

	

.1 1 	1	 11

41 k .01111i.
houve uma mudança na apresentação. Porque o assessor :ao nobre Vereador

t i 	41'11

VI, 0traz exatamente o contraditório daquilo que iríàmos"kpresentar. Então,
4 4 	 '11

int
houve uma pequena mudança na ordem da colOckçãO para que se pudesse

1	 $1W
1;11,,,111tt14

fazer a apresentação do projeto. Eu ,tenhdit o projeto original e me

parece que o senhor me traz já o procedimento com a devida alteração.
411t

11;11'41,

O SR. PRESIDENTE (Daltori"Hilvano) - Pela ordem Vereador Chico

•

01	 1	 1)

O SR. CHICO MACENA I 	 Só gostaria de um esclarecimento da
„

,
assessoria porque são l‘ adis projetos do nobre Vereador Russomanno

da lei e ,O,O4ro em função da alteração. Isso iá tínhamos discutido ada lei e , 00Utro em função da alteração. Isso já tínhamos discutido a
jv V , 41t.	 13

.),(1*
semanaiTassada quando fizemos o outro procedimento.

1;„014‘)V
Na i o SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero perguntar o

seguinte: A comissão conforme é de praxe fez sua manifestação, e o

data-show está com problema técnico, mas não estou entendendo a sua

questão de ordem tendo em vista que agora o senhor está com palavra.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Veja bem, temos uma alteração no

Código de Obras com proposição de uma determinada parte dele. A parte

t1411;
t

.ítIt

;1t
t 1411

t	 t 411.

1 1 41t
Vereador Dalt on1.0ilvano,

Presidente desta sessão, evidentemente me parece, ,pela h drdem, quePresidente desta sessão, evidentemente me

traz exatamente o

houve uma

fazer a í

parece qu(

Macena.Macena.

"
tratando do mesmoltemâl.

Cittt
f'	 tt

O SR 
t
FRANCISCO BRUNO NETO - Sim. É que um deles é em função
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

evento:91369	 data:27-06-07
Inarnar A. de Sousa Jr.

	 131204

rod.:E01 fl.:5 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

~na 'ditai  de Ydo,~
FAha 	 ipA	 do

'bM 05- 

que esse senhor me traz exatamente altera também a-aragwi-Earmi-Eim

nós deveríamos alterar o Código de Obras.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O que eu pediria... É uma

qu

fazer a sua devida manifestação. Não sei se

manifestação me parece, e não tenho dúvida,

lei que está na audiência pública. Agora o

com relação ao projeto de
014•I,	 II

senhor tem a 4lelayra para
14W

04
J!t,a assesspriatItfuer fazer

•

•

Is	 l
Sl•

	

401, f,r	 St•

11g

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Esse é's,um'problema - se me

permite pela ordem - para evitar que tenhalincons
v
titucionalidade lá na1 1	 It

d	 '41
111,

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) , - Na verdade...(E02)
1'1,1
1 "

"

liS
ti

t

•

I, ;bitd ee;	 hl

tft

eis ttfirtill

neLt•

• t• i ti	 .1
t"	 I: 4)1.

.11 1 	 fk.

Is ki, 1 1 II,
tlit'141

ot
•111,-	

‘

04, 11f.

4{14

alguma consideração.alguma consideração.

frente. Só isso, mais nada.frente. Só isso, mais nada.	 P	 'tt,
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rev.: evento:t069.)::,r,,.:3,data:27-66-107a
REG. 101204

rod.:E02 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

•	 •~mia	 / de /f/ /111/7
Folha rt i/ 	 do

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE RE(3ISTRO- SGP-4

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na verdade, está usando a

palavra para fazer a sua manifestação inclusive em relação à

manifestação da assessoria, o que ficará consignado nas notas

taquigráficas da audiência pública.
't d4t,

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Só que há uma inverSão lt,n. ordem
401'

WN
de colocação. Só isso. Eu deveria ter feito prime49 / pOrque o dele

• ll

	 1	 kl,

altera exatamente essa propositura. A propositurW' tpriginal é a quei ;11
3

tenho aqui. E o senhor está me trazendo já com uma 'álteração de texto.

(Pausa)	 t,
W4 ; 1 4, 1121

I
O SR. ROBERTO - Só quero esclareCér que há dois projetos de

01,

lei semelhantes do Vereador Russomanno. Um é esse que acabei de fazer

exposição, e o outro é PL 80/0rWe continua nesta mesma audiência,
' 1 !	 O

mas é outro item da pauta.
s

Agora, quanto ktincónstitucionalidade que o senhor falou, essa

parte já passou pelai;Comissão de Justiça. O que estávamos pretendendo

era apenas mudarstb 1 itm em que seria incluído no Código de Obras.

manifesta~:por favor.

ficar em

lá

fora a pedido ao Poder Judiciário, a requerimento da pessoa ofendida.

Só para ficar a questão da inconstitucionalidade.

O presente projeto de lei tem por objeto incluir a letra "d"

no item 11.12.1.2 da seção 12.1 que trata dos Sistemas de Segurança do

cap. 12 - circulação e segurança do anexo 1 da Lei 11.228, Código de

Obras e Edificações do Município de São Paulo, a fim de incluir como

de

(Pausa)

parte que estávamos pretendendo

incluído no Código de Obras.

O SW: t dPRESIDENTE (Dalton Silvano) - Por favor, a suaSilvano) - Por favor, sua

O' nt0L-1
YO SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Pois não. Só para não ficar

4	 10

aberto;Wa inconstitucionalidade não só se dá aqui como pode se dar
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conalma

i‘

g,

''It:If

de Yek Jalde
-116 TAQUIGRAFrA"	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - 	 	  Oç

rev.:rod.:E02 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):y r ~mies).

REG 101204 	Vr%
evenbo:9069	 ,dap:27-06-0Zina'	 a .ousa Jr.

REG 101204

item obrigatório das edificações no tocante aos itens de segurança e

instalação de sensores, bloqueadores de vazamento de gás.

No límpido parecer da Comissão de Constituição e Justiça se

depreende que o objetivo... (LÊ)
ir

i t .	 I	 It
kitlyr

Q4
k, 1!)/,,
"I

01111i

t il 1 11 tugi

I	 'III	 I

tti.	 •

1 10 "I.át,
1 ,	 t,

•
¡g:

I
)	 11

4 't

..."111.1t

411.
4' V

•	 1: 1 tit.	 11°

1P1111(
1'41.

É111,
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•	 •
Mna/ta	 / lek

ÀTAQUIGRA- FrAnq	 do
jilArx

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG" -dproc:-:::;;-: -.Vu.m ki J 

rod.:E02	 taq.:REGINA	 rev.:	 ever4o:9069	 datia:27-0Q-13-Z
Jr.

REC. 101.,(14 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Estou à disposiçao de

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há

alguém que queira usar da palavra. (Pausa)

encerrada a audiência do primeiro projeto de

Claro, o relator fará as devidas considerações,

matéria já foi analisada pela Comissão de Justiç

Próximo é o PL 80/06 de autoria do Ilke

obriga instalação de aparelhos sensores broqüea
l k 11"

;; A :,	 t/1.1
gás nas edificações do Município de Sãopaulo.

*t '

Arselino Tatto. Com a palavra novamente..1:

Só uma questão, estamos adotando como de

91-
comissão se manifestar priffielko. Para posteriormente então o senhor

J 1
,

saber qual foi a sua '411iiãnifestação. Concedo então a palavra à
; I ' s	 :

,	 h
assessoria técnica da4tcomissão se manifestar a respeito do PL 80/6 e

posteriormente osi ,dr, Fiancisco Bruno terá a palavra.
4I t ,r

O SR:'IROBERTO - O projeto de lei 80/06 de autoria do Vereador

15e,
Russomannaj ujo relator é o Vereador Arselino Tatto, obriga a

41411'11 JO 4
instalaçao i de aparelhos sensores-bloqueadores de vazamento de gás nas

Isagl"k441
edificações do Município de São Paulo e dá outras providências.

As características do projeto são as seguintes.

- São lidas as seguintes.

Orador(es):
rod.:E02 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

obriga

Não havendo
1.!
t,declaro

t. 't)1

, lei em ,~Lai l, 69/06.„,1	 •

levando semconta que a
tv'9

•Lí
a.v".;4x,

11,

'adores de vazamento dede vazamento de

ereador Russomanno'queRussomanno'que

gás nas Relator é o Vereador

Só uma questão, como de praxe a assessoria da
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~na witaideJák„kaato
TAQUIGRAFI hArig 	

4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SG

porém em residências.iebILICUU1db..	 Obt

t	 v`kl,

- São lidas as observações da assessoria ao PL 80/06r1h.;$
1 1 ft

lite * j,11kt,
A r% itif'14

11.
i f	z1111

W" itt
Itt

(,1

0""11.1itdii

,	 41°its	 111,1
S11,14,1.

41"

:4 taq.:REGINA	 rev.:	 evenio:9069	 data:27-06-07
irlarJr A. de. Sousa 3r.

REG. ,1.01204

O SR. ROBERTO - As observações que a assessoria faz e que como

expusemos existe projeto sobre o mesmo assunto, PL 69/06 de autoria

do mesmo Vereador que obriga a utilização de sensores-bloqueadores,

rod.:E02 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

já

•0'1.
41"4

•

1	 '

n ;,$„ "int

( I 11 1 int

i t .	 ta
11.1$0•

JsIl
•	 '

t•
t t s t 	*1'

'ql111-11‘
141"11;

d 4 i• . 1 1̀ 	ti,

Irt/101"1/

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



?621,~	 / aee5P(2,0 

Fka 	 4IR	 do

Pro::

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:E02 fl.:5 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:1069	 data:27-Q6-07 ,
Ltr-.:11-na;	 ue. t.,ousa Jr.

RE.1 ". 101204 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Como preliminar, eu deixo o meu

protesto, faço questão de consignar porque há uma inversão na ordem.
t	 I g41,

Parece-me que primeiro, pelo bom-senso legislativo, se,s l apiesenta a

	

1;4,	 14

propositura para depois se trazer o enunciado súbstitutilker-Ou parecer

11"1„sli,
II	 Iti	 ti.

das comissões. (E03)
'11'11,

t„ sltif
st 9,

t iF4i t.t 4Itit(f

i t 	 'II'
1 !9. 190
Is "9

gf •	 ;‘•

"1,r i	 I.

With Ir
.!'	 I I 	 11

't

,fg

`1.
1

qfd

4.01"i
• -hkl	 hç.,

•
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•
/	 Yeto etudo • 

TAQUIGRAF11 F ,0A n'  a.°	 do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 .

	

OÇ  

	 ;

(fflairna

interromperá o

ocorrência nos

rod.:E03 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto

Primeiro se apresenta a propositura

evento: 069	 data:27-06-07
Inamar A. de Sousa Jr.

REG. 101204
para dpoi3	 e tremer=

rev.:

enunciado, o substitutivo ou o parecer das Comissões.

O presente Projeto de Lei 80/2006 tem por objetivo minimizar e

impedir o problema ocasionado pelo vazamento de gás através do
'1•P'4?,

O' I)aparelho sensor bloqueador automático com a função 0	 'alertar

na

aspecto,

!L	 '1,

i
automaticamente seria acionado uma eletrolkrálvua que

II

fornecimento de gás, eliminando assim 'orisco de
"

O vigente texto constitucional, no direito sociais, no seu

.t;
art. 6°, dentro de outrosr elementos, assegura a todo e qualquer

l' t , .	 b.(#1

cidadão no território nacional a indispensável segurança. Eis aí a

qirt0n1/
qi

constitucionalidade,e'dela, evidentemente, o princípio da legalidade.1,0
0 14 i • 4, n 3#

AssimUnóS:res Vereadores presentes, na legalidade e na

1:1t.constitucionalidade, requeremos a aprovação da presente propositura
40	 s't4d,

ti

por seratar de matéria de interesse social.
111011

' mt Estou às ordens.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para dizer que

estamos seguindo aqui uma norma que já vem de muito tempo. Não foi

esta Presidência que criou. Inicialmente ouvimos o parecer, as

observações da Comissão Técnica, posteriormente, ouvimos o autor e as

pessoas interessadas. Acho que isso não leva nenhum prejuízo ao autor

do projeto, mas, de qualquer forma, estão consignados os protestos.

impedir o problema ocasionado

.	 _possíveis vazamentos. Tal aparelho é de

garantia da segurança da população no

sobretudo, para dever emitir um alar

5 de extremada, ne'âeãsidade
o • 1	 kis

no que resOita, esse aspe

,
alarme

•
sonoro e visual .e visual que

inrAndine	 4~1^wA,=,incêndios e explosões.

‘1)

direito sociais, no seu

exata razão de se tert,no,l'texto do projeto ora em pauta a verdadeirado projeto ora em pauta a verdadeira

o princípio da legalidade.

da presente propositura
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se

t•,
alguém deseja se manifestar sobre o Projeto de Leil'80/2006, do

1,11.

tpx,
lor Russomanno.(Pausa) Não havendo, declaro en7en'tirá,dlva primeira

II 
t	 ik

•
0 pr6prio é o Projeto de Lei 81/05, dVerèador Jorge Tadeu.

presente algum representante? O representante é o Sr. André
,7•	 •.•,."

lho. Está acrescenta a seção 14.3, 'ridtkcapítulo XIV, instalações

irias, no anexo I, integrante. da Lei 11.228, de 25 de junho de

e dá outras providências. fp relator é o Vereador Toninho Paiva.
t't t 	 I

se

mais do

Vereador Russomanno.(Pausa) Não havendo, declaro

:mia pública do referido projeto.	 oN.audiência pública do referido projeto.

0 pr6prio é o Projeto Jorge Tadeu.

Está presente

Carvalho. Está

sanitárias, no

é o Sr. André

XIV, instalações

de 25 de junho de

1982, e dá é o Vereador Toninho Paiva.

Tem a palavra a Sra. 'Vilma, da assessoria técnica, para sua
!

.41	 n
't40'

A SRA. VILMA ''‘ goVereador justifica a apresentação do projeto-
' 4f t 	 4

de lei buscando il
`

l'umá l '! contribuição para a economia de um precioso
difit

recurso natui'ãltl que não é inesgotável, a água, racionalizando o seu
11

uso mediántél a utilização de descargas com caixas acopladas nas
O'

4,,v 41
edificaçoewde São Paulo.

"&A Comissão de Justiça deu o parecer pela legalidade ao projeto

sua
.	 _

assessoria técnica, para

manifestação.manifestação.

com caixas acopladas nas

(1/~ de eçeão.  "min
TAQUIGRAFI Fk'2 --(921-,QUIGRAF rAnu	

	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 os-

Orador(es):Francisco Bruno Neto 	
evento: 069	 dAta:27-0-07

Iria mar :•. ue .ousa Jr.
PC' 1 0120 1 V

----"O SR. FRACISCO BRUNO NETO - Se me permite, a consignação fica

tão e somente para que ocorra qualquer tipo de admoestamento em cima

da própria Casa Legislativa.

rod.:E03 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto
md.:E03 fl.:2 taq.:PAULA	 rev.:rev.:

de lei. O projeto tem como principais características, ele exige que

as edificações residenciais, ou não, com mais de duas unidades

agrupadas verticalmente utilizem bacia sanitária com caixa acoplada

com volume máximo de seis litros de água por descarga e veda o uso de

qualquer outro dispositivo, acrescentando um item à seção XIV, do
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de
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:rod.:E03 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto

evento:1)061h_	 data:37-06-07cmai	 ousa
Rrn 101?04 

eigo-2~14Cri21,(14a

decomo bens

se

de

Código de Obras. Condiciona a expedição do alvará e aprovação de

execução à reforma e adaptação da edificação.

As observações feitas ao projeto. Quanto à abrangência do

projeto. A Legislação 1388/04, que é a legislação referente aos Planos
t

Regionais, ela discrimina os usos entre residencial e nãoedidencial.

estar

de duas

unidades habitacionais agrupadas verticalmenCeN ge as edificações
n kt	 êt

AIP'

•
A propositura se refere,, entretanto, às edificações não

Y'ith
'residenciais para as subcategorias da categoria não residencial.

Entretanto, a legislação em' vjgor não discrimina se há agrupamento

N.ervertical, horizontal, de i url2Aaaes autônomas.

44

A subcategoria„Jcondomínio de serviços, por exemplo, é
, k1	 lb

disponham(Adt:espaços e instalações comum caracterizados
av

condomírno.privativos e exclusivos desse.
i so.

N ili Seria interessante, portanto, consultar o Exec

verificar a viabilidade da aplicação da propositura e a adequação

sua terminologia.

Regionais, ela

Esse tipo . de

enquadrado na

unidades habitacionais agrupadas

subcategoria RZST, que é um

edificação a qual o vereadorlor se referdhlpWoder
.1,0/Alo

conjuntã',com mais C

f. L
404.,À

residenciais são com mais de duas unida4e 's" liag4upadas verticalmenteresidenciais são com mais de duas

para as quais o PL pretende exigir a bacia ,l sanitária de baixo consumo.para as quais o PL pretende exigir a

A propositura se às edificações não

•
definido pela lei t í cómo constituído por duas ou mais unidades não

n ly 4
0.residenciais queti l:Ocupem o mesmo lote e gleba ou edificação que

o Executivo para

A segunda observação diz respeito aos documerobservação diz respeito aos documentos

condicionados. Considera-se que há incoerência na redação original do

PL quando condiciona a expedição desse documento a adaptação da

edificação exigida pela lei somente nos casos de reforma. Tratando-se
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C1~ e ia tfflifirittra

TAQUIGRAF
6 6	 de e çrn'49- c*litth 

rod.:E03 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):Francisco Bruno Neto

de execução de obra nova, portanto,

evento 9069	 data:27-06-07
rn.2s. A. c:. Sousa .1r.

E	
101201 

assim entendida a construção de

rev.:

nova edificação em lote totalmente vago ou com a demolição total da

existente o documento não estaria condicionado.

Observe-se que o Código de Obras e de Edificação do Município
t.	 4i„;14!.

i;

( 1 4 N 	 4L

.flefii'

vertical na volumetria

ou ainda na construção de novo bloco de lote já-edifiCado.

Dois sub-itens acompanham o item °l4 das Instalações

Sanitárias, um que diz respeito a quantificação e
.1/ 1 .	 1:

.114

'
(do outro com relação a!'dihertsionamento.

91,

• ti,

i t i 	 lj

'5 0 1 1ft,	 .,

1, V"

' t i	 ;#1*
•ís	

P

	

1.	 Illi4 i 1 : 4 Ilt?N

tZt1
.;.;§44 . 1 1	'5

41»tli

;t

LO°11°

classifica como reforma alteração de edificação existente /Icam t .ou sem aclassifica como reforma alteração de edificação sem a

mudança de uso pela supressãomudança de uso pela supressão ou acréscimo de área dondErilída ou naou acréscimo de ou na

modificação na estrutura ou na compartimentaçãomodificação na estrutura ou na compartimentação volumetria

• .)
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i)evento:9 69	 data:27/06/07
Inerner A. de Sousa Jr.

REG.	 101264

41	 •

emuzia	 /	 5°1

TAQUIGRAFIVe a ri2
A do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:E04 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

outro com relação a dimensionamento.

rev.:

Quanto ao item relacionado à quantificação, encontram-se as

diretrizes para determinação da quantidade de instalações e do tipo de

peças exigidas.	
l!jh

F

1!

Quanto ao item relacionado a dimensionamento, enconetam-se as

dimensões mínimas das peças a serem consideradas paratICálculo da
i 1

área mínima das instalações de cada caso.	 OW

1 "‘IIA r
Esse projeto busca responder a uma 

»
no 

i
- va!'“demanda feita na

.f??* 	 '4,,

sociedade, quanto à cadeia produtiva da construção civil, que passou a

buscar processos produtivos menos agressivos ao homem e ao meio

ambiente, e conceitos como eco designer, rique foram adotados para serem

produzidos projetos que visam	 redução do consumo de materiais de
,P

energia de ág ua, em edificaçOeW, gerando o mínimo possível de resíduos
4 1	 '

durante a obra. I VE,	 ' II,	 ie

dit4(t
,/	 IP

Essas são as, 'considerações mínimas que temos de fazer quanto

ao projeto.
l
ottr
t O/I ! 4	 VA . kj

O SR. 1 t )RRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. André

1=k,
Carvalho, , qtqUe está representando o ex-vereador Jorge Tadeu, atual

deputadolfederal.

"1 010 SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, bom

dia.

Vou comentar aqui o projeto 81/05, de autoria do nobre

Vereador Jorge Tadeu.

A referida lei dispõe sobre regras gerais e específicas a

serem obedecidas, no projeto, como licenciamento, execução, manutenção

e utilização de obras e edificações dentro dos limites dos imOveis.
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&mit,
I Fok 	 02,T 

os.

(1/121~1
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-41

de

como muito foi bem dito, a secçao

rod.:E04 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

Nela, o projeto busca acrescentar,

14.3, com vistas a exigir, como requisito para expedição de alvará, a

utilização de bacia sanitária com caixa acoplada, para o volume máximo

t
ti

Tal medida veste-se de robusta importância, na médiAa l, em que
n • •#4v

q4 44 111já está provado que o consumo de água, nas bacias"sanitárias,
'

I t ff lin,t,

representa uma grande porcentagem do total de ágUà Iconsumida em uma
1°114

4	 xt
,residência. Portanto, possui grande potencial det tecpdomia de água.

4	 I n 1
it

da oferta,

com ampliação dos sistemas de captação

" Wengajar uma luta mais eficienterelmepos
‘k.

Lm,.	 110
é que se deve pensar em sOlUções base

iação dos sistemas de captação é tratamento, porém, a fim de

ma luta mais eficientere' imepos onerosa para o Poder Público,
‘8I	 18,	 f

41/
! deve pensar em soluções baseadas na eficácia dos serviços

,	 .
18" , 'ifulf.

prestados, buscando aprftmOrar e melhorar as condições de operação e

utilização dos sistemas públicos e prediais de água potável. É aí que

'1418.	entra o projeto !' de	 municipal que ora se comenta. As bacias
f,lk,1

0 ' 1	 41;81'

sanitárias colácaixfa acoplada gastam, em média, doze litros de água, a

cada vez que sia;descarga é acionada.
tc»4,

4 dl
SeIrvocê tem, em seu banheiro, descargas desse tipo e usa o

luoist;'10

banheird 1
 cinco vezes, por dia, você gasta 60 litros de água

diariamente, apenas com essa atividade. Com a adoção do presente

projeto, irá se economizar água sem o mínimo de esforço.

Vejamos, com base no exemplo acima proposto, com uso de bacias

sanitárias de volume de descarga de seis litros por acionamento, você

estará economizando, em média, seis litros por descarga ou 30 litros

por dia.

rev.: evento'90q% a m a rdmaa,v_tpxoja ,r
REG. 101704

Ae seis litros de água por descarga.uc	 uc ayues yur.

da escassez de água baseiam-sesez de água baseiam-se

0",hAs soluções que vêm sendo adotadas' para'contornar o problemaAs soluções que vêm sendo adotadadacontornar o problema
8,	 .111'

Ç14211:11
principalmente, na gestão da oferta,

8.1!

lt
prestados, condições de operação e

É aí que

doze litros de água, a
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9/1.0 r.6,0:171,40

n 	 IU	 do

rev.:rod.:E04 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

	

evenfo:9069	 data:27106107
I	 Inan	

,
ia;	 Sousa ir.
ner intnnA

ton,~1	 • I de

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

Se essa prática for adotada, em todos os ban"gribs da casa, de

modo obrigat6rio, e assim utilizada por uma família de quatro pessoas,

essa economia será de 120 litros, por dia, ou 864 mil litros em 20

anos de uso.
'VF4'

Vou dar um exemplo. Nos Estados Unidos, já há umarlÏellfederal

estabelecendo o consumo mínimo de seis litros por descarga : Visamos,
11.

it r ii Illt;em última análise, contribuir para o uso racional'dehágua, no âmbito
i	 .1 1 1 st

4;tdo Município de São Paulo, determinando mediantê" a utilização de

Assim,

aprovação desse

.!logo, à inteira disposiçao, para dirimir eventuais dúvidas e
0 1	 1,	 1
t 1;1 $ 	 '11811r

esclarecimentos que, povétitura, venham a surgir.

Sr. Presidentê, ~cito que seja enviada uma cópia da tabela
t l 	),

1-

minuta apresentada a nossa assessoria, para que, em havendo uma
4 1 tY )t,

segunda audiência4publica, possamos responder às considerações feitas4	 '1
assessora.'40111,

't
et e	 1

vN kkluito obrigado.I tog h
100 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Deferido o pedido.

($	 't!	 A,

.04 ( t,	 íl

descargas, com caixas acopladas de seis litros por descarga, a
Y1.,economia de um precioso recurso que sabemosVhão ser inesgotável.

)t
Assim, diante de todo expost6; aguarda-se ansiosamente a

aprovação desse projeto, nesta cOrtiipsão de mérito, colocando-me, desde
.1)	 "

colocando-me, desde

ansiosamente a

logo, à inteira eventuais dúvidas e

pelapela

O SR. CEICO MACENA - Concordo com o que foi exposto pela

assessoria, quanto ao projeto de lei apresentado pelo Sr. Jorge Tadeu,

referente a um problema tão crucial para a cidade de São Paulo, o país

e à humanidade, a questão da água. Precisamos ter mecanismos racionais

de utilização da mesma.
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/ det9f,do etaffh

iroAa ri 	 do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

TAQUIGRAF
rev.: evento: 069	 data:27106107

inerner A. de Sousa Jr.
REG. iO1zu4

rod.:E04 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

No entanto, tenho uma observação a fazer, principalmente

referente ao artigo 2° da lei, onde é dito que somente serão expedidos

alvarás de aprovação. Isso é razoável. Isso deveria constar como

obrigatoriedade. Alvarás de reformas de obras, nesses prédiss í serão
t 1"

concedidos apenas mediante renovação e colocação de bacias pord, caixasIt

acopladas. Isso pode impactar sobremaneira toda a cidadeldelSão Paulo,
1	 13

em especial a uma população que mora em condominiod"dé t baiXa renda. Na

maioria desses condomínios, o funcionamento de deda£5as é feito
1t

IJ.il

	

I	

Ii

1 1 s
11°

com válvulas hidras, (E05)
tr

1/1 1, 	 It.

..)
i s ' il

,

	

4L41 11:0 1	 l'	

1,404,ii Fi 	 1$

i i i

4°i

	

l e -	 1 )	 il

	

l!i l ,	 11,0I	 'Alt

	

0: t 	1;ti.

I 111100,

-

311• it141:1

4 ) j

0110	

.I; •.„ 10/ttl.....[/

l it t i	 'I.
11,4 /i til

g 1 1'	 4 i t1+1;

OW I n 4

1;„0114:1111

Ilitil
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~Ma de
,QUIGRAFM" 	TAQUIGRAF

1	 11
do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGPr eW rc ct P3I 
event

,..n75.n•••••••••

rod.: E05 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

: 9069 data; 27/06/2007IIlri: i . :CLISa Jr.
REG. 101201

'como válvulas hidras, imaginem se eles tiverem de reformar a

fachada desse prédio, reformar o saguão, um tipo de espaço público, ou

espaço desse prédio, e tiver, como obrigatoriedade para obter esse

alvará, a troca de todas as bacias - o que representa- mudança no
4 tiP4.

rt•
ramal, quebrar e substituir todo o ramal do prédio. t i Quer k, dizer,

economicamente, é um impacto muito grande, e eu acreditcPque poderia

tinir"
se tornar inviável. 	 oh.

K`l
lb (V

tdo
obras novas - que acho que é correto exigirmos para as obras novas; e,

tf'1%,
talvez, em reformas, aquilo que implique t, esse tipo de equipamento. Ou

‘‘t11

w
seja, para obtenção de alvará de'reformas de banheiros, que implique

.1!
na reforma do banheiro etc.I e ital, se estiver incluída essa questão,

"li.

ele ficará muito feliz, se esta Comissão apresentar uma emenda ou

alguma coisa, no sentido de retirar a questão da reforma dos

apartamentos. E acho interessantíssimo, se pudéssemos, convidar para a

segunda audiência pública entidades representativas de classe, para

que possamOs, enfim, esgotar esse tema junto à sociedade, para que o

alvará,

ramal,

economicamente, é um impacto

se tornar inviável.

A proposta até que eu faço aqui éA proposta até que eu faço aqui é qu'ed"discutissem essasessas

perspectivas COM O Deputado e, quemperspectivas com o Deputado e, quem sabe; poderemos exigir para asas

obras e,

na reforma

.t 1 h.	 1-0
você condicionar. Porque, 'cleitjeito que está aqui, se ele for reformar

r 1
a garagem, a varanda; levai ter que trocar todos os ramais, porque a

lei dá esse entendimento.
1"N to

Obrigá!do5jesidente.
lk;

OPSR: x pRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem, o Sr. André.
d'

tt	 ) -4
' SR. ANDRÉ CARVALHO - Só respondendo ao nobre Vereador Chico

1111

MacenWpo já posso dizer, em nome do Deputado Federal Jorge Tadeu, que

se estiver incluída essa questão,

reformar

porque a
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&Idodeevirta4a
11" A C) IJ I C3 R	 F= rox	 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG114

Orador(es):	 c:rni!.r	 cle Sousa Jr.
rod.: E05 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.: 	 eventl: 9069 data: 27/06/2007

In
REC. 1C1234

projeto não encontre óbices, tanto no trâmite final pela Casa quã

pelo Executivo.

Agradeço a opinião e agradeço as palavras do nobre Vereador.

final pela Casa quiRES

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para :dizer ao1.

10 .
t tli t 	 Ittsubstitutivo; e seria; .att-b momento,

Ofjresentar um texto ,"aproveitando até a
I1 1	I ,	 ffse possa, entã Ifãer essa correção,

oltI t t i 	 '!o momento ie, I lsaindo daqui já com um
nipt,

passa,.;' , para contribuir com essa
,‘,	 t

çlj

p

Paiva, que estamos pegando a'quit,projetos de 20(
1

entendo porque essas augliériCias públicas não f

trás. Mas o que percebemOs é que há uma quantidade tão grande de
,

Ti.projetos de lei 't l ' remendando leis,	 remendando e repicando,
Itt,%‘complementandol

colcha deietàlhos, não é?al O 	 t1;44,

.04 1kEntão, esta Casa está trabalhando no sentido até de se
III

consolidar essas leis. E não é só nessa matéria, não é, Vereador

Toninho Paiva? Em todas as matérias. Não é só de Código de Obras,

instalações sanitárias, Uso e Ocupação do Solo,. Quer dizer, cada

Vereador tem lá sua sugestão, sua idéia, e entra com um projeto, e vai

remendando, fazendo complementos, aditamentos à lei sempre mãe. Então,

se um projeto de lei fica muito tempo sem ser analisado, já vem um

outro, passa pelo Congresso de Comissões, faz audiência pública

representante do ex-Vereador e atual Deputado Jorgeatual Deputado Jorge Tadeg 'que esta

Comissão pode fazer um projeto substitutivo;

com essas observações, de se apresentar um até a

sugestão do Vereador, para que se possa, essa correção,

certo? Então, acho que aqui é o

substitutivo, já daria um grande

sugestão. OK.

Quero apenas comentar, (SrsQuero apenas comentar, (Srs'.1yereadoresdores Chico Macena e Toninho

ha 2003, 2005, 2006 e até não

não foram realizadas lá para

daqui já com um

há uma quantidade tão grande de

leis,	 remendando e repicando,

t toeiá que, na verdade, a lei mãe fica uma verdadeirana verdade, a lei mãe fica uma verdadeira
4¡!;4i;k
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gostaria de fazer.

teima~ • 45

/ 	y.?,.FI, O ffIll,
Folha no-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Prcr	 \-°5
,QUIGRAFI ATAQUIGRAFI

rod.: E05 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

evento: 9d Ig.,:-.g7./9.61?(W usa 3r.
REG. 101204	 X

daquela forma e, quando vai ver, o Vereador que deu entrada em projeto

em 2003, outro entra com projeto de lei de mesma natureza, do mesmo

gênero, outro passa na frente do outro... Quer dizer, na verdade, o

que precisamos nesta Casa é, na Comissão de Constituição eq,qustiça,
• I, •;11,,,

haver uma trava, para se poder fazer uma pesquisa, na medidahem queIhW

houver projetos correlatos, iguais, idênticos ou similakese poder,
i;

pelo menos, se buscar juntar ou se buscar uma alternativa solida.alternativas,

t i, -I., I,nesta . Casa, temos esse tipo de problema. Apenad tzess&comentário que eu

	

f ) 	1) 11

;II411
	gostaria de fazer.	 !, 1

ii

1

:bit(
Pergunto se há mais alguém que queira fazer uso da palavra

(1.111,

sobre esta matéria. (Pausa) Não havendo» , declaro encerrada a primeira

‘1•'
nessa pública ao PL 81/05. •I

'4414
Passamos agora ao P1441/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e

,= 1	 t i	 1(
Russomanno.

q.")Peço para a Assesoria fazer sua manifestação, considerações e
•»,

st'pareceres..'

./i

	

O SR.. ( 1‘t il, 	 - Esse PL 441/2005, de autoria dos
14(4

Vereadoreál lio Miguel e Russomanno, e cujo relator é o Vereador

4,v4Çh
ToninhoWva, dispõe sobre a obrigatoriedade de captação das águas

i r	 vi t is,4
proveniéhtes de condensação produzidas por equipamentos de ar

condicionado, split, trocadores de calor e similares, instalados nas

fachadas e laterais de edifícios situados no Município de São Paulo e

dá outras providências.

As características do projeto são as seguintes: ele obriga a

• captação das águas provenientes de condensação produzidas, como

dissemos, por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de
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conalta r-/""hr=rit" 
mi" r-5 ult4Folha—nrjr-wri"75----12 _M____ do

il
TAQUIGRAF A -.:, .;. --. A ,S\ () 5- —NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO –SGP-4 1 

Pror- • •	 -----

rod.: E05 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA rev.:
Orador(es):

calor e similares, instalados

evento:p0Egslata:M06/2007-s.:J.:sair

1---
i
	

REG. 101204 

nas fachadas e laterais de edifícios,

•

•

devidamente dimensionadas, para evitar a queda de pingos e jorros de

água na rua.

O processo adotado poderá ser incorporado ao q,conjunto

N
arquitetônico da edificação, sem modificá-lo.	 411'

41(0/

1 1 41, -	 11).A projeção do dispositivo captador de água 99mprémentares do

vntls

equipamento deverá manter os elementos resultantestdafachada.

lá' l b II/

l! t	/1	 tt

11111'il
1,	 •

'tIkr, , kilo
deverão ser enviadas para owsis itema de águas pluviais da

, 1 41 4 	 I
edificação... (E06)

litfkr
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As águas resultantes da captação 	 ,til rt4 As águas resultantes da captação
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rod.: 9069 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:	 evento: 069. •. data: 27.06 07:•,.Orador(es): 	 REG. ini,na

...deverão ser enviadas para o sistema de águas pluviais

edificação. Haverá o prazo de um ano para as edificações se adaptarem

às exigências desta lei. Explicita a multa de cem reais para cada

equipamento instalado irregularmente, dobrando na reincidênciakil
1.'11

• A justificativa dos Vereadores proponentes é quel l o / lorojeto e
thitz

lei tem por escopo obrigar os proprietários deinoddondicionado

instalarem coletores de água provenientes de condensação, resultante
tiV,

010	
do uso do referido aparelho, evitando o despejwipesses líquidos nas

. t i	 t
att>»t'vias públicas e, principalmente, em pedestres 'que freqüentemente são
It u11,

litt ti	tlt
atingidos por jorros de água.	 1111)tit

1.

A propositura contribui para o sOssego e a qualidade de vida
ti

J0 211	 ql

:t

,As observações que''à Assessoria faz é que realmente a
•
3 

propositura é interessante:do ponto de vista de se evitar que caiam
1

91,11.'ti
pingos e jorros de I lágaastnos transeuntes porque quem nunca recebeu

pqi!„t
pingos de águal il l quanclo estava transitando nas calçadas das vias

/ mi 4, il•

0110	
públicas.	 d I Y

1.0 1111)
ti

'1(1

OútF,a kobservação que a Assessoria faz é que se o projeto delí.td.
t l: 10lei ,forl, julgado ter um parecer favorável, que seja feito um

.1. 

substitutivo para que o que foi proposto seja incluído no Código de

Obras e Edificações, Lei 11.228, de 92.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Preliminarmente gostaria de dizer

ao senhor que quanto ao projeto que está já indo para a legislação

maior, já foi objeto do projeto dos mesmos Vereadores, o 443, de 2005,

da

da população paulistana.da população paulistana.	 2it 't
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Orador(es):

sustentado na semana passada, que

evento: p069	 data: 27.06.07
Inamar. A. de Sousa ir.

REG.	 101204
eu acabava de conversar com o -rn--

rev.:

Presidente agora. Nesse sentido houve uma pequena inversão nesse

procedimento, anterior se fez alteração de uma lei para depois se

motivo certo,e , justo
1 ,	 :04,

A'

requerimento. 5dá )parte,,
v,	 444th 1.

.41 0""tfoi feito na semana
1 ik

*k	 11,	 I

A it 't	 d
Falando, ainda em nome do Vereador Akir'élio Miguel também, só

1 : 11 1x 114d
queria acrescentar e ratificar, primeiro ,o'ratificar o parecer que o

senhor apresentou e, evidentemente, itodos os seus termos são
ht)

014$acolhidos, e acrescer a esse :parecer da Comissão Técnica quanto à
'It

legalidade do procedimento.! Ele e um procedimento que tem toda a
1 j

perfeição legislativa porqud ,lestá agasalhado pelo artigo 13, inciso I,-	 $1
, 4tfo'"/,'t

cominado com o artigo,,37, da nossa lei maior, a Lei Orgânica91;
Municipal, e se ll'isso'l não bastasse, esse texto tem por objetivo o

14"
cumprimento 

dI;naetl , 1ordem extraordinariamente social e obrigatória. Por
(t t	it

isso pedimqdl'aos Srs. Vereadores desta Casa que havendo legalidade e

4, ,0 4
constituqionalidade se faça o procedimento dele para se ver isso

dt
411

i
'

transfoi'mado em legislação, cujo procedimento dela já foi trabalhado

na semana passada nesta mesma Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para fazer um

registro. Parece que está meio confuso, que esta Comissão está fazendo

uma audiência pública a respeito do mérito, nós não estamos aqui

discutindo a constitucionalidade do projeto. A constitucionalidade do

projeto já passou na primeira comissão permanente. Não vou nem entrar

trazer a lei. Parece-me isso, mais uma vez, o

para se fazer pedido de inconstitucionalidade apara se fazer pedido de inconstitucionalidade a

lá fora no Poder Judiciário.lá fora no Poder Judiciário.

Muito obrigado. Mas é um projeto queMuito obrigado. Mas é um projeto que

passada.passada.

Falando, tarribém, só

tem toda a

artigo 13, inciso I,
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rod.: 9069 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

Yek Wfflio
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'A3\ crs 
evento: 9069	 data:.	 i.07.

Irvir(1.:u . A. tj . rn11, C Jr.
REG. 01204

o

(1/121.~t

rev.:rev.:

ui c o Macena, que lá, numno mérito, Vereador Chico Macena, que lá, num

parecer da Assessoria Técnica e o parecer do Vereador e às vezes a

Assessoria Técnica dava um parecer com base na legislação federal

inclusive, e foi sanado em parte essa anomalia aqui nesta Casa, t porque
t) ; 1141 'È1

" .1temos na Lei Orgânica do Município o artigo 13, incisog, 1 que é um
1144,, lI

grande guarda-chuva. Então tudo que passava, que era ih db o sinteresse do
I, 1 1

município entrava lá. Aqui é para se debater o .ritiétito, correção de
i 01,4-E t, t h	 ,,j,

projeto como foi feito no projeto de leit»ialiterior, fazer as
!I	 ‘ii 'th

"It1considerações e até porque a audiência públídd é uma manifestação,
111

como ela própria diz, das entidadesmPdOvpúblico, das pessoas, dos
0'11,

t.órgãos, das entidades interessadas
vtk

 ou envolvidas no processo, que o
•

,

relator pode ou não acatar e d' Hillenário, também, na hora de votar,
,011,pode considerar ou não. O qudk,vale aqui é a maioria. Só para fazer

f)
1 ;c.	 11	 I,

rvfessa- consideração, de 
il
qUe,P Inao tratamos do mérito nesta audiência

t ,	 le

pública, que é de lisrre,mdnifestação. Normalmente eu preferi que seja

técnica, às vezes itted`àté manifestação política.
olt iPerguntOise há mais alguém que queira fazer uso da palavra

sobre o ,Pnoj'eto de lei 441/2005. (Pausa) Em não havendo declaro
1.

4 0 	 'i t §q,

.kt i 	 11:encerrada wpresente audiência pública, a primeira.
Ití.

4wPor solicitação do Vereador Toninho Paiva, que tem um

compromisso logo em seguida, eu retorno ao item 1 da pauta. Peço a

compreensão dos demais proponentes, para tratarmos da primeira

audiência pública do Projeto de lei 805, do Vereador Toninho Paiva,

que acrescenta secção ao Capítulo 16, exigências específicas

complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Relator é o

Vereador Chico Macena, que aqui me informou, Me avisou que esse
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rod.: 9069 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

projeto de lei, para vocês verem que temos problemas nesta Casa-Zoiíre

~na
	

TAQUIGRAFIF9X"' 	

	

,QUIGRAFIW" 	 do

rev.:

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 069	 data: 27.06.07
oe. Sousa ir.

P.f.:C. 191204	 ,V

não competem tazibém a esta Comissão ficar debatendo e nem tão pouco

ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer audiência pública, nas

segundo me informa o Vereador Chico...
[Os

tí

,1* tI t	 à
!I
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rev.: evento:ó069	 data 27-06-07
j	 	 r 	 Sousa Jr.

rod.: E07 fl.:1 taq.: MARCIA
Orador(es):

compete também a esta comissão fica.--a-~1120.—

tampouco ficar aqui criando obstáculos, mas apenas fazer a audiência

pública. Mas, segundo me informa o Vereador Chico Macena, esse projeto

de lei é idêntico ao projeto que virá a seguir, PL 509/05, também do

falar do PL 8/05.
_Ii.?

A SRA. SECRETÁRIA - De acordo com a justifican do autor, o

PL destina-se a corrigir uma falha do Código de Cer:as que promove uma

situação de constrangimento permitindo a entrada 	 garagem de acesso(›

às repartições públicas e visitadas por auKnX:des, cujos motoristas

.aguardam nos veículos e às vezes por horas seguidas, sem que os mesmos

4Spossam fazer uso de um banheiro,. InCYonveniente semelhante sujeita
tVainda os condôminos de edifícios P et: idenciais multi-familiares que não

ntwW
dispõem de banheiro em suaNe:ragens. Características principais do

projeto: ele exige que a:à= áreas destinadas a estacionamento de
veículos em edificaçoes¥ residenciais multi-familiares e de serviços

raz4
contem com, no mínimo duas instalações sanitárias com uma bacia e um

lavatório cadqouma, separadas por sexo. Para isso, ele acrescenta um

item na Seãkr XVI do Código de Obras que trata de estacionamentos.

Estabeke um prazo de um ano, a contar da publicação da lei, para

auapações das edificações existentes às suas disposições, obrigando o

Executivo a definir os procedimentos administrativos necessários ao

seu cumprimento. Estabelece uma multa pelo descumprimento dessa

exigência e estabelece o prazo de 60 dias para regulamentação da lei.

Vereador Russomanno. Um foi feito no início do ano, o outro lá pâtao

\liofinal do ano. Então, com a palavra a Assessoria Técnica da Mq4 arafinal do ano. Então, com a palavra a Assessoria Técnica da Meda'16ara
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TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

IONA 	 do

t 91 O\ 
rev.:rod.: E07 fl.:2 taq.: MARCIA

Orador(es):
event4:9069	 data:27-06-07

r.. de Sousa Jr.
JUI cO4

de Yczo "tdo

As observações feitas ao projeto: A estriutimra-ttr-InSditrir-dn

Obras, que é a Lei 11.228/92 que se pretende alterar com esse projeto

de lei, é constituído por 19 artigos e 3 anexos, sendo os Anexos 1 e 3

referentes às taxas de multa e o Anexo 1(sic) referente às regras

gerais específicas a serem estabelecidas no projeto - licenciamebt2,

execução, manutenção e utilização de edificações do município.

Entre essas regras, encontram-se acruelas.dwre erentes aEntre essas regras, encontram-se aquelasritéZatentes a

alteração do Item 14 e não com acréscimo A Item 16.

tlkS,Abrangência do PL: A exigencia de instalações sanitárias em

áreas de estacionamento de 4 veículos proposta pelo PL em apreço está

cobrada tanto para as futuras edificações, destinadas ao - uso

residencial multi-familiar, quanto as de serviço, e também em'
CoNNedificações atuare ocupadas.

<".Obse 4rve2se que o PL se refere genericamente à existência de

área detsgstacionamento. Não distingue se as mesmas são cobertas ou

não4Nstão localizadas no subsolo, no pavimento térreo, não fazendo

vagas de estacionamento que será atingido pela regra.

442instalações sanitárias que são tratadas no Item 14. 0 'ieém 8 - uso das

edificações - agrupa as edificações e os usos para as quais são

estabelecidas também exigências complementares.,-0 dispositivo estaria

portanto, mais coerentemente inserido f,na estrutura do Código com

A	 A	 •	 A	 •• • ~	 'arridã qualquer referência à dimensão da edificação ou ao número de
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rod.: E07 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

ãntaía	
• •

/	 Mio
dolr ik C) IJ I C; R ik F= INne rt 	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP	 . *k3\of< 

eventop069	 data:27-06-07
Inarn:J.I . 	Sousa 3r.

4^1^5

Na verdade, o que se pretende falar com relaçao a isso é que

seria importante fazer uma adaptação da terminologia com a legislação

vigente.

Algumas exigências legais já existem com relação a instalações

sanitárias e elas fazem parte do Código de Edificações. O Códi.P.4de•

Edificações já exige, portanto, que toda edificação dIropha de'

instalações sanitárias cujo número é calculado em função<2"atividade

Como decorrência dessa exigência, as edificações residenciais
d. V%

multi-familiares que o PL pretende abranger, já devem dispor

atualmente de bacia, lavatório, chuveiro paPa cada sexo, em suas áreas

de uso comum. Para edificações de serviço, como para todas as demais

e4N,edificações não-residenciais apevddas no Código de Obras, ele exige

uma bacia e um lavatório parwada 20 pessoas, devendo as instalações
çde

sanitárias ser necessariameae separadas por sexo.

,

Tem que sd"fazer uma observação de que essas vigências todas

kNi:*w°j
constantes dodo s6digo não especificam se esses banheiros deveriam estar

em estacionamentos.
"Çit'w-"f

ASJONPSR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,

pekOnt5 ao autor, Vereador Toninho Paiva, se quer fazer uso da

%'n)
palavra. Pela ordem, Vereador.

O SR. TONINHO PAIVA - Bom dia a todos. Eu gostaria

inicialmente, Sr. Presidente, de fazer algumas considerações. V.Exa,

quando fala principalmente dos projetos que são conflitantes, são

nela desenvolvida e na razão de sua população.nela desenvolvida e na razão de sua população.
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rod.: E07 fl.:4 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.: event1:9069
Enain:".r	 ce Sousa Jr.

data:27-06-07

inin4 

água.

•E07	 O

(4<s>Rmw

cidade...E07•

,imuna • de4/- aak(.) .

TAQUIGRAFUX 	
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-i Pc cz	 -n -J1 OS-

projetos praticamente iguais, inicialmente, eu faço uma colocação:

Código de Obras nesta cidade já tem quase 15 anos. Então, seria

totalmente necessário... Nós aprovamos em 2004 um novo Plano Diretor

que deveria ser acompanhado por um novo Código de Obras. V.Exa. e os

demais vereadores e os presentes sabem dos avanços tecnorógicoárfige

/14hestá havendo em todos os segmentos da sociedade, mas vanibs 9 falar

4Z›.1)especificamente na construção civil. Quando vejo um prOjeto do ex-

,"\"";'
Vereador, hoje deputado federal Jorge Tadeu, que l4Xp diminuir o

consumo de água, esse é um projeto que realment45Ilós precisamos

implantar em toda a cidade de São Paulo, e corn‘eéiteza será exemplo

‘1?"
para o país. Porque nós vamos ter um probleine‘Sério, futuramente, de

Então, esses e outros maiánós precisamos fazer um debate. E

essa comissão é o fórum idealn^Oonvidar o Executivo para que realmente

possa, juntamente conosco,efâzer um novo Código de Obras desta
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TAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

,	 yein ectr,Pto
FAia na 	do.

(:)\' 	

evento:r69
 Sousa Jr. .p. ,

data:27-06-07

C. .O1234

...que possa juntamente conosco fazer um novii.DCW—.go—de-6E-r—ãs

da Cidade, para que realmente preencha o momento que vive. O Código de

Obras é necessário.

Em segundo lugar, esses projetos que são iguais, recentemente
1/itt

W *11 11votamos a consolidação de leis e foram várias. Temos acima t àeç15 mil
'itof

(I,	 4
íeis, e se não diminuir, como vamos deixar a cabeica'114Popu1ação.

.0	 1,1.
Hoje, com todo mecanismo da informática, não podefft"Ossar na Comissão,

de Justiça projetos iguais, eles têm de ser paradOb lá e chamado o

	

1 	 * 1
0 11 h. 4.,

autor. Tenho certeza de que na Casa há ambiente'de coleguismo para ser
' 1 1	 11°C: 4	 itft1

um projeto só. O projeto do Russomano,accimanheiro, excelente vereador
"

It
e colega, é igual ao nosso. Então,,há riecessidade de conversar com o

'
Presidente da Casa, com a Mesa 'Diretora, para que possamos fazer

!).
,

alguma coisa para acabar co"m essa perda de tempo de ficar discutindo
ifit

dois projetos iguais. V.MW.14ãservou bem, tenho certeza de que iremos

C

1 • It

WY)
avançar nisso. Esta1Nogd.ssã.o tem trabalhado, V.Exa. poderá ser o

(1.41tAportador na Mesã' Dirètora, com a informática podemos resolver esse
1)1

é	 I	 ‘V.problema.
Itr

Quanto ao mérito desse projeto vem corrigir uma falha do
ft'

tV
código,$'1ara não constrangir pessoas que no seu trabalho ficam

impedidâs de usar um sanitário. As dificuldades que temos hoje na

Cidade de sanitários públicos' é clara, temos escassez de sanitários

públicos. Quando há um evento, recorrem a banheiros químicos. Há

necessidade que os prédios futuros na área pública, comercial e

residencial possam ter em seus estacionamentos sanitários públicos,

para sanar esse constrangimento.

rod.:E08 fl.: 	 taq.:DENISE
Orador(es):

:1 taq.:DENISE rev.:
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Untffia	 eçPão ecrif,& 
TAQuiGRA Firout2R nq  ¡kik	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP	 t, .Pkb\ OÇ	

1=:::::.A.(;c5ousain
even49069

A. (;:r.'. Sousa
clata:27-06-07rod.:E08 fl.:2 taq.:DENISE rev.:

RE,S.JjA2G4	
Volto a frisar, precisamos tomar providênctWM~U de

Orador(es):

projetos iguais nesta Casa. Agradeço e cumprimento V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Na nossa reunião ordinária

poderemos deliberar recomendação para a presidência desta Casa para
1)4i,

rser feito inclusão no regimento interno ou por deliberaçãó dà)própria
g / N. it.,Comissão de Justiça que se crie mecanismos para contprI lâti-análise de

.,t,muhrdois projetos iguais.

O SR. CEICO MACENA- Eu gostaria de conboÉdail e reforçar o que
githlbo nobre Vereador Toninho Paiva se referiu W necessidade de promovermos

t
a revisão do Código de Obras, ou melhor 1 4té quem sabe, construir uma". ,
nova lei de Código de Obras na Cidade Cille de um lado possa estar de

acordo ou adaptado àquilo que foi alterado no plano diretor do
s t/	 fi.

;MI	 'IPmunicípio de São Paulo em 2002, as diretrizes que ali foram
,È	 11

•estabelecidas.	 J1ki,

1;111/t(Eu gostaria 4 ide diiZer que em 2005, esta Comissão de Política
.1	 tkt

Urbana montou uma í subàbmissão para debate e discussão do plano diretor
4 o,

da cidade delySão 1 Paulo, com a participação de vereadores desta
it.

que havia a possibilidade, a própria Secretaria alegou isso, que em

2006 haveria a revisão do plano diretor. Então, aquela comissão que

havia sido constituída para discutir o Código de Obras em 2005, até

por sugestão da atual gestão, interrompeu seus trabalhos para que

esperasse já que estava próxima a revisão que deveria ter acontecido

em 2006 no plano diretor, para ver se haveria mudanças no . plano

•1,h	 I
•

'comissão,1g,kiiie teve num primeiro momento, representantes do Executivo
41	 t ii	 7)

Municip4. 1 Depois por sugestão da Secretaria Municipal de Habitação e
4 wk ”v•kit,

da Secretaria de Planejamento, esse processo foi interrompido uma vez
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de e Tc k) e 
• •

TAQUIGRAF1lFoAa ng 	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP pre	 4_1M Oç 

• .4
(~~

•

rod.:E08 fl.:3 taq.:DENISE	 rev.:	 evento- 9069	 data 27-06-07
Orador(es):	 inain:tv A. Cie Sousa Jr.

G. i01204
diretor e assim fazer uma proposta de novo código de obras, com baffe-

nessa revisão.
•

Acontece que a revisão foi mais uma vez adiada e estamos com

problemas judiciais que estão colocando os processos suspensos. Eu

acho que o Código de Obras do município de São Paulo ... tr4r.itIL
114t,

hc
" y

e
... não tem mais condições de ser uma leiAP,t'.E09

41t1i/ii
4	 1 't,

PI"Y/ttoil

410

i

stti,
(r•t#,

0014

1

aittA4

8'1

044
q,00413,

1 1	tl

P
O"	 4/,:l

•cn 
11111 

0í g	 I	 11114
'1111Inti

11,1

1
1 1 1 1 'k4

1 1	11,k1sh
11t

£1 1 f t 111.
ft 411

Itt l/ 1'
1 n 0/

rod.:E08 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:
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TAQUIGRAFroft" 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP	 --4-k 5  os,- 

Whai de Ydo~Ma

métodosbuscarmos létodos construtivos, mecanismos para uma ISdciedade
'vs,	 I)'t.Trouxemos aqui a questão das bacias, tem recuperação de

kl
t t ‘f111.11,'

m utilizaçãode madeira, enfim, tem ilderie de outras

! o próprio mercado já avançou, aNsOcl'edade avançou e o

ainda fazendo exigências que estao ultrapassadas pela
-

pelo dia-a-dia, pela realiaagê: . Então, gostaria até de
II

V.Exa. entrasse em contato 	 temos aqui para fazer esta

; da época do Pitta, e a idéia era4,.5
1 3:kb	 '1WSugiro a V.ExaJ que entrasse em contato com a Secretaria

• '111,..‘tki,ir

a Habitação,, e ;;de Planejamento, na perspectiva de que'

sustentável.

material, teitl

questões que

Código fica

tecnologia,

sugerir que

-26digo de Obras gue t e1 1Comissão o Código de Obras

modificá-lo. Sugiro

Municipal de
,131(0ifitttl`pudéssemos retomar este,siebate, retomar essa subcomissão, até porque

it
t • itt

acho fundamental g ' a : Varticipação do Executivo Municipal, para que
te q,; i r	 't tipossamos começaral discutir e elaborar uma nova peça do Código de

til ‘1';‘
Obras, pelo,lienos dar início a isso, uma vez que, na própria proposta

f°
Ak

de reviáãoP do Plano Diretor apresentada na atual Legislatura, os
lnin

principfos gerais, os conceitos gerais que dizem respeito à aprováção

rod.:E09 fl.:1 taq.:V.KARAT 	 rev.:	 evento 9069	 data:27-06-07
Orador(es):chico macena	 Inain2r A. de Sousa ir.

RJ:G. 1.01204

Do Município de São Paulo não tem mais corre:11~de ser umg"

lei tão antiga que não absorva as novas diretrizes, os novos conceitos

previstos no Plano Diretor e, mais do que isso, que não contemple a

nova agenda da sociedade no que diz respeito à construção,icivil,

rod.:E09 fl.:1 taq.:V.KARAT 	 rev.:
Orador(es):chico macena

em si, pode mudar a questão do zoneamento em um ou outro local, uma ou

outra exigência em outro local, mas os princípios gerais estão

mantidos em relação ao

poderíamos avançar para

que foi aprovado em 2002. Então, acho que

não perdermos e quando aprovasse a revisão

teria junto uma nova proposta de Código de Obras a ser aprovada também

ou que pudesse ser amplamente debatida com a sociedade. Então, acho
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410	 apoiar essa iniciativa de

lembro nas Gestões

o preciosismo que

eventorev.:rod.:E09 fl.:2 taq.:V.KARAT
Orador(es):chico macena

90e19	 data:27.4)6-07
inam ..1;.• A.	 ousa Jr.

ini,n4 

O SR. AURÉLIO NOMURA

companheiro, Vereador

PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra, pela ordem,
it

I ,	kli	 11	 1

I	 4	 I'skt,

1 4 1 	 kl

Chico

(14,.

- Gostaria de cumprimentarld lmosso nobre

Ito _ .

na Casa vamos ver que temos mais de fazendo

nas. Isso mostra a vnecessidade de rever essealterações no Código de Obras. Isso mospra:;a : necessidade de rever esse

Código que,

verificamos

Engenharia

discussões,

inadequado

Presidência

respeito da

•	 4'
/51„

analisar e

perto,

re.uso

e pela

na

?,	 • •
anuria	 /

TAQUIGRAF rok	
js	

do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 Jk 5,1 c)15 

que devemos simplificar o Código de Obras, incompreensível para a

maioria das pessoas, e poderíamos dar uma bela contribuição para a

Prefeitura e para o Estado de São Paulo.

O SR.

o nobre Verea sr Assr4lics Nnmssra_	 .dor Aurélio Nomura.

co Macena e também o i)Vef.eador Toninho e
1	 dI, I X 	 4fundamental importância:4

,
t S 'e formos verificar

4 k	ti
.1 1 41 ‘)

amos mais de 200 prbjetos de lei fazendo

anteriorès começamos até a

V:1":411-

W 4 4.	 "

dexiste no C6digo, coisas que hoje a

anali sar e

já superou e qu'e", '91 AnÈe1izmente, devido ao atraso dessas
. n 	 í.
'14t, (hific

e principalmentã4com a retirada do projeto que já estava
J-1	 41

W4 h
41

para a frealidade atual, acredito, e como sugestão à
'h

,p'4,
da .Comis'áão, que pudéssemos realizar um amplo debate a,t 4 1'	 t)

5

reyisão do Código de Obras. Tenho acompanhado de perto,
l i t.	 II'

até porque.dÈl $estamos no 14° ou 15° workshop do uso racional, re-
,l•

, 04	 4

da 'água	 IRa,pa edificações, liderada pela FIESP, pelo Sinduscon e r

Agência0Nacional de Água e tenho acompanhado também um pouco mais

área as discussões e seminários que têm sido feitos e têm estado muito

acima do que propõem ou do que se fala, do que obrigatoriamente tem de

ser aplicado.	 importante que possamos refletir em alguns aspectos,

porque, como disse o Vereador Chico Macena, nós precisamos pensar

exatamente no desenvolvimento sustentável. A energia, como sabemos, se

ganharmos e começarmos a crescer, estamos sujeitos a ter um grande
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eiwt~ Ya-,0 Ja,tdo
T A Q U 1 G R A Fl I F04 nQ 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP or 
rod.:E09 fl.:3 taq.:V.KARAT
Orador(es):chico macena	 •

"apagão" no País, e é

minimizar e fazer um

rev.:	 evento9069	 data:27-06-07
inm*:; • A. de Sousa 3r.

REG. 101204
importante que as construções possam—se--aelewar„:

uso sustentável, racional, não só da energia

rev.:

elétrica mas também de todos oselétrica mas também de todos os materiais que estão sendo utilizados

hoje pela construção civil. Existem aqueles usuáriosq,,que se

atualizaram e vêm se atualizando, vêm implantando tecnologia d# ponta,

it‘
mas existem também aqueles que pararam no tempo, que mantêm a mesma

Itt011/11,
estrutura na construção que é inadequada hoje dento dos métodos e

t)
44'1%

tecnologias disponíveis no mercado. E a riátik' daí também, eu

•, ' i ;	 st
acredito, dentro desse grande seminários eidê' poderíamos iniciar,

.	 .).
primeiro entendermos por que o ExecutimO'tAretirou essa projeto e,

Iftet.
!

segundo, numa possibilidade, se o Executivo pretender encaminhar a
P;tk
I,

esta Casa, nada mais oportuno deftVnOsT,...
,1	 g

1. 1 1f	 ki'
1!I

qtk„,

4íré

t.

vntl:

"

jos.
11	 I

xl
tt

•

th

1 1 '4 i ' 1111f I Itil$11
qt 11/

Il
ki„14'

(1010111'

tio•

hoje pela construção civil.

a
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rev.: evento:

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

CIMICl/La

	 os' 	
0069	 data: 27.6.2007
!	 "	 Ir Id.,

REG. 1.0 I 20,4
. . .possibilidade de, se o Executivo pretendes_eacam , nl-tn 

F11514a n2 	 4k1	 do

rod.: E10 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

esta Casa, nada mais oportuno do que nós construirmos juntos essa

revisão do Código de Obras, juntando aqui o Legislativo, as entidades,

Os setores ligados à construção civil, as indústrias, os institutos de
cot

•I N 	 i•pesquisa, as universidades, a população em geral pare juntos
41.91t,possamos chegar a um consenso e, quando o projetoh

, Ichegar aqui,
ri 11'

efetivamente já será .votado de maneira extremamehtte t rápida. Queria
tttsdeixar essa sugestão apoiando a posição do 1 (ncigsb Vereador Chico.

11 1 	 '
Acredito que V.Exa., também preocupado comueSha utdiscussão, sem dúvida

1,	 ditt•)I")
nenhuma irá acolher essa solicitação dos melfibros da Comissão.

4)t,

O SR. PRESIDENTE (Dalton, Silvano) - Na verdade, Vereador,
' t :141

t . "'	 If'antes de V.Exa. chegar, eu já tifilià
í.
. feito uma colocação a respeito dos

• 41i•remendos com relação a essaltiatéria, que é a lei mãe, do Código de
4 i	 1,1",,,0Obras vem recebendo. Na verdade, há um consenso na nossa comissão,

HIOVIVinclusive por parte(;:deste Vereador, de que seria muito importante
t._I.sermos os precursores i.de um debate nesta Casa a respeito do Código de

0:WrA O 1 VObras, eu nãovutwsem pertencer ao Executivo, mas um Código de Obras
‘ t i .	 •

feito pelilGoverno do Celso Pitta dez anos atrás deveria ter tantos
.1141;, E,	 ii t	 ti

remendosg , tantos remendos, que foi melhor mesmo retirar para fazer umIfloot:40'
mais atUalizado, para fazermos um debate em cima de matérias mais

atualizadas. Parece que aquele Código de Obras deveria estar muito

desatualizado. Falava aqui com o Chico Macena, hoje nós temos.

torneiras com sensores, naquela época devia ter torneiros com aqueles

courinhos, que espanava o courinho...

- Intervenção ininteligível.
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rod.: El0 fl.:2
Orador(es):

taq.: V1ANNA rev.:

palavra sobre o Projeto de Lei

a primeira audiência pública.

i01/Mireta de
	 	 ITAQUIGRAFI FW ri2	

do

 1,1\
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

1 evento 90 a6,9 • .data:,. 27::.3P973r.m.:27 .s.. ...;:.: ..::	 ..,

p rzn. 101204 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) Exatamente, tinha que

•

tirar o courinho. Vamos então agilizar o nosso processo, porque à lh

temos sessão ordinária. Pergunto se mais alguém quer fazer uso da

q1 1 4 Itt
- Intervenção inaudíyel.	 kl ítikb."

Ai
•

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Você 'pode falar no • outro
•1

de lei, que é a mesma matéria, o 509/05?'"Tem problema? É a

•:„ip
Okay. Até conversei já com o próximo projeto de lei, o representante,

Dr. Roth, em deferência ao Vereador que já havia solicitado, o

Russomanno, em deferência ao pigir'esãor Francisco, passamos ao item 7,

"4111t/1
pulamos o item 6 da pauta, Prójeto de Lei 509/05, até porque trata do

i

Capítulo

do Município de São
"ç.

Paulo, e dá Oütí.as'providências. Relator, Chico.1
‘k:

a assessoriatécnica da Comissão.
ov
	 ti 

ASSESSOR - 0 Projeto 509/2005, n
1,001'41

Russomarino, cujo relator é o Vereador Chico

projeto de lei anterior, que tratava de estacionamentos em garagens.

Esse projeto do Vereador Russomanno trata de colocar banheiros em

guaritas de edifícios. A ementa do PL inclui alínea c na Seção 14.1.1

do Código de Obras, que versa sobre instalações sanitárias. A

característica do projeto é que ele versa sobre a obrigatoriedade da

instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas

8/05. Em não havendo, declaro encerrada
1 ;114

1 . 11	 1#
4 1	 1 1 h
4 4til'

- Intervenção inaudível.

010 	 projeto
mesma matéria, segundo o Chico Macenamesma matéria, segundo o Chico Macena e a megma matéria, parecida.

Okay. Até representante,

o

mesmo assunto,mesmo assunto, inclui a .àlíriea c no item 14.1.1
it

., to t " tt
Capítulo 14, que versa sobre instalações sanitárias,

25 de junho de 102, 4C6digo de Obras e Edificações

.	 -	 .	 _	 -	 -da seção 14.1 do

da Lei 11.229, de

Macena. Com a palavra

O Projeto 509/2005, de autoria do Vereador

é o Vereador Chico Macena, é diferente do
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rod.: El° fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

winma	 . .
Yd() dita&

TAQUIGRAFKA  _AE 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

Preor..,..,,,r,

eventd: 9069	 data: 27.6.2007
Incsn'ar A. el2 Sousa ir,

G. 101204.	 RE	 . ,

familiar. A observação que a assessoria faz é que, primeiramente,

guarita não é um item obrigatório de existir nas residências uni e

guaritas das edificações destinadas a uso reside

a

multi-familiares, portanto não são obrigatórias. Porém, quanda4existir

a guarita, será obrigatória a instalação dessas bacias sanitárias na
11( 4, tkt,

guarita. Portanto, a propositura é interessante do Rontode vista de
1	 ti.t.dar condições adequadas aos vigias que se encontfám. lhas guaritas das

1.	 4,	 1
twvedificações residenciais.	 tt 1 th

"
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) " Feita a consideração,

'i111114)"passo a palavra para o representante '46 1!NI.Tereador Russomanno, Sr.

Francisco Bruno Neto.Wrn	 -;	 1:11,-m,	 Mo2. 4- rs

1 JI4
O SR. FRANCISCO BRUNO itNETO;,

W
 - Pela boa colocação feita pela

9g,douta assessoria, simplesmente, ratificamos todos os seus termos e
;

fazemos mais uma vez a u,furiaamentação, dizendo que esse procedimento,

embora um pouco difeen rteJdo procedimento anterior, trata tão-somente
4()^

da guarita, não' ,trata daquela obrigatoriedade de todos terem a
W v

A 4,0guarita. Quem1t.iver a guarita evidentemente tem que dar ao homem que

está fazeúdp)4uarda... para poder dar descanso aos outros, tenha ele a
Ikt

,V	 ti
COndi9ã61; de poder, quando necessitado, ter ao seu lado o lugar

I l ookk) ikt

adequado' para isto. Assim, ele não saindo da guarita, evidentemente

não estaria abandonando o serviço e com isso daria uma melhor

segurança onde ele é contratado para ficar. De resto, está amparado

pela Lei Orgânica, embora sempre em função do

Art. 13, Inciso 1° com o 30, Inciso 1°... (E11)
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?6/nena	
Yãto rettdo

TAQUIGRAF1FLihAo 11A, xx %.; e x.r e x i—x e rume-m.1 Q 	 '1-1 

rev.:

...artigo 13, inciso I,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SG

FF 
—4

p--„-_	

do

_. 4-kMot 
rev.:	 evento:9069	 --dãfá-f27---06:07—

1	 T r: :71 , - , -• •• !1	 .•_!:i So ...:_s a Jr.
REn 101204. .... `;o I, com o 30, inciscS_J—da.....W.U.Q.U.-51.4.Rao'

rod.:E11 fl.:1 tad.:BETH
Orador(es):

Federal. Por esta razão pedimos aos nobres Vereadores pelo

Prosseguimento do feito, vendo-o terminar como legislação. Muito

obrigado e às ordens.
clitt.f.tt

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ag0Plenário se

	

( 1 4	 4
I t t :rti kalguém deseja fazer uso da palavra.	 lir 4.

oprigaao e as oraens.

I'	 •O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao0Plenário seste
( t i	 ik
C:rth k.alguém deseja fazer uso da palavra.	

1111,

A. N1.
11".(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente e SrsAyereadores, sou

tt
estudioso do Código de Edificações há algum teMpo:uando ele nasceu,•.

1alti,i; A
nasceu com a postura do Sangirardi que eka lluilW livro, um calhamaço

,II	 111"

imenso onde observo que muito daqueles 'Ijlens que constavam naquele
"

calhamaço que foi enxugado posteriormentêtem intenções agora de estar

mais bem especificado no CódigoVae Edificações. Preocupa-me uma

relação ótica unilateral. Paexemplo, nesse projeto de banheiros e

garagens não podemos Imâniècer que muitos sub-solos, se fizer o

1,11,4r11
banheiro ali, terá dê bombear o esgoto para a rede que está acima

•i t 	 •

desse processo. OUtra"questão é a segurança e tramitação dentro de uma
w 1 

9(
411	 garagem. Ou éumo'compartimento de

l ç 	 W

acho que esta visão unilateral pode estar ferindo e

(Dalton Silvano)- Boa observação. Pergunto

se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 509/05. (Pausa)

Não havendo declaro por encerrada a primeira audiência pública do

referido projeto.

Item 6 - Primeira audiência pública do PL 465/05 do Vereador

Adilson Amadeu com representante Dr. Roth que dispõe sobre a

obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de

permanência transitória ou é de
ss

•

permanenté,:, Então, acho qu
sv
v 4

se estourar' lá na frente.
It001

'RIO O SR. PRESIDENTE
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Cf/iTta442

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

rotA
de

Orador(es):	
rev.:	 event 9069 data:27-06-07

Inamar A. de Sousa 3r.
REC. 3í2O4

motocicletas gratuitamente em edifícios e condomínios comerciain-ltr--

cidade e dá outras providências. Tem a palavra a assessoria técnica da .

comissão.

A SRA. 	  - O autor justifica ol;,projeto
t "•ti

pretendendo facilitar a parada das motocicletas para i Aa4A maior
'

q41, 114
segurança aos motociclistas usuários e serviços ple liidótb-frete e

t;
1%,

argumenta que a diminuição do tempo gasto à procu2.a.,14as poucas vagas
1	 f t !I 4'

gratuitas disponíveis na cidade vai prevenir àhtoUBo da motocicleta,
At

ottt, ')	 irferramenta de trabalho essencial para os rtrábàlhadores que utilizam

e b t i , ) 4,1
esse meio de transporte ágil e econOmiccie, principalmente, menos

!i '

poluente. Adicionalmente serão prevenidàs infrações ligadas ao seu

141, V h
estacionamento irregular nas 	 canteiros, calçadas, praças,

l),
acorrentadas em postes „1 . ?etc,	 como acontece atualmente.	 As

"0
características principaW , Ido projeto: define como edifícios e/‘	 •	 I;

4 0""1

condomínios comerciais . as,. construções de grande porte, escritórios,

lojas, galpões,, I t serviços públicos, shopping centers, cartórios e
1 11 1 1 k tt 01

outros que uèillIzà'm ou são destinatários do serviço de moto-frete. .

bt.
Existe a . olestinaçã.o de espaço para estacionamento de motocicleta em

itl
1 . 	 It

todoswoàredifícios e condomínios comerciais de São Paulo na proporção
t

de trêso vagas de garagem de veículo comum, quantidade superior quando

a demanda for superior. Dispensa construções sem estacionamentos

próprios ou conveniados. Exige o uso gratuito das vagas, proteção e

controle de entrada e saída para as vagas nas dependências das dos

edifícios comerciais. Faculta ao edifício ou condomínio comercial

exigir comprovante de prestação de serviço ou similar do condutor para

o uso da vaga. Estabelece multa no valor e não define, o prazo de 90

rod.:E11 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):
rod.:E11 fla taq.:BETH rev.:
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~Mn a e MU/Met/Ma de

TAQUIGRAF

'efiffil

VICO DE REGISTRO - SGP	 .	 O S"

IGRAFI FW /12----5-1----p	 do I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

na

rod.:E11 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

dias. Observações,

rev.:	 evento9069	 data:27-06-07
inainar A. de Sousa Jr.

REG. i3.1..u4

abrangência da norma propo rta—rle-

rev.:

vagas para estacionamento

proposta pelo PL em apreço,

de motocicletas gratuitas na proporção

será exigida tanto das futuras quanto das

edificações atuais.

construções de grande

definição de edifí

estacionamentos próprios ou

portanto,
g,	 }g	 SI

•tk
W}It

porte. Lembramos que a legislação urbanisticaVigente já trabalha com
t n ,	 fiW

!¡,}
o conceito de definir-se a partir Ick /Pnma dada área construída

adl,
-

computável ou limite tais comoos Pólos geradores de tráfego,

OEN, 4111

impedimentos geradores de trafego; 1 iimpedimentos geradores de impacto
t kl	 '

1111
ambiental, de impacto de vizinhança ou na . infra-estrutura urbana.

Quanto às

hão

151	 111'
subcategot,iaWlpstabelecidas pelo decreto 4581705 como se vê abaixo.

.1 1	 /L

Entãopi é' uma gama bastante grande de categorias de uso que estão
wki111'

incluídas que estariam abrigadas nesta categoria de edifícios e

condomínios comerciais da forma como está especificada no projeto.

Por tornar viável a sua aplicação, seria importante, então, que a

terminologia utilizada no projeto fosse adequada às normas vigentes.

Dimensionamento de vagas para motocicletas seria o segundo item a ser

abordado com relação ao disposto no projeto de lei. A redação do PL

não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos definidos pelos

estabelecer o limite da

O serviço de moto-frete, sempre que sejam

' 11 '	 III
porte, estejam ocupadas com usos abrangidos pela

tp,„
cios de condomínios comerciais" e tenham

(••
It

.os ou conveniados. Caberia d"dispositivo legal,
"stfr

o limite da área ser conáiaeHda como de grande

	

,	 .

	

•	 /ttl.t

Quanto às edificações ,,inclüidas no PL, quando define edifícios e
S t	 *

,

condomínios comerciaiàsão'classificadas pela legislação vigente como
11

-gr•

usos. Esses usos,!
ti

seriam classificados na legislação vigente como uso

ambiental, de impacto

não residendiaív° NR, podendo enquadrar-se em qualquer daspodendo enquadrar-se em qualquer das

na infra-est rutura urbana .

quando define edifícios e

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



de Ydo eúl)cat&
FAha n2  5:1J 	 do

edifícios e condomínios comerciais deverão dispor altl

1 - quantidade de vagas de motos na proporção de uma a cada três

rev.:

(1/1~1
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

evento:9069	 data:27-06-07
Inarviar A. de Sousa Jr.

	

10.1204	  N

rod.:E1 1 fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

quantidade de vagas de estacionamento... í%,
•1

E	 't
f , 	 II

ft
11,	 .t

;o') Yi"
.x.	 3

	

1 / 11 1 	 ei..

L
til

É!

	

ti l 4 t ; § 	'

tX 1 	11

14 ir
à

V it Nw) h.,

ottt,

4

veículos ou a área correspondente a três vagas de veículos. A

ÁW;1
{r	 t n:1	 /	 •

1:

,)	 1 1	 1)
tit "

ri 14
4101;1'

I ¡ . 'là, tAti
, 1 	lk

-" 4 /1 1	 4

	

s é	 1,1,1

íJ.

ail"I

	

'k	 IttààI t f	 J,

41 1 1 1
11'141

, i 1 '	 tl
iv,r

ik,01"!1'ti

teit
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de Ya~,0~na

obrigado a dispor de uma vaga a cada 100 m2 ou para cada 35 ImMe área

fp., IA.dimensões mínimas das vagas de estabionamento

ojeto e a utilização de tddak as normas de
. t	 I t	 ;)

,
ipio de forma que as operações de manobra e

construída. Por outro lado a tabela 13.3.2 do AnexoD lado a tabela 13.3.2 do Anexo 1 ,dO l tóaigo de

as dimensões mínimas dasObras, estabelece

exigidas para o projeto e a utilização normas de

manobra e

públicos.

dimensões

entre as

010	 edificação no Município de
, t	 III	 it

sh

estacionamento não sejam executadas noslt 'logradouros públicos.estacionamento não sejam executadas
.(Is,

IN litte

Independente do uso a que as edificaçõese destinam as dimensões
"

variam em função do tipo do veículo. A proporcionalidade entre as

ua..
vagas de veículos e motocicletass,nos estacionamentos privativos,

h
,

utilização exclusiva da população permanente da edificação ou
,

coletiva, aberta tanto, àpopulação permanente quanto à flutuante
,iIoxi

obedece à tabela 13:à,4 1 do Código de Obras. Em baixo há a tabela

Independente do uso

variam em função

vagas de

rod.:E12 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

TAQU1GRA FI FplhAn2  53	 do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG -1, 	 ;b5\05 	

rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
Inamor A. de Sousa J r. 1.;•4°

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

rev.:

txzw.luizi"

A quantidade de vagas de estacionamento é nrinffiênte—Winida

em função da área construída da edificação. De acordo com a zona de

uso em que se encontra e com a atividade ali exercida o imóvel é

•
explicitando o que ifoi l dito anteriormente.

“I 10 	 I/
)

Na hipótese n° 1 que seria a quantidade de vagas de motos na
11,
ttt,

proporçãod
,
l para cada três veículos, o que se teria é um aumento

4.k,4

g n aVdesseopercentual para 33%. Na hipótese de entendimento de que o que
1100"1".

está relacionado no PL seria a hipótese 2, a área correspondente a

três vagas de veículos, uma redação substitutiva deveria incluir o

tipo do veículo a ser considerado para o cálculo da área

correspondente a três vagas de veículos, pequeno porte ou caminha leve

de forma a determinar, como se vê abaixo, entre 25.20 m 2 e 74.4.

Creio que são essas as observações relacionadas ao projeto.
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C1/111~

de estudo sendo realizado para realizar os planos diretores regionais.

I I 	 I!

I t	 '
IN kl,

reaisNa oportunidade será inserido, em seu artigo 7° o valor dev 8. 1500 reaisNa oportunidade será inserido, em seu artigo

resultante da conversão nos termos da Lei 13.105 das 1-ymil UFIRsresultante da conversão nos termos da Lei UFIRs

0°. 1' 1 # #111111»
COMO Ocorrespondente à multa anteriormente não destacadãjdr lapsocadã' por :

t
lz

#:IN1

assessoria técnica, tem a palavra o Dr.i;ROtht#.

requerido pelo autor.110	 requerido pelo autor.
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano lgèita aO SR. PRESIDENTE (Dalton a manifestação da

•11
#11 1

rod.:E12 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

de Yeio
TAQUIGRAFIrolik n2 04 do

event1:9069 data:27-06-07
Inam; i. da Sousa Jr.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

rev.:rev.:

1
Temos ainda uma sugestão de elaboração de subsLiL

Rtu.101204.	 .	 .
extra--J

sanar as incongruências levantadas ouvindo-se o autor da propositura,

bem como o Executivo, tanto quanto a sua operacionalização em função

•

O SR. ROTH -	 Sr. Presidente', Srs. Vereadores e demais
4. 6.1t,

Oilktmembros, senhores participantes, t iquanto à intenção do legislador,

t f_	 '4'1111'acredito, não tem dúvida it nOr'que o número de motos na cidade vem
d	 I
11,„

crescendo consideravelmente ,i há uma falta. Para vocês terem uma idéia.	 tt

o Shopping Aricanduva „ iteve de ampliar o número de vagas de

	

, 1 1 	 '
motocicletas. Ali . ( Mâ's o Código de Obras já previu. Tem lá a

940
É tfs" 1 	 1%:11

que deve -'seis suprida até ser revisto o Código de Obras da Cidade. A
11.

1,a1
adequaçãd da terminologia, até a sugestão de alguns pontos do projeto

14#10",(41.
é bem vinda, é aceita. O Vereador Adilson Amadeu até agradece, porque,

primeiramente até tentamos entrar com as intenções. Gostamos que as

comissões, conforme o projeto vai passando, vai sendo melhorado. Seria

isso. É uma situação que vem crescendo. É uma profissão, a de motoboy,

que não vai diminuir, tende a crescer. Todos vêem a necessidade desse

tipo de serviço na cidade. Hoje eles colocam a moto em qualquer lugar,

em cima de calçada, nas vagas de Zona Azul, é uma briga. Hoje, apesar

O SR. ROTH - Sr. Vereadores e demais

meMbros, senhores à intenção do legislador,

número de motos na cidade vem

ampliar o número de vagas de

Tem lá a

151

porcentagem dewvagas de carros e de motocicletas. Tem uma diferençade carros e de motocicletas. Tem uma diferença
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correria eles acabam colocando na

que acaba tumultuando. Esse projeto tenta,

destinação porque, se vagastêm

vai sersegurança

sugestões serão bem

Lucila Pizani Gonçalves cria o programa de uso racional da água no

ncr/ta tAmicritai de Yd o ehttdo
TAQU1GRAF zjç

-	 k010Ç 
rod.:E12	 tauBETH	 rev.:	 eventd:9069

~kEG. larmade estar autorizada vagas em edifícios comerciais elas_nao_qstacr-sendo.y

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP

Orador(es): 

rod.:E12 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

respeitadas. Existem as vagas. Não quer dizer que possam ser usadas

por motoboys. Há as vagas, se de repente tem algum funcionário do

edifício ele utiliza a vaga. O motoboy que vem prestar serviço pode

1o, até por uma questão de
'

na frente dd hedificio, o
4)1~

usandooqo 'termo criação ou
1	 1111,,I

disponiveisylesse

utilizar? Não, eles não deixam utilizar. Então, de

calçada, na o

criação ou

edifício porque

liberar para os

preservada. Essa seria o

vindas no substitutivo.

O SR. PRESIDENTE

alguém mais quer fazer uso

l';!t

.10t,

A questão I I de

do projeto e as
t

'?1

( paltW:(
I
hilvano) - Indago ao plenário se

1 
*m t	 `tr.

da ¡palavra. (Pausa) Em não havendo declaro

não

o objetivo

motoboys?

por encerrada a primeing audiência pública do PL 465/05 encerrando opor encerrada a primeina 'agdiência pública do PL 465/05 encerrando
1" 1;

capítulo circulação eNeggánça em instalações sanitárias.
'tit.• e,	 s

Passamosipard ,!a audiência pública sobre o capítulo captação de
sist,N:

águas e outroba lltem 8 da pauta. PL 86/04 da Vereadora Lucila Pizani
qt4.

Gonçalvesintie'tpria o programa de uso racional de água no municípioI,
ft

São P,aulo..Pergunto se está presente o Sr. Inácio da Silva.
liltrio

' 1 0 v,Tem a palavra a assessoria técnica.

o

de

O SR. INÁCIO DA SILVA - O PL 86/04 de autoria da Vereadora

município de São Paulo. As características do projeto é que com a

criação do programa de uso racional da água no município de São Paulo

- PRIMA - tem os seguintes objetivos: instituir medidas para

conservação, uso racional...
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ei/m~

rod.:E13 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:A taq.:CAMILO	 rev.:	 evento:?069	 dMa27106107
Inamar A. :»2 Sousa Jr.

K. .1.111Z04
com essa criação do problema de uso racional de áyna du

alternativas de captação de água nas edificações e na agricultura
ki

J . II,	 'Ití
urbana, conscientização dos usuários no combate ao despçOício de

1,10
114,

água, ressaltar o uso racional da água, como forma :*eventiva de

enchentes e de racionamento, incentivar o uso rátifonal da água na
1 1 '4 't

agricultura urbana.' t xt 101V

água, ressaltar o uso

010	 agricultura urbana. • it	 'I, 't„

n desses objetivod''S'ropositura
'1,	 ai"

i: nn „
inclusive as.oaçõeb . de utilização

estabelecePara a consecução desses

uma série de condições,

alternativas de água,

utilização das águas de

das águas servidas.

de fontes
/'11.n r1,11

compreendendo 1, captação, armazenamento e

mi t, W

chuvas;' captaçao, armazenamento e utilização
77 7itatt.

,

de Ya-,0 "(JÁ
ir	 Q IJ I C; R	 F= Fgaza nn 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 'riMús;

Município de São Paulo, PRURA, há os seguintes objetivos: Instituir

medidas para conservação, uso racional e a utilização de fontes

A justificativaex-Vereadora Lucila Gonçalves é que a

cidade cresceu e nãose.,p'reparou adequadamente para enfrentar nem as

chuvas e nem o despeaício no consumo de água.
'), n ,

t	 I°
Além de'out'ras considerações, a autora do projeto afirma que o

4

água,i h n éni, nosso município, e está imbumunicípio, e está imbuído do sentido de inclusão

As observações que a assessoria faz é que a lei n° 14.018, de

28 de junho de 2005, recém-promulgada, estabelece o presente projeto

de lei propõe, só que de forma não tão abrangente quanto à propositura

-atual, e não trata também da agricultura urbana.

Embora o projeto de lei diga que o programa deverá ressaltar a

forma preventiva de enchentes, ele não mostra como isso será feito.

projeto de, lêi pretende contribuir para

t

i 1 i i 	 I7

sociarw'

•
, •

a superação do problema da
M
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de Yd, ~oconcna

rod.:E13 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

Tanto o projeto quanto à lei

F j4 VolA r12
-SGP	 do

eventckóbàb	 .data.-27/06/07---

:âi:us'a
mencionada, não RãàtâSglêée a

rev.:

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

necessidade de haver tratamento do esgoto, que deverá ser reutilizado

e de que forma isso deverá ser feito. Todavia, esse é um problema de

saúde pública.
)	 1 t1/4.

Ressalta-se que a água de chuva captada carreiat i umà) tsujeira
lhv.

dos

tratamento de desinfecção.

de lei.

A propositura nãos s

tt	 1.
Assim, se a propositura for julgada que deverá ter parecer

1"$,1 Agit

favorável, sugere-se um substitUtivo que contenha, entre outrash

eventuais modificações, o segUinte: incluir, no item A do artigo 2°,
.1	 1

palavras que faltaram. g4 Assim, ao invés de captação de água, nas
. 1: 000)

edificações na agricill6rà urbana, deveria ser captação de água e
st ! 	1,	 .$

!•	 1; 1 	 1reuso nas edifica4ões' i e na agricultura urbana.
1,10.. 0 0k.	 of

1k),

em vista que a

água hoje se constitui provavelmente um dos grandes dilemas e

problemas da humanidade.

É evidente que uma cidade, como São Paulo, tem de ter a

‘11) 1J )"11,

existentes deverão se adaptar a essa legislação.
t:

telhados, que deve ser retida. Essaretida. Essa água também deVe Y sofrer um

Esse tratamento deveriaCiditist 'ar no projeto
1.).4

	

"?11	 1kttif..

''t.	 1,

estabelece o tempk"em que as edificaçõesque as edificações

de água e

urbana.

Silvano) -O SR:APRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra oTem a palavra o.
1!;)representante'da ex-vereadora.

le'LWv l o n :O I SR. 	  - Creio que a relevância do projeto

de uso racional da água justifica-se plenamente, tendo em vista que a

responsabilidade ambiental e social, em lidar com essa questão

importante.
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ffit- o eca,t4de

Nesse sentido, quando o projeto estabeld

I
adequadas. O Poder Público errOlp' . papel de incentivarde tecnologias e

2 , ez ltut)1= o desenvolvimento da tecnologiã'Isnessa direção.
"

O terceiro ponto é estabelecer evidentemente,
C'sk

de construção, mecanismoà1 1 que obriguem captação,

t,
Ses já construic¥s:oh!,,

A abrangêncià ii e„ i a. importância desse projeto ji
t,	 I,

proporcionar o

0 terceiro ponto no próprio

processo de captação, no caso de

edificações novas, e que !indentivem,Ses novas, e que indentivem, por outro lado,por outro lado, captação em

edificações

ância desse projeto justificam as

rod.:E13 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

rev.:

• FtlhAna
rocr-s -4

eve . to:9069	 data:27106/07
Inarn:q- A. de Sous

101204

eimit~

para o uso racional, é fundamental pensarmos que não vamos conseguir

equacionar a questão da água, se não houver mudança, na cultura, do

is	 041.

Qual é' o segundo ponto que o projeto preyê e. que é
It

1 1 1 1;.. ( Itt
extremamente importante? Que o Poder Público tem 'cibrigação de

ir ri9tokith'
desenvolver tecnologias para captação, armazenamentó,e reuso de água.

1 1	 :)
t

Não podemos pensar em uso racional de água, senão' nhá desenvolvimento

uso da água numa cidade como a nossa.UOU 4,41.	 .1.1l11110. U111cLUC UUMU a	
1!111,

Não podemos

,1'
adequações que devem de ser feitas.

De alguma foricw,Nnela foi feita de
"t(k

Nocorreu, ém,seu lançamento, ou se a

creigvqUd essa adaptação tem de ser
11„0"k)"11.

Noi-Muito obrigado.

Concordo com a redação do projeto.

forma inadequada. Não sei se issoa de forma inad

passou dessa forma, masse a assessoria

! ser feita.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Feitas as

considerações, e não havendo

respeito do projeto de lei

mais nenhuma inscrição para falar a

86/06, declaro encerrada a primeira

audiência pública ao referido PL.
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'67icma ~i/tal de
TAQUIGRA OÇ

c)NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

:4 taq.:CAMILO	 rev.:	
ever,c):919R9r A'Mg.:a.7.1P@IP7r.

______REG. 101204 
Em consideração e atenção ao pedido feito pela nobre Vereadora

rev.:rod.:E13 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

Soninha,	 cujo seu representante encontra-se aqui presente,

considerando que o projeto está, em fase de votação, em plenário, faço

xpi,1

)L
-s •	)1

	

n4)	 ,/,	 ti

ttl,, i, It,

3i t.¡ I	 1

4;k1,11.
;Itc	 lit

1

1	

'1
,011

$ 'I I' çff

.1	 k,til

51.1111 
11111 

11

	

1.	 1,	 1

'145,5

i71•

k,

'(11

 1.
p

1' 11:	 1)

ir 4x 4- 'lie"'
t.

,1 4 0 0 . 4 1 t,

í,,1

v 111 51,

tl,
5,1'•	115

	

5	 9;
4111

111411111

	

51,5	 .1
ti f t, 	 i t	 ,5

15„11 1 4 5 ';''

NO'

55.

hã inversão da presente pauta (E14)
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ennaita	 de ,-Y.L/attio
ir A C) 1J I G R A F Fcrair GO	 doTAQUIGRA

rev.:

11, PL 327/05, do ex-Vereador Paulo Teixeira e Soninha, que dispõe

sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas

danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares,
'a seus;.	 'tt

7h	 nfreqüentadores. Relator é o Vereador Chico Macena, em ira i agdiencia.,,t,
íht .	 .,t,Xpública. Peço à Assessoria que faça as devidas considera:0es ,

 já que na

primeira audiência já foram feitos todos os pareceresie.considerações.
''!)tl•

A SRA. SECRETÁRIA - Projeto de lei 3277105»buja ementa já foi

devidamente lida. As principais caracteríOtidaâ°do projeto é que as
"'ttprincipais danceterias, salões de dança 6imilares ficam obrigados a

,í"tit
instalar em suas dependências, em local sinalizado e de fácil acesso,

.1,..bebedouros de água potável.tr . 'Esse número de bebedouros será
í'1,3

proporcional à lotação do ;estabelecimento. Diz ainda que a lotação
Ittf;superior a 500 pessoas

° 
sdevWra dispor de local adequado para prestar

'w1111111,

primeiros socorros. Aât i li,denças de funcionamento e renovação daquelas
'1

A :41 1 	 t:
emitidas deverão!' atefider às exigências do projeto de lei. Muito

1!#11
 '
,t

" 'tu
rapidamente, ách

1
ouque já podemos pular a justificativa. Em relação à.

lotação dipsestabelecimentos, o Código de Obras dá indicações muito

clarasi g' icOmo calcular essa lotação. Então, o projeto de lei está

amparadd nas determinações do Código de Obras e poderia ser facilmente

cumprido. Com relação à licença de funcionamento, a legislação faz uma

diferença entre locais de reunião com lotação superior a cem pessoas e

inferior a cem pessoas. Deveria, portanto, haver uma observação no

projeto de lei para que sejam abrangidos os locais com lotação maior

do que cem pessoas. Isso porque com até cem pessoas a legislação diz

rod.:E14 fl.:1 taq.:VKARAT
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S 	 _

1 tach:VKARAT	 rew.:	 evos to:9069	 dMa27-06-07
InamiarA.deSousaJn

REG. 101204
Há inversão para efeito de pauta, passando agora pan—U—tteTil

que deve ser requerida a licença de funcionamento. Com  mais de cem
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"do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 proces..:n 	 rw--NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP
TAQUIGRAFPA n2

_	

1.:VKARAT	 rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
Inamer A. de Sousa ir. 

REG. luu04
alvará de funcionamento. Então, a suggME-WO—Pannumms--4

rev.:rod.:E14 fl.:2 taq.:VKARAT
Orador(es): é UMpessoas

•

que num eventual substitutivo poderia, por uma questão quase de

preciosismo, que essas duas questões, tanto a licença quanto o alvará

estivesse coberta na expressão da lei, que esteja claramente dito que,
1141

.1* 11-1!independentemente da lotação, ambos os estabelecimentos i vap, estar
10 14 II,.

/ 4 ' 41 ‘1!
(11(13t»

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 	 Feita",a consideração,
tipergunto se o representante do autor quer a palavra!, porque temos de

1agilizar porque temos de encerrar às 13h etterhoà v mais dois projetos na
117=1pauta.	 p)01k4.

,

O SR. 	 I	  - Boa t tarde, Sr. Presidente, boa

tarde

nenhum

orador alfaiar, declaro encerrada a segunda audiência pública do PLencerrada a segunda audiência pública do PL

que dispõe sobre a

destinação de 20% do total de área dos terraços ou coberturas dos

edifícios para área verde e dá outras providências. Relator - Toninho

Paiva. Considerando o prazo exíguo, peço à Assessoria que faça apenas

as considerações finais.

A SRA. SECRETÁRIA -	 Características do projeto de lei.

Determina que 206 do total da área destinada a terraços e coberturas

Obrigados a cumprir essa exigência. 	 fh4CObrigados a cumprir essa exigência.

pergunto se o representante

VI/4"tarde a todos os presentes, gostaria de reiterar os termos colocados1g	 /'
pela Vereadora Soninha na"brimeira audiência pública, até para

lt,caeconomizar o tempo, e me! . dólocar à disposição da Assessoria para a

elaboração de um substitutivo a ser apresentado ainda antes da segunda
/-

votação que develocorrer esta semana.

NPRESIDENTE

1!1/,

40
327/05,4 11 V o'

'4 0 Passemos ao PL 370/06, do Vereador Farhat, que dispõe sobre ado Vereador Farhat,

O SR'	 (Dalton Silvano)- Não havendo mais nenhumSilvano)- Não havendo mais

os termos colocados
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con~	
• •	

Yeéo caitt& 

TAQU1GRA Ff lonA na  G a)	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

VKARAT	 .	 even o:9069	 data:27-06-07rod.:E14 fl.:3 taq.:VKARAT	 rev.:	 evento:9069	 data:27-06-07
Orador(es):	 i Inart-,:!r A. de .-usa ir.

I	 R. 11)1204
de edifícios com mais de cinco andares deverãO—ffer debLiliattós—é.

jardins suspensos e condiciona o alvará de aprovação à consideração do

projeto. As observações colocadas serão rapidamente apresentadas. Na

verdade, existem muito poucos edifícios com cobertura com vegetação. O
1,

lf
prédio da Prefeitura é o mais conhecido. A existência $ileo teEos com

tf!
q41,jardins são características de um tipo de edificação ~tivemos na

W111114década de 50 e 60 e mesmo assim poucos deles ~utilizados como

11 n ,,Vjardins. A partir dos anos 90 verificou-se o ieporno de projetos com
( 1	 11	 4.

04`4.,4tterraços e balcões porque são considerados maordómputados no Código de
td”

Obras, porém a cobertura deixou de ,ose l í f ' Iara local praticado pelas
y.

pessoas do condomínio e se tornaram apartamentos chamados de cobertura

151,,

é são esses os espaços mais 0obiçados e caros dos edifícios. Na

11=Ir
verdade, observa-se com graWde átualidade do projeto de lei é que

1 1,	 1
gl h 	 11111

existe uma série de possibilidades da transformação de telhados e.=

áreas de cobertura (Com i fos telhados verdes, com grandes vantagens
3:11h:

aMbientais aí relaciónadas, segundo pesquisa que elaboramos. Então,
,1

" te ; 00
outra observa4pLéNque criar áreas ajardinadas não é impossível, porém

1 1 !	 4).
não é umallcóisa simples pois requer uma série de considerações sobre o

.0
,0

portevi . carga da vegetação e terra que vão condicionar vigas e pilares,
1;01,i1=1,

especiál6ente a questão de . impermeabilização. Como, em geral, os

edifícios novos têm áreas de cobertura destinadas a apartamentos, o

que provavelmente vai acontecer é que o projeto de lei vai dar uma

nova obrigação aos proprietários...

rod.:E14 fl.:3 taq.:VKARAT
Orador(es):

rev.:rev.:
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rev.:rod.:E15 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:9069	 data:27-06-07
Iumar A. de Sousa Jr.

RE	 1101)1)4	 ki

Wion,a/ta eihodefflai de rgão "td2 
TAQU1GRA r a  G	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - c/Pré

Há apartamentos de cobertura, e pravave men e o que

acontecer é que o projeto de lei vai dar uma nova obrigação aos

proprietários dessas coberturas. Diferente do projeto, da reportagem

em que o Vereador se baseou para fazer o projeto de lei, que era sobre
)

I . t,

edifícios no Japão, a formação desses novos jardins não i ya0.ser de
Its),

visitação pública. Porém, vão ter sempre cunho ambientalhde estético
3 1' t

1 (110
1 ( 1

Por fim, a outra observação que gostarfamod"de fazer é atrelar
1,	 't

111I, .1	 .0ao alvará de aprovação que é momento ondel . ainda se está no projeto.
#'11°

Então, essas áreas vão ser, na peça gráfiCO:Kno projeto está desenhado
0flt:

que ali vai ter jardins. Porém, isso nãa'garante que sejam cumpridos,
t. ÍPNI,

que sejam realmente feitos. E lia nossa sugestão é que essa questão
t,t

poderia estar relacionada ao certificado de conclusão onde fazer os
11

	

• 	 1

jardins esteja atestado 
1
noiytibmento em que a obra esteja finalizada.

U	 11• ti t '	 "Era isso, terminpa minha apresentação.
t,•

Á)	 4	 4115

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações,
*.

alk 1111

peço ao repredep: ante Celso Zahar(?) para fazer uso da palavra.

Olt ‘ Shb t CELSO - Gostaria apenas de acrescentar alguma cOisa
01

tf

porquel'Ibso . pontos principais foram levantados. Lembro que essa
ttli

compensação ambiental, embora ocorra sempre na mesma micro-região em

que as edificações são construídas atualmente, temos casos que eu

poderia mencionar rapidamente das regiões de Broklin e Campo Belo onde

as torres de mais de 30 metros de altura, que estão ocupando quadras

inteiras, quando é feita aprovação da planta em Seháb, a compensação

acaba ocorrendo em locais distantes de onde foram feitas as

edificações. Só para exemplificar, na Operação Água Espraiada a

para a cidade, o que é de grande valor.	 011,para a cidade, o que é de grande valor.
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~na
TAQU1GRAF Foitka na GA 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 prow 5, :t c, ___4-ja\SN"

teria como se deslocar

soube há

subindo

rod.:E15 fl.:2 taq.:REGINA	 rev.:	 evento:?069	 data:27-06-07
Orador(es):	 i

mamar A. de Sousa Jr.
PC. 101204

compensação está sendo feita no piscinã.o da Água EIR5=a-.a a— atrás do

rod.:E15 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

aeroporto, há quilômetros de distância do ponto em que árvores e

vegetação foram retiradas. E essa cobertura suspensa poderia permitir

que no mesmo local em que foi retirada a vegetação fosse assim
r

	

i r	 .1
reposta.	 e o

4.

114-}h
Outro ponto que gostaria de destacar é que como'em'projeto que

.Arl
11.01Utk,'

vem ocorrendo no Cone Sul em que vários parques de'WOntina, Brasil e
I	 14‘	 4

Paraguai estão sendo interligados por corredordà,, IWIáando preservar as

aves, a fauna

k i4 e . 4W

caso da cidade, como vem oc

Pinheiros, as aves possam mig

ocorrendo na região do Moríii

Jardins em que muitas ave.qu
"' W

011 1 /1
.., 41	 11estão conseguindo procp.

. 
ar,

fizessem interligaçãd ,,! por (
'It

Imigrantes, a l imata í .do Pico é

11!

reposta.

Paraguai estão

outro, essa vegetação sobre as

no sentido que possa 0 4I.	 .3'ue possa se deslodar de um parque para
' 1 1	 q/°

as edificaçõ#s permitiria que no nosso
"

íti,
orrendo, , com 'b projeto POMAR, na Marginal

t.	
9!1'''

igrar pelo interior da cidade. Isso que vem
ti	 Ii "

4195i, .notadamente em Butantã, Pinheiros,
.1

'e haviam abandonado a cidade retornaram e

os Jardins permitiriam que as aves

exemplo, entre o

do Jaraguá porque

o Ibirapuera, a mata da

pela cidade r ítCoisa que hoje existe dificuldade.
fifr I I. k4 /1 •

.I1

fi l ltSSe prédio que foi mostrado da sede do Executivo, eus 

questãoode tempos atrás que com todo barulho dos helicópteros,

e descendo, e com o problema do vento lá em cima, já teve ninho de

sanhaço que deu filhote no meio daquela massa de vegetação. Isso

mostra que é possível que nessa vegetação na superfície dos prédios,

mesmo em altitude, que haja procriação e aumento das aves na cidade de

São Paulo.:

É só, obrigado.
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Ambiente do Município de São Paulo. Quero me pronunciar a respeito1,. do

viabilização do cumprimento

que a obrigatoriedade da

venha a receber

para agilizar

de lei. Está

nãoÉ para

Presidente, desculpe pela inversão da

tecer comentário que creio seja muito

foi feita pesquisa do consumo, qual

Então, iogurte, comidas congeladas

água, já são 5.000%. Quer dizer, o produto que mais evoluiu é o

eimi~
TAQUIGRA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

:3 taq.:REGINA	 rev.:	 everfto:9069	 data:27-06-07
Iarnr.	 dc: Sousa Jr.

R`..2G. 101204

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não haverid-6:77------

O SR. EDUARDO - (sobrenome ininteligível) - Boa tarde a todos.

rod.:E15 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

Sou Eduardo Auricina(?), represento a Secretaria do Verde e Meio

PL 370/06 do

alguma taxa ou imposto.

algum tipo de

1;, ,10
.1*	 ,

hat da seguinte forma. Com 
)

o lq.Stas a

4r t t1(11
dessa lei, a Secretaria it,dcy;Verde sugere

U01414»implantação dos jarUing suspensos se
411

!o. E que nos pavimentbs de cobertura e
( t1	 `1)

como está e 'em lparáter voluntário. Que
14 ;	 14"14 E; tint

incentivo'queltn .quiser, como a isenção de
I" 1;

k'

Vereador Farhat da a

restrinja ao pavimento térreo. E

terraço permaneçam da forma como

tendo

Obrigado.	 dt"'''t 'I !n 1
11111

O SR. PRESIDENTE (Iijaltoli Silvano) - Pediria
,kNo

em vista o nosso priázo. Temos mais um projeto

Obrigado.

- Pediria

,
presente o representanté dc

penalizarmos o vereaabi..
141:

(NÃO IDENTIFICADO) - S]

pauta dalÁgila, eu deixei de
lh."1i.(1	 h

importafitexNos últimos dez an

estava'wtsendo consumido mais.

presente dD

- Sr.

Vereador Claudinho.

a1105

chegaram a 200%, 300%. E assustem os senhores porque a água em dez

-anos, a água transportada - e aí queria que naquele projeto fossem

colocados bebedouros, mas que não sejam bebedouros dessas águas

transportadas porque o aumento em dez anos do sistema de transportar

iogurte em 200%, 300%. Agora, a compra de água em dez anos aumento
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TAQUIGRAR FP*2 	 do
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGr-4

rroce .rry __RIM Os-

a/Maha *edicd de e7C170 "J.&

rod.:E15 fl.:4 taq.:REGINA 	 rev.:	 evergo:9069	 data:27-06-07
Orador(es):	 i Inamar A. dc.,. Sousa 3r 

KEG.101204
5.000%. Não adianta nada nas edificações ficarmos Lebulyclid

-

problemas quando podemos esquecer que o principal desperdício de água

está em 30% de toda água potável gerada na cidade de São Paulo que

fica perdida nas tubulações da cidade! Não adianta o munícipe 4fazer a

sua parte e o Executivo não cuidar dos 30% de água que esta mido para
t

É:4,,í 
)I

11	
1:/

Itt011414'
Acho importante a gente parar de empábotar água porque

realmente resolvemos que água vai por tubo. Era'lissOV'obrigado.
"

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 	 (El:6r
1

1„ 
1	 to°

lit

I . 1 ¡Mit
I,

n 1;,

kl.

1F
ííi

/g1111)

I	 xy•

ofg/
t,14/1t1.:!,

'1,

11	 it)

Itlltç-
i

‘i

t141';1‘‘it,,L011

:
tf,	 •}
11?

.i114
,p

•

p t
É

.1 1 1 • 	â

Yollj

rod.:E15 fl.:4 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

o subsolo da cidade.o subsolo da cidade.
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a/Maita

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -5

de

rod.:E16 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Dalton

eventr9Q69	 datN27,0g973r.p-inunz....r
Er47..101204 

rn•

Silvano) - Não

rev.:

1....*•n•••••n•••n•••••••n••	
*e..

havendo mais nenhum

orador a falar sobre o PL 370/06, declaro encerrada a sua primeira

audiência pública.

Passemos para o último item, PL 713/05 do Vereador Claudinho

P

Itilt,
considerações finais.	 n Irt.

414"
3	 .
th4ftget."

O SR. ROBERTO - O PL 713/05 de autoria dcPClaudinho de Souza
1 n1

::bs comerciais que

.o. Assim, em todo

que tiverem área

deverá oferecer

As observações que a aàsessoria faz são as seguintes.
. 1 	 1 1	 1

- são lidas as observações ao PL 713/05.
—
t W4 4 1

i 1 k1.	 ,•!t.

de Souza. (Pausa) Peço que ade Souza.	 (Pausa) Peço que a assessoria técnica ti,' fàça suas

considerações finais.

de Souza

,obriga a instalação de fraldário nos estabelecimentos
`1)r5

preparam e servem refeição no Município de''SãoPaulo.

restaurante, bares, hotéis, padarias, .doceiras qu(

•	 1
construída igual ou maior a 50 metroÊ quadrados,

1(.1.P4
,r2;espaço adequado para sua utilizaçadcomo fraldário.

.t

restaurante, bares,

construída igual ou
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de Ydod/malut

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SG	 43310r  do

IGRA F4"An2TAQUIGRAF
everifo:9069	 data:27-06-07rev.:rod.:E16 fl.:2 taq.:REGINA

Orador(es): Inamar A. de Sousa Jr.  j
REG. .i.U.1.21i4	 Y('

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - FeitaMrimi-derações—

pela assessoria técnica, passo a palavra ao representante do Vereador

Claudinho.

A SRA CIBELE - Queremos agradecer a sugestão da comissão, e

W

pedir que no substitutivo seja ampliado aos 0Maikti como:

hipermercados, shopping, grandes magazines porque, riadCasião da

10

"

"311.propositura não colocamos. E também que seja apreciada kirna forma que

os próprios órgãos públicos que oferecem atendimentd, como a Praça de
II

" 1(1 k .0Atendimento que ultimamente tem sido multdh'iltilizada, que também
4,

possam disponibilizar. W -
,1

(Il.

Em relação ao espaço adequado, não há necessidade de

o f. _ Irconstrução de espaço para fraldárioA;mas adaptação de local, um local

, , , Tt . 	1111

apropriado para troca de fralda. Por exemplo, alguns estabelecimentos

-/,,,	 k n IfP
colocam em seus banheir6sppias com espaço acolchoado para troca.

•	
i‘	 II

11;t00q.Outros utilizam equipamentg dobrável que pode ser adaptado em local de
t,

1:"1/1A
menor circulação,0	 '11

't

	

i t s 	 1)

. 0	 IMuitopbragada.
a

0g,R:t t PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Recomendo que o Vereador
1 1 /	 11

Claudi g procure o relator Juscelino Gadelha para fazer eventual
4.0 ,01 4.

substitutivo. Não havendo mais ninguém a fazer uso da palavra sobre o

PL 713/05 declaro encerrada a sua audiência pública.

Informo que hoje é o último dia do semestre que estamos

realizando audiência pública. Parabenizo toda a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, os Srs. Vereadores, em especial

à assessoria técnica pelo trabalho que realizamos relativamente às

audiências públicas neste semestre. Encontramos aqui projetos de lei
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de 2002, 2003, 2004 e 2005 que no meu entendimento não é forma

produtiva de prestar serviço à cidade de São Paulo. Não vou entrar no

mérito de quem foi e quem deixou de ser. Mas fizemos esforço para,

dentro do possível, realizarmos todas as audiências públicas. 3!,„.
I

Amanhã teremos relatório sobre os projetos que:' encontramos
•ix11,1

111aqui na comissão, das audiências públicas que ,pos,J'Arealizamos.
tO
lt,,ishr"

Apresentaremos balanço e farei divulgação no .151idnário para dar

Vtx
conhecimento à população da cidade de São INaurd!' Da mesma forma

•Ib

ocorrerá quanto às deliberações nas sessõeW l ordinárias que teremos
. tito,

agora às 15h. De qualquer forma, inclusiyé;t . o Voto Consciente esteve
,v+1	 h• t

conosco, presente, acompanhou nossos trabalhos. Certamente, receberá

uma cópia do nosso balanço relativamente às audiências públicas por
,>	 $'

	nós realizadas, como também às. 	 dos projetos de lei que
(',	 1	 1

tramitaram nesta comissão.

Agradeço a presença de todos.
(,	 41)

r 4?1,
Dou por encerrada as audiências públicas.

,f1"1 tl:„!"
Convid~todos para participarem da nossa sessão ordinária

h

que ocorrerWidaqui cinco minutos. Muito obrigado.
g l 	 . 0 	11

pM tOOM dia a todos.
i.s,e¥1

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



Segue	 juntado	 nesta data documentos

e papel eld informação rubricadosob folha

11. 	 a0 \o-4- 
Em:211k ÇA I ÇÇ.	 BANE GONÇALVES GAVIOU

(	
Sacretátia

1-5

_ 

ater daão saérkel

S

icretárkute ltarrçsles1

gagW01.204 M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



fn

tit	
Wriça'Net Gcniir,1111

Reg. 100.465

5o9k5
1 06

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

fr4à. s i 4. 1	h
ite. C	 ALV:',4W4101.1

9±32tãna• tk

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 19 de setembro de 2007

OBSERVAÇÕES:
• Grafia(s) não confirmada(s)
• Orador não identificado
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

fczA..r.Q.

	

c9 A? re75-- -S6 l og	 oT
10	 1,3310Ç

A q sj ews 340106
p2(	 1c)-

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



CTRA MUNICIPAL DE	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
5 O PAULO	 EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SE , - 	 .._": •	 ,_.; _ -
EVENTO:	 DATA: 00/001200 u. Fcaa 11°.74 FL: 1 DE 38  do

g	 •

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. -: Pr°C3SS° no 79 3CO S".
: Elaine Gonçalves avLiiii.`"

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio AmbComissão de Política Urbana. Metr000litana e Meio Annb- - 41- ..9..;g. • :áige11111

Comissão: Srs. Vereadores Dalton Silvano, Domingos Dissei, Arselino Tatto, Aurélio Nomura,

Chico Macena, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. Dia 19 de setembro de 2007, Salão Nobre,

8° andar, 10h.

Vamos realizar audiências públicas, de conformidade com as devidas publicações

nos veículos competentes e feitos os devidos convites e convocações.

Primeiro projeto da pauta, segunda audiência pública, PL 805.

O Vereador Toninho Paiva, por meio de sua Assessoria, pede o adiamento para o

final da pauta, tendo em vista que o Vereador está chegando a esta Casa.

Segundo item da pauta: PL 81/05. "Acrescenta Seção 14.3, no Capitulo 14 —

Instalações Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá

outras providências".

Autoria do nosso ex-Vereador e atual Deputado Federal Jorge Tadeu.

Relator: Toninho Paiva.

Representando, então, o Vereador Jorge Tadeu, o Sr. André Carvalho.

Passo, então, a palavra para a Assessoria, na forma já regimental, nos precedentes

e de praxe, que faça sua explanação técnica.

A SRA. MARIA ALICE — Bom dia a todos.

Sou Maria Alice, da Assessoria da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente.

Como já disse os Sr. Presidente, o PL 81/05 é de autoria do Vereador Jorge Tadeu

e o Relator é o Vereador Toninho Paiva.

"Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 — Instalações Sanitárias, do Anexo I,

integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências".

A Lei n° 11.228 é o Código de Obras e Edificações do Município.

Segundo o autor, na sua justificativa, o projeto visa a contribuir para a economia de

Mod.3[NotasTranscrição]
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

EVENTO:	 DATA: 00/0012007	 FL: 2 DE 38

um precioso recurso natural que não é inesgotável - a água -, racionalizando seu uso, mediante

utilização de descargas com caixas acopladas, nas edificações de São Pauln ,. _
lt-s 0::51	 '="73=="."7.t.::1

IÁ	
11As principais características do projeto são o que ele exige: 	 & 

F2	
!

rce zzzo n°.,713/0.)-- -
r: Eff2:n.3 Gonçalves Gavioli',

unidades agrupadas verticalmente, de bacia sanitária com caixa acoplada com volume máximo

de 6 (seis) litros de água por descarga, vedado o uso de qualquer outro dispositivo.

Art. 2° Somente será expedido alvará de aprovação e execução de reforma

mediante a adaptação da edificação ao disposto nesta Lei.

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Observações da Assessoria com relação o projeto:

Um primeiro ponto refere-se à abrangência do PL. A Assessoria observa que a

legislação atual enquadra o agrupamento horizontal ou vertical das edificações, para o uso

residencial OR como subcategoria R2V, para o qual o PL exige a bacia sanitária de baixo

consumo.

A propositura se refere também às edificações não residenciais NR. Para essa,

entretanto, a legislação em vigor não discrimina se há agrupamento vertical ou horizontal de

unidades autônomas.

Seria interessante, portanto, consultar o Executivo, para se verificar a viabilidade de

aplicação da propositura com tal terminologia. A terminologia adotada no PL dificulta a

aplicação do projeto.

A outra observação é com relação às inovações tecnológicas progressivas,

voltadas para a qualidade ambiental.

Mod.3[NotasTranscrição]
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-	 n° ""),(6 r
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAÊÉIRÊVMUi'ji SGP:4V - • ti

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REÁ
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

EVENTO:	 DATA: 00100/2007	 a: 3 DE 38

A Assessoria observa que, ao longo do ano, a sociedade civil passou a buscar

processos produtivos menos agressivos ao homem e ao ambiente, e foi desenvolvido o

conceito de ecodesign para produzir projetos que visam à redução do consumo de materiais,

de energia e de água nas edificações e gerar o mínimo possível de resíduos durante a obra.

Como decorrência desse processo de conscientização e cobrança, inúmeras

inovações tecnológicas voltadas para a qualidade ambiental das edificações foram

desenvolvidas, e a exigência quanto ao tipo de peça que o PL pretende apresentar ao Código

de Obras e Edificações retrata uma dessas linhas de inovações, que permitiu a redução

progressiva do volume de água consumida para descarga em vasos sanitários.

Tínhamos uma situação inicial do consumo de dez a 30 litros de água por descarga

'e passamos para uma situação média de bacias sanitárias consumindo cerca de 12 litros por

acionamento, e a situação atual é de um volume de seis litros por descarga, que é o citado no

PL.

Prosseguindo nas suas observações, a Assessoria verifica que existe o Programa

Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat, que é desenvolvido pelo Governo Federal -

atualmente pelo Ministério das Cidades -, e esse programa estimula fabricantes de materiais e

componentes da construção civil a elaborarem o que chama de Programas Setoriais de

Qualidade, que são os PSQs, nos quais são celebrados acordos entre os fabricantes dos

produtos e o governo que vai, depois, consumir esses produtos. Isso fomenta, então, a

inovação tecnológica, e há todo um controle nesses Programas Setoriais de Qualidade.

Existe um Programa Setorial de Qualidade das Louças Sanitárias.

Nesses Programas Setoriais de Qualidade são feitas auditorias constantemente,

realizadas por terceiros, para avaliar os produtos. E o das louças sanitárias, então, avaliam os

produtos economizadores de água.

Eles publicam relatórios setoriais, de tempos em tempos, e o de junho de 2005

informa que 52 amostras de bacias sanitárias, 25 de bacias convencionais e 27 de bacias com

"caixa acoplada foram coletadas de fabricantes participantes no programa e de fabricantes não

Mod.3[NotasTranscrição]
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SAO PAULO	 EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISS92 0.4Z::	 ..
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISA- 0 FINAL

EVENTO:	 DATA: 00100/2007	 ri: 4 DE 38

participantes no programa, durante o trimestre de fevereiro a abril de 2005, submetidas aos

ensaios constantes nas normas da ABNT e, como conseqüência, verificou-se que o volume de

água consumida por descarga obteve o percentual de 100% de conformidade com as normas

referidas.

Então, está-se verificando que as bacias estão sendo produzidas no mercado de

acordo com as normas técnicas nacionais.

E a Assessoria observa, então, que o valor nelas especificado é de 6,8 litros,

admitindo-se variação de mais ou menos 0,3 litros. Tudo isso para dizer que a exigência do PL

•
de que seja de seis litros, vedado o uso de qualquer outro tipo de dispositivo, ele está em

desacordo com o que está acontecendo no mercado e nesse programa de inovação

tecnológica nacional.

A outra observação se refere à legislação relacionada: cita que, no âmbito do

Município, foi criado o Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e Eco-Economia Sustentável,

com o objetivo de instituir a obrigatoriedade de instalação de equipamentos economizadores de

águas nos próprios municipais, inserindo-os nas tabelas de serviços e obras da Prefeitura.

E, no âmbito estadual, também foi editado o Decreto 48.138, que obriga os órgãos

• daquela esfera a fazer constar a obrigatoriedade do emprego de tecnologia que possibilite a

•
redução e o uso racional da água.

Então, esse dispositivo estadual tem uma relação mais flexível, e possibilita

absorver futuros desenvolvimentos de projetos advindos desse processo contínuo de

desenvolvimento e aprimoramento da qualidade, que estávamos mencionando há pouco.

Enquanto que o PL em apreço ele se engessa, quando ele veda o uso de qualquer outro

dispositivo.

Nós estamos sugerindo uma redação mais flexível para o PL.

Então, como conclusão, caso o parecer do Vereador-Relator seja pelo

prosseguimento da propositura, seria prudente consultar previamente o Executivo quanto à

operacionalização da propositura, para dar à mesma uma redação substitutiva que possa
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EVENTO:	 DATA: 00100/2007	 FL: 5 DE 38

?s"

tornar congruente com os dispositivos legais em vigor e com os objetivos do autor.

Há ainda observações com respeito à primeira audiência pública, que foi em 27 de

junho: o representante do autor pediu cópia dos dados; colocou-se à disposição para elaborar

o substitutivo; pediu que fossem convidadas as entidades representativas de classe para a

segunda audiência; e houve também uma manifestação do Vereador Chic,o Macena, que

estava presente, que defendeu a restrição do PL a casos bem reformas de banheiros e não

generalizado para qualquer reforma, como é o artigo 2° do PL.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a exposição técnica, pergunto ao

•
representante do Vereador Deputado Jorge Tadeu, André Carvalho, se quer fazer uso da

palavra.

Com a palavra.

O SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, senhoras e senhores, bom dia.

Estou representando o então Vereador Jorge Tadeu, hoje Deputado Federal, para

falai- um pouco do seu PL 81/05, que "Acrescenta Seção 14.3, no Capítulo 14 - Instalações

Sanitárias, do Anexo I, integrante da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras

providências.

Apenas a título de introdução, gostaria de dizer que tal medida se reveste de

•
robusta importância, na medida em que já está comprovado que o consumo de água nas

bacias sanitárias representa uma grande porcentagem do total de água consumida em uma

residência; portanto, possui grande potencial de economia de água.

As soluções que vêm sendo adotadas para contornar o problema da escassez de

água baseiam-se principalmente na gestão da oferta, com a ampliação do sistema de captação

e tratamento.

Porém, a fim de engajar uma luta mais eficiente e menos onerosa para o Poder

Público, é que se deve pensar em soluções baseadas na eficácia dos serviços prestados,

buscando aprimorar e melhorar as condições de operação e utilização dos sistemas públicos e

prediais de água potável.
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E aí que entra o Projeto de Lei Municipal que ora se comenta.

'As bacias sanitárias com caixa acoplada gastam, segundo um estudo da

Assessoria, cerca de sete litros de água, nos casos em que haver os Programas Setoriais de

Qualidade, o que não é obrigatório, podendo, então, chegar - na ausência desses PSQs -, a 12

litros de água, em média, cada vez que a descarga é acionada.

Se você tem em seu banheiro descargas desse tipo e usa o banheiro cinco vezes

por dia, você gasta 60 litros de água diariamente, apenas nessa atividade.

Com a adoção do presente projeto, se irá economizar água sem o mínimo esforço.

•
Vejamos, com base no exemplo proposto acima: com o uso de bacia sanitária de

volume de descarga de seis litros por acionamento - repito, se a construção se adequar ao

PSQ -, teremos uma media de sete litros, como apontou o estudo.

Mas se considerarmos seis litros por acionamento estaremos economizando, em .

média, seis litros por descarga, ou 30 litros por dia. Se essa prática for adotada em tódos os

banheiros da casa e assim utilizada por uma família de quatro pessoas a economia será de

120 litros por dia, ou 864 mil litros em 20 anos. Só para dar um exemplo, nos Estados Unidos a

lei federal 102.486 já estabelecia valores máximos de consumo para as peças sanitárias.

Apenas, em última análise, eu gostaria de dizer que tive acesso ao estudo da

•
Comissão, da Assessoria, e gostaria de dizer que todas as conclusões da Assessoria que

versem sobre adequações técnico-legislativas são muito bem vindas e podem ser implantadas

se assim o for por meio de substitutivo, porque, sem dúvida nenhuma, visam aprimorar e

melhorar o projeto.

Quanto ao mérito, acredito que, pelo acesso ao estudo e pela explanação aqui

formada pela Assessora Maria Alice, não há qualquer restrição, quanto ao mérito, quanto à

idéia defendida aqui pelo então Vereador Jorge Tadeu e agora Deputado Federal. Eu gostaria

apenas de dizer que estamos à disposição do Vereador Toninho Paiva, Relator, para elaborar

"eventualmente um substitutivo e estamos abertos a todas as idéias, não há aqui nenhuma

restrição da parte deste Assessor e do Deputado Federal Jorge Tadeu.
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EVENTO:	 DATA: 00/0012007	 FL: 7 DE 38

Obrigado pela oportunidade. Estou aberto a eventuais dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao plenário se há alguém que

queira fazer uso da palavra, até porque não há nenhuma inscrição na Mesa. (Pausa) Em não

havendo declarado encerrada a 2a audiência pública do PL 81/05, do Ex-Vereador Jorge

Tadeu.

Passemos o próximo projeto de lei, item 3 da pauta. PL 441/05, do Vereador Aurélio

Miguel e do Vereador Russomanno. O relator é o Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a

obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação produzidas por

equipamentos de ar condicionado, splits, trocadores de calor e similares instalados nas

fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município e dá outras providências.

Tem a palavra a Assessoria Técnica para sua exposição.

A SRA. VILMA - O Projeto de lei 441/05 é de autoria dos Vereadores Aurélio

Miguel e RussoManno, tem a relatoria do Vereador Toninho Paiva e tem como tema o Código

de Obras. Ele dispõe sobre a obrigatoriedade da captação de águas provenientes da

condensação produzida por equipamentos de ar-condicionado, splits, trocadores de calor e

similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do município.

- É lido o seguinte: (PL 441/05)

••n•
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Presente, representando os Vereadores

autores do projeto o Assessor Francisco Bruno Neto, que vai fazer uso da palavra.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Bom dia a todos. Nobre Vereador Dalton

Silvano é um prazer e muita honra em estar mais uma vez nesta tribuna. Falo aqui em nome

dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Com o relato inicial da Assessoria, o Projeto 441/2005, da lavra dos Vereadores

aqui ditos tem como objeto obrigar realmente os proprietários dos aparelhos de ar-

condicionado para que instalem coletores de água provenientes de condensação, resultando

•
de uso do referido aparelho, evitando assim o despejo desses líquidos nas vias públicas,

principalmente sobre as pessoas todas, os pedestres, os transeuntes, que passam e não raras

são as vezes são atingidos por esses jorros de água.

Em função da primeira audiência havida e mais da brilhante exposição técnica que

aqui tivemos, não nos resta outra oportunidade, se não de ratificar todos os termos exatos

constantes, não só das Notas Taquigráficas da primeira audiência, aceitando, inclusive, a

participação desta Assessoria e nos colocando aqui à disposição para qualquer outro tipo de

esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero parabenizar os Vereadores pela

•
élaboração desse projeto de lei que considero de extrema importância. Aliás, até me parece

que o Vereador Russomanno é o Vereador que mais elabora projetos de lei relacionado ao

Código de Obras e uso e adequação do solo. Então é esse o registro que queria deixar aqui e

sei disso porque eu que tenho feito as diversas audiências públicas.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nós agradecemos o registro feito por V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pergunto ao Plenário se há mais

alguém que queira fazer uso da palavra? (Pausa) em não havendo declaro encerrada a 2'

audiência pública do PL 441/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno.

Há um pedido do Vereador Russomanno, no sentido de que antecipemos alguns

projetos de sua autoria, por meio do seu representante, mas pediria um pouco de
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compreensão, como temos apenas um projeto de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu,

posteriormente faremos o atendimento deferindo o pedido.

Passemos ao PL 465/05, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de destinação de espaço para estacionamento de motocicletas

gratuitamente em edifícios e condomínios comerciais na cidade de São Paulo e dá outras

providências. Relator, vereador Toninho Paiva. Esta Presidência, juntamente com demais

vereadores da comissão, não estamos medindo esforços, no popular, dizer que estamos

procurando limpar juntamente com a nossa assessoria, a pauta com relação a realização das

audiências públicas.

Passo a palavra a assessoria da Comissão.

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 465/05 de autoria do nobre Vereador

Adilson Amadeu, segundo o seu próprio autor, ele tem o objetivo de facilitar as paradas das

motocicletas dando mais segurança aos motociclistas usuários de serviços de moto frete. Ele

argumenta que a diminuição do tempo gasto na procura das poucas gratuitas vai prevenir o

rouba da bicicleta que é uma ferramenta de trabalho essencial para trabalhadores que utilizam

esse meio de transporte ágil, econômico, e principalmente menos poluente. Além disso, ele

pretende que sejam prevenidas infrações ligadas a estacionamento irregular nas ruas,

calçadas, canteiros, praças, acorrentadas em postes, etc... que trazem prejuízos financeiros a

esses profissionais e transtornos a população.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade, desde que

nada obsta ao prosseguimento da propositura e as principais características do projeto são:

que ele define como edifícios e condomínios comerciais as construções de grande porte:

escritório, lojas galpões e serviços públicos, shopping centeres, cartórios ou outros, que

utilizam ou são destinatários de serviços de moto frete. Ele exige a destinação de espaço para

estacionamento de motocicletas em todos esses edifícios e condôminos comerciais que definiu

na proporção de três vagas de garagem de veiculo comum, e em quantidade superior quando a

demanda for superior. Ele dispensa as construções sem estacionamentos próprios ou
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conveniados. Alem disso ele exige o uso gratuito dessas vagas. O controle de entrada e saída

para as vagas na dependência do edifício comercial. Faculta o edifício, condomínio comercial

exigir comprovante de prestação de serviços, ou similar condutor para o uso da vaga,

estabelece multa no valor de (...) pelo descumprimento da lei e prazo de 90m dias a partir da

Publicação para regulamentação da lei pelo Executivo em especial nos aspectos

procedimentais e de formalização. Posteriormente, por requerimento o vereador pediu que

fosse inserido o valor da multa.

Com relação a abrangência da norma proposta a assessoria levantou que a

•
exigência de vagas para estacionamento de motocicletas gratuitas e na proporção proposta

• pelo PL, será cobrada com a redação presente tanto das futuras edificações durante aprovação

do projeto, como das edificações atualmente existentes no Município que utilizam a ação

destinatário de 'serviços de moto frete, sempre que sejam construção de grande porte, estejam

ocupados com os usos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais

tenham estacionamentos próprios ou conveniados. A redação dada pelo projeto estabelece

• essa abrangência para a norma;

A observação da assessoria é que caberia estabelecer um limite da área

• construída, a ser considerada como grande porte. Lembramos que a legislação urbanística

vigente já trabalha com conceitos definidos a partir de uma dada área construída computável

limite tais como pólos geradores de tráfego, atendimento geradores de impacto ambiental, de

impacto de vizinhança, ou na infra-estrutura urbana.

Com relação as categorias a definição de edifícios e condomínios comerciais do

PL, ela abrange algumas das sub categorias que são hoje definidas como uso não residencial

pela legislação vigente. Estão ai licitadas todas essas sub categorias com esses grupos de

atividades, estariam todos abrangidos pela definição de edifícios e condomínios comerciais.

Para facilitar a aplicação da lei, a assessoria sugere que seja feito um substitutivo para se

• adequar a essa terminologia vigente. E na oportunidade definir qual seria essa área construída

limite e uma redação alternativa se referir a todas essas edificações de grande porte.
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,

Segunda observação: com relação ao dimensionamento de vagas para

motocicletas, a redação do PL não deixa claro se as edificações ocupadas com os usos

definidos como edifícios e condomínios comerciais, deverão dispor alternativamente de

quantidade de vagas de motos na proporção de uma para cada três desses veículos ou área .

correspondente a três vagas de veículo não está claro na propositura se é na proporção de um 	 .

para três veículos ou se é área correspondente a três vagas. A assessoria levantou que na

legislação vigente a quantidade mínima de vagas para estacionamento está prevista nos

quadros dois da Lei 13.885 e ela é em função da área construída da edificação ou da parte da

010	
edificação que seja destinada a consumidores, tanto para projetos como para execução e

conclusão de obras. De acordo com a zona de uso onde se encontra e com a atividade nele

exercida, o imóvel é obrigado a dispor de uma vaga para cada cem metros quadrados ou para

cada 35 metros quadrados de área construída. Por outro lado no Código de Obras tem uma

tabela que estabelece as dimensões mínimas dessas vagas, que são exigidas para projeto e

utilização de todas as obras de edificações do Município. Independente do uso a que essas

edificações se destinam, essas dimensões variam em função do tipo de veículo. A assessoria -

fez todo um estudo a respeito da proporcionalidade entre essas vagas de veículos, de

• motocicletas, nos estacionamentos chamados privativos, coletivos, pelo Código de Obras e

•
verificou, como conclusão, se entendemos na hipótese um que está se referindo a número de

vagas, a proporção proposta do PL está sendo... a proporção vigente está sendo aumentada

pelo PL para 33%. Hoje é 10% para estacionamento privativo, 20% para coletivo. O PL está .

aumentando para 33%. Na hipótese dois do entendimento do PL, a assessoria entende que

• deveria o substitutivo incluir que tipo de veículo está sendo considerado, porque o Código de •

Obras vigente fala em veículo pequeno e caminhão leve. Então, a área correspondente a três

vagas de PL, na segunda hipótese do PL, três vagas de veículo, poderia variar entre 25,20 e

74,40. Como a vaga de moto ocupa dois metros quadrados, pela lei vigente, a área exigida

pelo PL nessa segunda hipótese seria suficiente para abrigar doze vagas para motos,

considerando as dimensões do veículo pequeno em cada edificação, independentemente da
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área construída. Então, com base na tabela do Código, somente são obrigados a dispor de

doze vagas para motos estacionamentos privativos ou edificações onde se exigem 120 vagas

para veículos, ou nos estacionamentos coletivos onde se exigem 60 vagas para veículos. Só

estão sujeitas a essas exigências edificações com área superior a 2.100m 2 em certas zonas, ou

a 6 mil m2 em outras zonas. Então, todo esse raciocínio para concluir que há necessidade de

definição do que seria o grande porte, porque existem casos de micro e pequenas empresas

de serviços e que atualmente estão sujeitas apenas a uma vaga para estacionamento de

veículos e poderiam talvez ser equiparadas às construções sem estacionamento e serem

igualmente dispensadas como previsto no PL para essas. Então, a conclusão é elaborar

substitutivo para sanar as incongruências levantadas, ouvindo-se o autor da propositura e o

Executivo quanto à operacionalização, em função dos estudos sendo realizados para revisar o

PR(?) nessa oportunidade sugeriu o valor de 8.500, que o requerimento do autor pediu para

incluir, porque não havia sido destacado anteriormente por lapso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Com a palavra o representante do

Vereador. Aliás, um comentário, Professor Francisco. Essa questão de Código de obras aqui

nesta Casa é um pandemônio, para falar bem no popular, porque tinha um projeto parado aqui

desde 1998 e vários projetos de vereadores parados, o Governo teria que ter mandado uma

•	 revisão total. Agora fica cada vereador fazendo a sua proposta parcial e fica difícil para esta

Cidade ter um Código de Obras definitivo. De qualquer forma, vamos seguir em frente.

- Intervenção inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Exatamente. Mas esta cidade é muito

complexa. Segue em frente, Dr. (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, senhoras e senhores presentes, bom dia.

É até um comentário que eu ia fazer, Presidente, porque é uma lei de 1992. Acho que a Cidade

evoluiu muito nesse período e ficou com umas coisas realmente defasadas. Até dou como

exemplo.., que eu não vou nem discutir a parte técnica, porque mais uma vez a assessoria... as

minúcias.., realmente faltam aos Vereadores. A gente acaba descobrindo algumas coisas Só na
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hora do detalhamento mesmo. Existe, sim, nessa lei a obrigatoriedade dos espaços, que estão

hoje em tomo de 10% para esses edifícios, só que muita gente já mudou por livre e

espontânea vontade. Eu dou o exemplo dos shoppings centers. O Aricanduva tinha um número

de áreas para motocicletas, só que a demanda foi crescendo tanto que hoje ele tem, do mesmo

tamanho, uma outra área, sem ter aumentado o shopping, naquela mesma região, por causa...

É notório que a motocicleta é um veículo barato, as pessoas conseguem fazer um

parcelamento a longo prazo, com juros convidativos. Os serviços de moto-frete na Cidade

estão crescendo, então é uma situação que não tem volta ao nosso ver. O que acontece

•
atualmente? Você pede um serviço de moto-frete, ele se dirige a um condomínio comercial,

esse condomínio tem vaga de estacionamento, só que eles não podem usar. Então o que eles

fazem? Eles colocam as motos nas calçadas, colocam no meio-fio, amarram com corrente nos

postos. Enfim, só traz prejuízos a eles pelo medo de perder a ferramenta de trabalho,. bem

como causa transtorno ao sistema viário, porque há uma disputa pelas vagas. Então, isso

acontece próximo aos fóruns, aos demais órgãos públicos, aos edifícios comerciais.

Então, sem entrar tanto nessa parte técnica, é mais pelo mérito. Seria necessária

essa ampliação, porque São Paulo está intransitável, tem muita gente que está deixando de
•

utilizar o carro durante a semana e está comprando uma moto por seu baixo custo. Será que

•
os prédios ou os edifícios comerciais já construídos têm essa possibilidade de abrigar essas

motocicletas? Será é necessário deixar na rua, sendo que essas vagas de motos geralmente

hem estão sendo usadas dentro dos prédios.

Esse projeto visa nesse sentido, facilitar a vida desses profissionais, bem como

aqueles que estão optando pela moto, por ser um veículo mais econômico, menos poluente e

mais ágil na cidade. Seria isso.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Na verdade, de 92 para cá são 15 anos. A

cidade cresceu de forma violenta e em várias situações desordenada com base em outro plano

diretor. A partir de 2002 para cá, fez-se um novo plano diretor. Agora, tem a revisão do plano

diretor que já Presenciamos algumas mudanças com relação a estacionamento de algumas
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Tem dezenas de projetos de leis de código de obras. O - ideal, no • ni

entendimento, seria que se tivesse uma decisão política, até desta comissão, porque às vezes

o Vereador não quer abrir mão do seu projeto de lei. A Casa despende de esforço enorme,

quer seja na mão-de-obra, quer seja no seu tempo, para poder cumprir o regimento, quer fazer

as audiências públicas, sem consultar o Poder Executivo. Compete ao relator que tem de

consultar o Poder Executivo se esses projetos de lei são minimamente compatíveis com aquilo

que o Governo pensa em elaborar no seu novo código de obras ou que aquilo que aconteceu

de 92 para cá na cidade de São Paulo.

No meu entendimento, deveria haver uma reunião dos vereadores para se tomar

uma decisão para consultar o Executivo, porque senão faz a primeira audiência pública, faz a

segunda, um esforço enorme, vai para o Plenário, faz acordo com o vereador, aprova, vai para

o Executivo que veta. Isso para não dizer as anomalias que eventualmente ao longo do tempo,

com projetos parados de 2002, 2003, 2004, 2005, já estamos em 2007 e já aconteceram

muitas outras coisas.

Estamos apenas cumprindo o regimento, mas a assessoria técnica fez diversas

observações. Se o relator não consultar o Executivo, na minha opinião deveria consultar ou até

• marcar uma reunião para saber o que se vai fazer, porque senão vai perder tempo, vai ficar em

cima buscando aprovação de um projeto de lei que não vai ter eficácia nenhuma porque será

vetado, aumenta a pauta de vetos.

Conclusão, estamos numa situação difícil de poder levar os benefícios para a

cidade de São Paulo, mas de qualquer forma vamos seguir em frente.

O SR. ROTI - Sr. Presidente, quero deixar registrado que os argumentos e

observações feitas pela assessoria são bem-vindos, então, tendo a necessidade de

substitutivo, o Vereador Adilson Amadeu não tem nada a opor.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Fica aqui a recomendação para o relator

Toninho Paiva, para proceder um substitutivo com as devidas considerações.
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O SR. EDUARDO MERJE — Bom dia, gostaria de parabenizar o projeto que já

deveria ter saído, conforme foi bem colocado pelo nosso presidente, mas queria que fosse

retirado do projeto uma coisa que não é verdade. A moto polui, às vezes, três vezes mais do

que um automóvel. Então, retirar esse fato do projeto, porque o mérito do projeto é justamente

na distribuição de vagas, na bagunça criada na frente do prédio, mas argumentar que a moto

polui menos não tem condições.

E outro pedido que faria, prevendo o futuro, é que fosse colocada também a

bicicleta junto com as motos, como opcional. No futuro, talvez a moto não possa andar e a

•
bicicleta sim e as vagas estão lá. Dá um caráter mais humanístico para o processo.

Sr. Presidente, gostaria de abordar um assunto com relação ao plano diretor, num

projeto que apresentei ao relator do plano diretor, Nabil Bonduki, e esse projeto, estou sentindo

titia está voltando. Inclusive no plano diretor, eu tenho sugerido na Comissão de Transportes,

que temos de criar rotas aéreas na cidade de São Paulo porque no futuro, o espaço aéreo que

nas cidades modernas são utilizados transportes coletivos aéreos e não só tudo por baixo.

Também acho que não tem de fazer só metrô por baixo ou por cima. Vivemos numa cidade

com uma topografia, onde você pode passar por baixo do Parque da Aclimação e do Parque do

Ibirapuera e depois por cima do Parque do lbirapuera. Agora, temos de ver que tipo de cidade

•
que estamos desejando. Vamos engessar a cidade toda, no futuro ninguém vai andar mais. A

mobilidade já é .um processo que está sendo questionado, imaginem daqui a alguns anos como

vamos ficar.

Eu tenho exemplos de prédios que foram construídos em trajetos que no futuro vão

ser reclamados porque a cidade não vai andar mais.

Gostaria que as audiências públicas do Plano Diretor se efetivassem e que não

acontecesse o que aconteceu na sua aprovação porque ficamos mais ou menos no ar.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Apenas um registro porque é oportuno.

Como a audiência pública é relativa ao projeto de lei e as falas ficaram registradas em notas

Mod.3[NotasTranscrição]

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



CAPAARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

co

SECRETARIA DE REGISTRO PARLANIEN -E . 	 AO —
›ctram!!ves

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E Revi$49„-7.pdftetz-z5
NOTAS  TAQUIGRÁFIC AS SEM

EVENTO:	 DATA: 00/00/2007	 FL: 16 DE 38

taquigráficas somente o relativo a esta matéria. Faço uma observação, embora oportuna,

sempre bem-vinda, mas não surte o devido efeito. Claro, não gostaria de comentar sobre o

Plano Diretor porque quando se faz audiências públicas nas subprefeituras, como já foram

feitas, e eu participei de várias delas, as demandas acabam sendo individual. Às vezes são

coletivas, mas invariavelmente cada munícipe que vai à audiência pública nas subprefeituras

acaba levando o seu problema específico. Isso para não dizer do seu próprio quintal. Cada um

quer saber do seu problema específico, e estou falando do governo anterior que no meu

entendimento foi uma injustiça o então Vereador Nabil Bonduki não ter sido reeleito, ele fez um

trabalho grande.

Infelizmente, de todas as demandas apresentadas, a maioria não foi acatada no

Plano Diretor. Vamos lá, promovemos o debate, são 500, 600 pessoas que apresentam

propostas, mas uma coisa é apresentar e outra coisa é serem acatadas pela Prefeitura e

também aqui. Quer dizer, numa mesma rua temos, por exemplo, dois tipos de ocupação do

solo, de zoneamento, é complicado. Seu Eduardo, é complicado. A cidade é complicadíssima.

Então, está encerrada a audiência pública do PL 465/05.

Passemos ao PL 509/05 do Vereador Russomanno, relator Vereador Chico

Macena. "Inclui alínea "c" no item 14.1.1 do capítulo 14 que versa sobre instalações sanitárias,

• Lei 11.229/92 e Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo e dá outras

'providências". Tem a palavra à assessoria técnica, representando também o Prof. Francisco

Bruno Neto.

A SRA. SECRETÁRIA — O projeto de lei 509/05 de autoria do Vereador ..-

Russomanno tem como justificativa a colocação do conjunto sanitário em guarita, vi sando o

bem-estar do vigia, bem como a segurança dos condôminos, tema esse de grande relevância

social.

Tem como característica incluir alínea "c" ao item 14.1.1 da seção 14.1 do capítulo

14 do Código de. Obras e Edificações que versa sobre instalações sanitárias. Dessa forma faz

com que seja obrigatória a instalação de no mínimo uma bacia sanitária e um lavatório nas
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edificações de uso residencial e unifamiliar. 	 Pf0Ca2C0 nO 7-13
asine Gonça ves - ãvioli

As observações da assessoria é que a propositura tem car gOtlelfritetreSse do

	

ponto de vista de dar condições adequadas aos vigias que se encontram nas guaritas de 	 --

edificações residenciais no desempenho de suas atividades.

Na primeira audiência pública a assessoria técnica esclareceu que o projeto de lei

difere do PL 08/05 que vai ser apresentado hoje nesta audiência pública, porque esse projeto

de autoria do Vereador Toninho Paiva trata de colocar instalações sanitárias em

estacionamentos, enquanto que o presente projeto de lei objetiva instalação de banheiros em

•
. guaritas de edifícios. O representando do Vereador na audiência passada argumentou que o

sanitário no interior da guarita possibilita ao funcionário não se ausentar do serviço e dessa

forma a edificação ficaria guardada de forma mais adequada a maior parte do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Esse projeto é muito interessante e

polêmica. Não sei se o assassinato da arquiteta foi feito dentro do sanitário da guarita, não me

lembro, mas a matéria é polêmica. E corroborando as palavras do Dr. Roque (?), acho que

Muitos edifícios já estão adotando essa prática. Mas o projeto é interessante e ao mesmo

tempo polêmico.

O SR. ROQUE (?) — Aliás, é um projeto duplo porque trata também de segurança.

110	 Atinge o interesse público não só na parte extraordinariamente para que tenha a sua evolução 	 -

	

dentro do seu trabalho, como também a segurança. Porque ele não saindo para utilizar-se de	 --

• banheiro fora do local do seu trabalho, evidentemente ele estaria guardando o que tem sob a

sua responsabilidade.

Se o senhor me permite, é só uma pequena introdução pegando o gancho da sua

fala final que, aliás, foi muito boa, São Paulo está em 2007. Se fizermos um apanhado . a nossa

Lei Orgânica está precisando ser mudada. Dela é que aparecem os obstáculos. Porque numa

• cidade como a nossa não falamos em lei complementar, não falamos em medida provisória

sendo ela a primeira cidade. Temos 8,5 milhões de quilômetros quadrados no chamado

território nacional. Incluo não só o Código, mas o Plano Diretor. Teríamos de fazer também
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uma grande comissão dos Srs. Vereadores e definir que São Paulo pWc19'sa—réTe-leTETRr. drer,i
, L)	 t

melhor.
.	

ti PreC2.íja.t. ‘:) ri° 7gio .5—. 1
i
Ebino Gonçalves Caviir

Ren 100 4.5	 ti.,A
O senhor vê que vamos agrupando e isso vai retaliando. Quargo: P. - - ....._ : •,• 9 - -

agrupa mais o senhor retalia. Isso a História do Brasil nos dá por conta em função do

retalhamento que temos nas legislações pátrias. Estão aí as constituições de 34, 37, 46, 67

que são prova cabal disso. Muito obrigado pelo aparte.

Mas, voltando à bem lançada fala da senhora assessora, evidentemente nesse

procedimento não se tem alternativa senão a de pedir a esta Casa que ratifique todos os

•
termos já trazidos na primeira audiência e efetivamente que se tenha apoio dos pares para que

tenhamos isso em (ininteligível) e sua transformação em ato legislativo.

• O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Obrigado. Particularmente, sou favorável.

Levantei até por uma questão anômala, que eu considerei, mas particularmente entendo

positiva a propositura. Pergunto se há mais alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não

havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 509/05.

Passemos ao próximo item da pauta, PL 69106, também do Vereador Russomanno,

relator, Toninho Paiva, que inclui a letra d do item 12.11.1.2, sistema especial de segurança da

seção 12.11, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e segurança da Lei 11.229, de

411	 25.6.92 e do Decreto 32.329 de 24.11.92, do Código de Obras e Edificações do Município de

São Paulo e dá outras providências. Com  a palavra a assessoria técnica.

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 69/06 é de autoria do Vereador

Russomanno e tem por objetivo inserir um dispositivo no Código de Obras com a intenção de

Minimizar e impedir o problema ocasionado com o vazamento de gás através de aparelho

sensor bloqueador automático com a função de alertar os possíveis vazamentos. De acordo

com a especificação técnica, quando a concentração de gás no ambiente atinge 10% do limite -

inferior de explosividade, 0,21% de gás na atmosfera, o detector deverá emitir um alarme

sonoro e visual e acionar automaticamente uma eletro-válvula que interromperá o fornecimento

• de gás, eliminando assim o risco de ocorrência de incêndios e explosões. O projeto tem como
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características obrigar a instalação de sensores bloqueadores de vazamento de gás em todas

ás edificações do Município de São Paulo pela inclusão de dispositivo no sistema especial de

segurança do Código de Obras e Edificações, incluindo a letra d do item 12.11.1.2, sistema

especial de segurança, seção 12.1, sistema de segurança do capítulo 12, circulação e

segurança, da Lei 11.228 de 25 de julho de 1992. Observações: o PL é interessante, pois evita

a ocorrência de acidentes em razão de vazamentos de gás. A obrigatoriedade de se colocar

sensor bloqueador na instalação de gás apenas se dará nas edificações novas, porque o

dispositivo inclusive está sendo inserido no Código de Obras. Observações da assessoria:

•
entendemos que-a inclusão dessa exigência no item Sistema Especial de Segurança, conforme

apontado, no Código de Obras, não está correto porque esse item diz respeito a incêndio e

somente é exigido quando as edificações necessitam de mais de uma escada protegida, que

seda o item 12.11.5. Sugere-se, então, que o pretendido seja incluído no item 9.3.2.3 da seção

9.3, Instalações Prediais.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra para a devida

consideração... quer dizer... é importante... da assessoria (ininteligível).

(NÃO IDENTIFICADO) - Reitero os cumprimentos mais uma vez a V.Exa. Na

realidade, aceita-se em todos os termos a sugestão da comissão técnica. O lugar certo de ser

• Colocado efetivamente é a posição colocada. Por esta razão, reiteramos nossa fala e a nossa

propositura da primeira audiência e acolhemos a manifestação da egrégia comissão técnica de

V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Okay. Então, o relator observe as

considerações de extrema importância para a continuidade da tramitação desse projeto de lei.

Pergunto se alguém mais quer fazer uso da palavra sobre o PL 69/06. (Pausa) Não havendo,

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto de autoria do Vereador

Russomanno, relator Toninho Paiva. Às considerações do relator.

Próximo, PL 80/2006, também do Vereador Russomanno, o campeão na

elaboração de projetos do Código de Obras, e não é engenheiro, mas ele gosta dessa matéria.
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E são projetos até interessantes, do cotidiano aqui. Obriga a instalação de aparelhos sensores

bloqueadores de vazamento de gás nas edificações do Município. Relator, Vereador Arselino

Tatto. Com a palavra a assessoria técnica.

(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 80/06, de autoria do Vereador

Russomanno, tem relatoria do Vereador Arselino Tatto e o tema está inserido no Código de

obras. Ele obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamento de gás nas

edificações do Município e dá outras providências. Esse projeto, apesar de ser muito

semelhante ao outro, difere do que foi apresentado anteriormente porque não faz inserir essa

• disposição no Código de Obras. Dessa forma, ao que parece, ele pretende fazer com que a

disposição seja atendida pelas edificações já existentes. A justificativa do Vereador com

relação à apresentação do projeto é a mesma da anterior. O PL objetiva minimizar, impedir o

problema ocasionado por vazamentos de gás através de aparelho sensor bloqueador

automático, com função de alertar possíveis vazamentos. Características do projeto de lei: ele

— -	 obriga a instalação de aparelhos sensores bloqueadores de vazamentos de gás nas

edificações que utilizem GLP, gás encanado de nafta ou natural no Município de São Paulo.

Ele *exclui dessa obrigatoriedade os imóveis residenciais. O equipamento deverá

ser de acordo com a norma da ABNT- NBR 8473 e homologada pelo !metro. Os responsáveis

pelas edificações deverão adaptá-las no prazo de 12 meses após a promulgação da lei.

O projeto tem como previsão de penalidade a multa de 300 reais, na reincidência, e

multa no dobro, com as reincidências subseqüentes.

Observações: da assessoria informam que existe sobre o mesmo assunto o PL

69/06, apresentado anteriormente, do mesmo autor, que obriga a colocação de sensores

bloqueadores inclusive em residência. Então, o projeto anterior não fazia essa exceção das

edificações residenciais.

O projeto de lei em questão é interessante, pois evita a ocorrência de acidentes em

razão de vazamento de gás. Pondera-se, entretanto, sobre o prazo de 12 meses estipulado

para as adaptações, uma vez que não se sabe se as demandas por sensores bloqueadores
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podem superar a oferta já existente no mercado pelas indústrias que produzem esses

detectores, já que essa obrigatoriedade se estende a imóveis comerc 	 Ácilistriais, de (451c

serviços, institucionais em toda a cidade de São Paulo. 	 Pror,ess-o n°
Elaine Gonçalves Ga "ol
Reci 100.465

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra	 lesentent- •

Vereador, Professor Francisco Bruno Neto.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Mais uma vez, reitero meus cumprimentos.

Conforme apregoado, trata o presente projeto de lei de minimizar e impedir

problemas ocasionais por vazamento de gás. É esta a diferença do outro procedimento. Está

•
exatamente aqui agasalhado o posicionamento de um procedimento e de outro, razão pela

qual esse sensor bloqueador é automático, com função de alertar possíveis vazamentos, e que

deverá emitir um alarme sonoro e visual. Pode ser só sonoro, só visual ou visual e sonoro, o

qual, automaticamente, acionará uma eletroválvula, que interromperá o fornecimento do gás,

eliminando-se, assim, o risco de ocorrência de incêndios e explosões.

Se tivéssemos que buscar exemplos através do grande informativo que temos hoje,

google, veríamos que há uma série de crianças que passaram por enormes problemas de

queimadura em função de gases, por não ter algo que avisasse à mãe, pai ou alguém ao redor

da casa onde criança estava sozinha por a mãe ter ido trabalhar.

• Esse é um dos grandes motivos que levam à apreensão o nobre Vereador, como

também por tratar de segurança.

Quanto ao prazo de 12 meses, parece-nos que 365 dias é mais do que suficiente

para adequação e adaptação de todos aqueles que estão sujeitos à legislação.

Assim, nos resta também ratificar as notas taquigráficas da primeira audiência e

pedir que esta propositura receba o aval desta Casa e, evidentemente, desta egrégia

Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Comprova-se pela quantidade de projetos

de lei do código de obras que o Vereador está bem assessorado pelo Prof. Francisco Bruno

Neto.
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Muita bondade de V.E f: ser	 - • é -

capacidade suficiente para fazer seus projetos. 	 Processo n°

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É a realidade. E vem :?€10senkfii:16. Mask

é sempre uma propositura importante. E na prática, na vida das pessoas, vivemos esses

problemas. Ouvimos, há pouco, o registro do falecimento da...

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Lamentavelmente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - São projetos importantes, que deverão ser

somados, compilados, para refletirem em um próximo código de obras, que deveremos,

•
obrigatoriamente ter. O de 1992 já está ultrapassado.

Tem a palavra o representante do Secovi.

O SR. ATÍLIO - Bom dia, Vereador Presidente desta sessão, pessoas presentes.

Corroborando com os comentários feitos pelo Presidente Dalton Silvano, as

iniciativas todas do Vereador Russomanno têm sido muito bem-vindas para o mercado

imobiliário. Como cidadão, assim como todos os membros do mercado, também cidadãos e

moradores, as observações feitas também endossam os elogios à assessoria do " Prof.

Francisco, com quem tive a oportunidade de discutir em outras audiências públicas projetos.

• Realmente, ele tem trazido para a sociedade, por meio desta Casa, preocupações diárias que

• temos com nossos filhos, nossos sobrinhos, nossa família em geral.

Essa sensibilidade é de suma importância, e temos de endossar todos os projetos

apresentados. A minha pergunta seria por que excluir os residenciais. E no caso do sinal

sonoro ou luminoso, poderia, em função da idéia que está se proliferando da universalização

• da arquitetura, ou seja, não mais adaptabilidade à questão de adaptabilidade, que fossem os

dois sistemas. Pode-se ter um deficiente visual ou auditivo. Então, manteríamos, no caso, os

dois tipos de sinalização.

Deixo essa humilde sugestão. E cumprimento mais uma vez o Vereador

Russomanno pelas iniciativas e o Vereador Dalton Silvano por dar, todas as semanas,

andamento a projetos importantes que estavam, há muito tempo parado, assim como a
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'Pvcces!.:,:o n°	 l431
Muito obrigado.obrigado.	 Elaine. Gcrpr.elyze

R Reg 100
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, tem a vã

relator. (Pausa)

Como não há mais ninguém para fazer uso da palavra com relação ao PL 80/06,

declaro encerrada a segunda audiência pública do referido projeto.

Passemos ao subtema captação de águas e outros projetos de lei, segunda

audiência pública.

O projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, 86/04, adio, de ofício, para o final da

pauta.

Agora seria o projeto de lei do Vereador Claudinho. Também de ofício vou *adiar

para o final da pauta. O representante do Vereador Farhat está presente? Adio esse projeto

para o final da pauta também.

Em deferência ao Vereador Russomanno, que tem diversos projetos, e, aliás,

semana que vem terá cerca de 7 projetos de lei para serem analisados, passaremos ao projeto

de lei 730/05, a requerimento do represente do Vereador, e, na seqüência, analisaremos os

demais projetos.

Esse projeto altera a redação do inciso I, artigo 3 0, da Lei 14.018, de 28 de junho de

2005 e dá outras providências. Os autores são os nobres Vereadores Aurélio Miguel e

Russomanno, também representados pelo Prof. Francisco Bruno Neto.

Tem a palavra a assessoria.

A SRA. - Os autores do projeto 730/05, Vereadores Átila Russomanno e Aurélio

Miguel justificam a sua propositura dizendo que têm o objetivo de modificar a redação da lei

14.018, conhecida como lei do Vereador Aurélio Nomura, obrigando a colocação do sistema

eliminar de ar das tubulações hidráulicas.

Eles argumentam que o aparelho trará amplos benefícios, pois se estima uma

economia de 35% sobre o consumo, pagando-se pelo real volume consumido, ainda obtendo o
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aumento na vida útil do hidrômetro, e não interferindo na medição. O preço é acessível e há a

manutenção da qualidade da água.

A principal característica do projeto é que altera a redação do dispositivo

mencionado para incluir dento dos sistemas hidráulicos que deverão ser estudados a

instalação de sistema eliminador de ar que antecede os hidrômetros, ou hidrômetros acoplados

de eliminador de ar.

As observações da assessoria são de que a lei 14.018 a que o PL se refere instituiu
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Essas são as observações da assessoria com relação ao projeto.
rrirTi3

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra 	 intante do

Proaesso n -443 Ç'>r. Francisco Bruno Neto. 	 Oaine Gonalve- avtoit
Reg. 100.4

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador, reitero mtintrna-Ver
%)."05.6(

-cumprimentos.

Se me permite uma preliminar, a participação da assessoria desta egrégia

Comissão traz um relato de dez ou doze laudas e, se esse material estivesse nas mãos do

Vereador que aqui se faz representar, teríamos muito mais condições de fazer um trabalho de

410	
maior adequação ao próprio objeto.

Difícil seria contrariar agora tudo aquilo que está entre o procedimento e essa

participação. Belíssima, brilhante, parece-me totalmente adequada. Teríamos a considerar

ainda o fato que a própria Sabesp nos impõe que é entre a entrada e a saída, nesse fluxo de

ar, duas grandes oportunidades que poderíamos levantar só como preliminar. Primeiro, o fato

de expirar e aspirar, é o mesmo. Quando se aspira tem-se a mesma condição de quando se

retém a água. Quando se expira, é o mesmo que se soltar a água. Agora, se o senhor fechar

as torneiras, os registros da sua casa e impedir que essa água suba, quando o senhor voltar e

abrir verá que o hidrômetro não parou de rodar. Não é que a Sabesp ou quem de direito tenha

•	 a retenção do direito, não. Isso é roubo.

Se fôssemos levantar uma busca mais profunda, o Código Penal, e tive a

oportunidade de rever, não se atém a isso. O Código Penal diz "levar a outrem o prejuízo com

O qual se cause".

Então, em função dessa belíssima participação, que, evidentemente, viria contrariar

um também belíssimo procedimento, requeiro a V.Exa. o direito de vista para depois, •

efetivamente, realizarmos, quando da segunda audiência, um trabalho mais eficaz.

O SR. PRESIDENTE (Dalton SlIvano) - Perfeito. Vista concedida. A assessoria vai

encaminhar as manifestações dessa audiência pública. E até antes de se colocar em pauta

para deliberação dessa comissão, e aí é que o funcionamento dos procedimentos estão

Mod.3[NotasTranscrição]
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corretos, o Relator tem toda a oportunidade, com o autor, para fazer o substitutivo que possa

se compatibilizar com as anotações. Porque, às vezes, a gente também não tem conhecimento

profundo da matéria, Nós elaboramos um projeto de lei e, normalmente, começa-se o debate e

a partir aí da tramitação é que se formula o substitutivo, com os técnicos. Porque o Vereador,

ele vem da base popular e, obviamente, nem todos os Vereadores são técnicos ou

especialistas ou conhecem 10% das leis. Nem vou falar que conhecem as leis, não. Quem

conhecer 10% das leis, já se pode dar por satisfeito.

(NÃO IDENTIFICADO) — E, se me permite, Vereador, gostaria de parabenizar

também a sua presidência, no sentido de dizer que é a única Casa Legislativa que faz um

procedimento - embora eu até contrariei, numa das primeiras oportunidades que eu tive de

trabalhar aqui, sob a presidência da V.Exa. -, mas gostaria, hoje, de alertar no seguinte: é uma

'das poucas Casas Legislativas que faz a tramitação eficaz do procedimento legislativo. Ou

seja, temos a iniciativa, aí temos a Comissão Técnica e, evidentemente, depois as suas

•discussões, a Câmara Revisora, e, finalmente, o Plenário.

Mais uma vez, receba V.Exa., em nome do meu Vereador, os nóssos

agradecimentos e o nosso respeito.

• O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito.

• Então, encerrada a fala, tem a palavra o Sr. Atilio, representante do Secovi.

O SR.. ATÍLIO — Mais uma vez, cumprimento a todos.

Gostaria de salientar, Vereador Dalton Silvano, que tivemos oportunidade, a menos

de três meses, de ter um debate técnico, lá no Secovi, exatamente sobre esse assunto.

Felizmente, hoje, já há mais de uma empresa fabricando esse eliminador de ar.

Então, a Sabesp não pode mais argumentar que isso seja o lobby de uma empresa.

E, também, a própria Sabesp - isso dito por um diretor, está revendo esse

posicionamento que foi levantado, de 93, porque estão vendo que o número de reclamações é

muito grande.

E, para que se evite o que aconteceu naquela vez - de um projeto aprovado por

Mod.3[NotasTranscrição]
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esta Casa, que a Sabesp, por medida de uma Adin suspendeu a eficácia do mesmo, e,

posteriormente, inclusive, em julgamento final, derrubou o projeto -, eu deixaria uma sugestão:

que, para a próxima audiência, não um fabricante, mas dois, e também a Sabesp compareçam,

Vereador, porque acho que seria importante ouvi-los, nessa revisão de posicionamento que

eles prometeram, pelo menos tecnicamente, de fazer em relação a isso.

Isso porque existem técnicos entidades de muita credibilidade que desmontam essa

argumentação deles. A questão da contaminação, a questão do retomo ou não. Existe, sim, e

já foi provado, que, quando entra aquele ar todo, estamos sendo lesados, estão pagando por ar

e não por água.

Obrigado Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK.

Estou com o prazo um pouco apertado, mas teremos a segunda audiência pública.

Solicito à nossa Assessoria Administrativa que faça o devido convite ao

representante da Sabesp. Aí, na segunda audiência pública, poderemos continuar o debate.

Não há mais oradores inscritos ao PL 730/05. Declaro encerrada a primeira

audiência do referido projeto.

Retornando à pauta da segunda audiência pública: item 8°: PL 86/04. "Cria o

0110	 Programa de Uso Racional da Água no município de São Paulo — PRURA."

Autora: Vereadora Lucila Pizani Gonçalves. Relator: Toninho Paiva.

Com a palavra a Assessoria técnica.

Precisamos dar uma agilizada, para cumprir aqui a pauta.

(NÃO IDENTIFICADA) — O PL 86/04 é de autoria da Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves e tem como Relator o Vereador Toninho Paiva.

A autora justifica essa proposta dizendo que o uso indiscriminado e sem orientação

da água ocasiona sua falta para o abastecimento regular, e o presente projeto se restringe às

questões de interesse local, quando trata da captação da água de chuva.

Ele prevê campanhas de esclarecimentos, a construção de reservatórios de

Mod.3[NotasTranscrição]
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captação de água de chuva, e incentivos de uso da coleta da água para agriftEi gá'itiiiana. c' C

à Pme::sso n° -Mbt9
O projeto tem como características:	 Cone,-;:s!ve,- un',

Reo. 100.465 iJ
"Cria o Programa de Uso Racional da Água no município de São ;MC — PRURtÔ

• A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica criado o Programa de Uso Racional da Água no Município de São

Paulo — PRURA.•

Art. 2° - O Programa de Uso Racional da Água tem como objetivo:

a- institui medidas que promovam a conservação, o uso racional e a utilização de

•
fontes alternativas para captação de água nas edificações e na agricultura urbana,

b- a conscientização dos usuários no combate ao desperdício de água,

c- ressaltar a importância do uso racional da água como forma preventiva de

enchentes e de racionamento,

d- incentivar o uso racional da água na agricultura urbana.

Art. 3° - Para os efeitos desta lei e sua adequada aplicação são adotadas as

seguintes definições:

I- Conservação e Uso Racional da Água — conjunto de ações que .propiciam a

economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações e na agricultura •

1111	 urbana;

II- Desperdício quantitativo de Água — volume de água potável desperdiçado pelo

uso abusivo;

III- Utilização de Fontes Alternativas de captação — conjunto de ações que

possibilitam o uso de outras fontes para captação de água que não o Sistema Público de .

Abastecimento;

IV-Águas servidas — águas utilizadas no tanque ou máquina de lavar e no chuveiro

ou banheira.

Art. 4° - O Executivo desenvolverá projetos de construção de reservatórios de

captação de água de chuva com baixo custo e formará agentes multiplicadores da tecnologia

Mod.3[NotasTranscrição]
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para garantir à população de baixa renda a instalação do equipamento.

Parágrafo único - Para fins previstos no "caput" deste artig

r7
Prco o )-(30
Eiz.5 ine 0,01;n!u C3V11)
10exftRA.W19.)

autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeiras

para o desenvolvimento dos projetos e instalação do equipamento.

Art. 5° - Os sistemas hidráulico-sanitários das novas edificações deverão atender

ao conforto e segurança dos usuários, bem como à sustentabilidade dos recursos hídricos.

Art. 6° - Será incentivado através de campanhas o uso de aparelhos e dispositivos

que economizem água nas construções edificadas.

Art. 7° - As ações de Utilização de fontes Alternativas compreendem:

a- captação, armazenamento e utilização de água das chuvas,

b- captação, armazenamento e utilização de águas servidas,

Art. 8 — As novas edificações deverão apresentar, para a obtenção de licença de

construção, projeto de construção de reservatório para captação e armazenamento de água

das chuvas e de águas servidas, para utilização em atividades que não requeiram uso de água

tratada.

Parágrafo único: Executivo observará a disposição contida no "caput" deste artigo

nos programas de habitação popular.

Art. 9° - O Executivo estimulará a construção de equipamentos adequados, com o

repasse de tecnologia os proprietários interessados mediante cadastramento, para as

construções edificadas anteriormente à vigência desta lei.

Art. 10 — As águas servidas serão direcionadas, através de encanamento próprio, a

reservatório destinado a abastecer as descargas dos vasos sanitários e, apenas após tal

utilização será descarregada na rede pública de esgotos.

Art. 11 — Nos projetos de agricultura urbana será incentivada a implantação de

sistema de captação e armazenamento da água das chuvas para a irrigação.

Parágrafo único — Para os fins previstos no "caput" deste artigo o Executivo está

autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades privadas nacionais ou estrangeiras

Mod.3[NotasTranscrição]
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Fi !nine Ger-r, rvji	 •	 •••

Art. 12 - O Executivo promoverá a conscientização da populAW"jateÁ

para o desenvolvimento do projeto e implantação do sistema.mvolvimento do projeto e implantação do sistema. 	 Precesw r.°

desperdício de água e às enchentes, através de campanhas educativas nos meios de

comunicação e abordagem do tema nas escolas da rede pública municipal de ensino,

incentivando novos hábitos e divulgando novos métodos de conservação e uso racional da

água, bem como de captação e uso da água das chuvas.

Art. 13 - O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará para

novas edificações na negativa de concessão do alvará de construção.

Art. 14 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de noventa dias a

contar da data de sua publicação.

Art. 15- As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de

•	 dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 16- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em, Às Comissões competentes."

Observações:

A Lei 14.018, de 28 junho de 2005, que instituiu o Programa Municipal de

Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, recém-promulgada, já trata do conteúdo

110	 da presente proposta de lei. Entretanto, não é tão abrangente como a propositura apresentada

agora.

Embora esta propositura que estamos lidando pretenda tratar da prevenção às

enchentes, ela não esclarece como essa questão será tratada, como isso será feito.

Refere-se o projeto às águas servidas sem excluir aquelas resultantes de bacias

'sanitárias - torneiras de cozinha, por exemplo -, que demandariam tratamento de desinfecção,

sendo esse, todavia, um elemento relacionado à saúde pública que necessita ser abordado no

projeto.

A água captada da chuva carreia muita sujeira de telhados, que deve ser retida.

Essa água deveria sofrer um tratamento de desinfecção, e deveria constar da proposta de lei.

Mod.3[NotasTranscrição]
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A proposta de lei não prevê prazo para adaptação das ';ddifidãOões às suas. te.
n3 96 Orç

!Vgine Comçglm -
Reg. 1 130.41,3	 /

No caso da população de baixa renda, ficou sem esclarecer o pr

que o custo desse reservatório seria absorvido.

O sistema hidráulico e sanitário, tratado no artigo 5° da proposta de lei, vai

necessitar ter as suas características definidas em proposta de regulamentação.

O artigo 8° propõe um reservatório que armazenará águas captadas da chuva e de

reúso.

•
A Assessoria entende que esse armazenamento deveria se dar em reservatórios

distintos.

Como últimas observações, a Assessoria entende que, em caso de parecer

favorável, deve ser elaborado um substitutivo para a adaptação do projeto à melhor técnica

legislativa e, dentre outras modificações e acréscimos, incluir no item "A" do artigo 2°, as

palavras que faltaram. Assim, em vez de "captação de água nas edificações e na agricultura

urbana", deveria ser: "captação de água e reúso nas edificações e na agricultura urbana".

Na primeira audiência pública, o representante da ex-Vereadora argumenta que o

PL já prevê a obrigação do Poder Público para desenvolver e incentivar a criação de

• tecnologias para captação, armazenamento e reúso de água, e entende que se devem

estabelecer mecanismos que obriguem a captação de água em edificações novas, e que

incentivem a instalação da captação em construções existentes.

A Assessoria da ex-Vereadora também concorda que a redação do projeto está

inadequada, e deve ser adaptada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeito.

A Lúcia Aparecida Guerra, representante da ex-Vereadora Lucila Pizani Gonçalves,

endossa as palavras da Assessoria Técnica da Comissão, bem como as falas da audiência

pública anterior, e não deseja falar nesta audiência.

Então, não havendo nenhuma mais ninguém para falar sobre o PL 86/04, declaro

Mod.3[NotasTranscrição]

imposições.

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 108



CAVARA MUNICIPAL DE	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
SAO PAULO	 EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
EVENTO:	 DATA: 00/0012007	 R.: 32 DE 38

encerrada a segunda audiência pública, para as considerações do Relator Toninho Paiva, com

relação às observações anotadas, colocadas e consideradas nas audiências úlálicasi" 	 /021

ilame Ocr:727dE%
Passemos, então, agora, para a audiência pública do PL 370/0PUIWagêre.444

destinação de 20% do total da área dos terraços ou coberturas dos edifícios para área verde, e

dá outras providências".

Representando o Vereador, Andréia Franco.

Com a palavra a Assessoria Técnica.

110	
(NÃO IDENTIFICADA) — O PL 370/06 foi inspirado, segundo os autores, em

reportagem televisiva que mostrava como os japoneses plantavam jardins nos terraços e

coberturas dos edifícios, para se sentirem mais perto da natureza.

Dispõe que 20% do total da área dos terraços ou coberturas, com mais de cinco

andares, deverão ser destinados a jardins suspensos, e condiciona o alvará de aprovação da

obra a essa destinação.

• A Assessoria levantou, como é a situação das áreas de coberturas de edifícios em

São Paulo, e verificou que o caso mais conhecido é o da sede da Prefeitura, do qual 23% é

plantado. E fez um levantamento a respeito do histórico desse tipo de uso, que se iniciou nos

• anos 50 e 60: foram mantidos poucos casos, principalmente porque o custo da

impermeabilização é bastante alto e falta o hábito. E também levantou que, a partir dos anos

• 90, esse tipo do uso voltou um pouco a ser utilizado, porque essa área de terraços e balcões

foram considerados como área não computada na legislação de parcelamento, uso e ocupação

do solo.

E que, finalmente, atualmente, esses são os chamados apartamentos de cobertura,

que são os espaços mais cobiçados e mais caros dos edifícios.

Levantou também a situação, nos países europeus, que usam vegetação rasteira

cobrindo integralmente o teto, mostrando que existe tecnologia para esse fim, e levantou as

vantagens ambientais desse tipo de uso.

Mod.3[NotasTranscrição]

Encerrada essa audiência pública. 	 ez,Encerrada essa audiência pública.
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Essas são as vantagens ambientais que a Assessoria levantou.

Se a colega passar um pouco mais à frente, a gente pod - Kfi,i,a-Wrãhídainente, 703

nde o Vereador.	 , Prorewpto rse:'

ZUl ri@ eloricAve g, 0@vigi

Com relação ao requisito para o alvará de aprovação, a Asséaçata'_1.694,90ggi,1„,!'w

o Certificado de Conclusão é o documento mais adequado para ser exigido é o melhor

momento para testar a execução do plantio, na solicitação do certificado de conclusão e não

nos alvará de aprovação e fez algumas observações com relação aos benefícios, quem será

beneficiado por essa medida e sugere o substitutivo para adequar a terminologia do artigo 1° à

111/ 
legislação em vigor, novamente a redação R2V, que deve ser, porque é hoje todo conjunto de

mais de duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente. Então são essas duas

observações, adequar a terminologia à legislação em vigor e alterar o documento que deve

atestar a execução do plantio, são as sugestões da Assessoria.

Com relação à audiência passada o representante do Vereador fez a sua defesa

apontando os pontos positivos para o meio-ambiente, o representante da Secretaria do Verde

esteve presente e sugeriu que a obrigatoriedade da implantação de jardins sobre lajes se

restrinja ao pavimento térreo. Eles entendem que não deve ser obrigatório. Eles entendem que

os pavimentos com cobertura e terraço devem permanecer como estão, ou sofrerem

intervenção de caráter voluntário, com algum tipo de isenção de alguma taxa ou imposto.

São essas as observações da Assessoria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu pediria para a Comissão Técnica que

pudesse repassar a justificativa do autor, por favor.

- É lido o seguinte: (Justificativa do autor)

como pretende o Vereador.
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CANffiRA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
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Não havendo ninguém mais que queira fazer uso da palavraljd. ãtlart:";èfid.errasl

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
EVENTO:	 DATA: 00/00/2007	 FL: 34 DE 38

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Representante do Vereador satisfeito com

ã exposição da Assessoria Técnica. Tem a palavra o Relator para as pu""WI e tcr"raWe-rdé"ãr*a

2a audiência pública do PL 370/06.

Voltando à pauta, ao item 1, Projeto de lei 8/05, acrescenta secção ao Capítulo 16,

exigência específicas complementares da Lei 11.228/92 e dá outras providências. Projeto de lei

do Vereador Toninho Paiva, relator o Vereador Chico Macena.

Representando o Vereador o Engenheiro Daniel Biancalena da Silva. Tem a

palavra a Assessoria Técnica.

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto de lei 8/05, de autoria do Vereador Toninho

Paiva, acrescenta dispositivo no Código de Obras e, segundo o autor, é para corrigir uma falha

que promove uma situação de constrangimento, que permite que edifícios com garagens que

dão acesso a repartições públicas visitadas por autoridades cujos motoristas aguardam nos

veículos às vezes por horas seguidas, sem que os mesmos possam fazer uso de banheiro. Ele

também menciona que esse inconveniente sujeita condôminos de edifícios residenciais

multifamiliares que não dispõe de banheiro em sua garagem.

A Assessoria detalhou as características do projeto, que ele exige que essas áreas

possuam instalações sanitárias, que sejam em número de duas, com uma bacia e um lavatório

cada uma, separada por sexo. A Assessoria fez uma comparação dessas características,

também estabeleceu o prazo para os procedimentos para o cumprimento, multa e prazo. A

Assessoria fez uma comparação dessas características com o Código em vigor e como

conclusão dessa comparação sugere que o dispositivo seja inserido na estrutura do Código

como alteração do item 14 e não como acréscimo do item 16.

Com relação à abrangência do PL a Assessoria levantou que a exigência de

instalações sanitárias se aplica tanto às edificações futuras, com o às atuais edificações e que

ainda o PL se refere genericamente à área de estacionamento, não distinguindo se são
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EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
EvENTo:	 DATA: 00/0012007	 35 DE 38

cobertas ou não, se estão instaladas no subsolo ou no pavimento térreo e não relaciona essa

exigência à dimensão da edificação, ao número de vagas. Em seguida a Assessoria faz todo

um levantamento a respeito da legislação que está em vigor para verificar a questão da

abrangência do PL e chega à conclusão de que ele deve ser adaptado paraWã.g l'erminoloRia Mcr

1 Procwso ri° W-YOÇ'
adotada pela legislação vigente.

Tudo isso que está aí pode passar que é com relação à necessidRIMI ecWW--mçan

à legislação vigente.

Depois, com relação à norma legal vigente, a Assessoria conclui que o projeto de

110 tei pode ser entendido que ele já está atendido no que se refere ao uso residencial pela

legislação em vigor, se não levarmos em conta a exigência a que se refere às instalações

extras localizada nas próprias áreas de estacionamento e que quanto ao uso de serviços os

critério adotados pelo COI são coerentes com os casos de micro e pequenas empresas de

serviços em funcionamento no município, que exige apenas uma vaga para estacionamento de

— -	 veículos. Então esses casos poderiam ser dispensados da instalação extra do equipamento em

questão. Essa é a sugestão da Assessoria.

Na audiência de 27 de junho esse projeto foi considero idêntico ao Projeto 509/05 e

o autor sugeriu fazer um só projeto. Também foi feita a sugestão de pedir ao Presidente da

• Casa e da Mesa Diretora para evitar mecanismos para evitar perda de tempo discutindo

projetos iguais, acho que pelo próprio Vereador Dalton Silvano, e foram feitos comentários dos

Vereadores sobre a necessidade de fazer um debate para elaborar o novo Código de Obras

adequado à legislação após PDE sua revisão, onde seja introduzida a preocupação com

desenvolvimento sustentável.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação da Assessoria

Técnicas, as considerações do Relator e não havendo ninguém mais para fazer uso da palavra

declaro encerrada a 2a audiência pública do PL 8/05, do Vereador Toninho Paiva, passando

agora para o último projeto pendente da pauta, sobre captação de águas e outros, Projeto de
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EVENTO:	 DATA: 00/00/2007	 Fl.: 36 DE 38

lerr370-5que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de fraldário nos estabelecimentos

comerciais que preparam e servem refeição no município de São Paulo e dá outras
-

providências, do Vereador Claudio de Souza. O relator é o Vereador Juscelino Gadelha.
Feliva

Representando o Vereador a Sra. Cecília Coutinho. 	 /O

Prece:no n° ?,(3/ó s-Tem a Assessoria Técnica da Mesa para exposição do último PL. ;1i Eci CkrZIN'SIGay:
1 C0.4:35 Pc115/

- É lido o seguinte (Justificativas do PL 713105).
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~RA MUNICIPAL DE
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EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E RE413-85;07,- S 41 .';:.; 5
NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SE Nt

EVENTO:	 DATA: 0010012007	 FL: 37 DE 38

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, o representante

do Vereador reafirma o que foi anotado pela Assessoria Técnica e esta Presidência reafirma o

que foi colocado na última audiência pública e solicita ainda mais à Assessoria Técnica, que

gostaria que quando nós encaminhássemos aos Relatores todos esses projetos que foram

recomendados substitutivos, os Vereadores acabam no atropelo não observando ás vezes as

• considerações das audiências públicas, fazer uma folha de rosto: "Favor verificar a

recomendação para elaboração de um substitutivo". Eu gostaria que a Assessoria fizesse uma

capinha de resto para ser encaminhada para o Relator. Vou pedir uma folhinha de rosto

colocada aqui, caso contrário o Vereador acaba não observando e não lendo. Se for possível:

"Favor observar a recomendação para elaboração de um substitutivo".

Não havendo mais ninguém que queira fazer uso da palavra, dou por encerrada a

2a audiência pública do PL 713/05 e também dou por encerrada as audiências públicas

realizadas no dia de hoje, agradecendo a presença de todos, em particular da nossa

Assessoria Técnica, já convocando para o próximo dia 26 participarem, também a partir das

10h de novas audiências públicas neste mesmo local.

Obrigado pela presença de todos, principalmente dos munícipes assíduos nesta

audiência pública, o Sr. Eduardo Merje, por exemplo.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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Folha no 	 10 g 	 do

Processo 	

mamar A.A. de Sousa 3r.
REG. 101204

- 'A MUNICIPAL DE
16 - PAR
16- 0570/2008	 "	 ) PAULO

PARECER N2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 713/05

O presente Projeto de Lei n2 713/05, de autoria do Nobre Vereador Claudinho de
Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de fraldá rio nos estabelecimentos
comerciais que preparam e servem refeições no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

O projeto, segundo o autor, assegura direitos aos munícipes que desejam sair com
sua família, e que se sentem preteridos por não poderem levar consigo os seus filhos
menores por saberem que, na necessidade de se ter de trocar a fralda dos bebês, não terão
local apropriado. A iniciativa garante à família paulistana o direito ao lazer e à
confraternização no meio social que convive.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade da propositura no parecer n° 145/06, por encontrar fundamento nos artigos 13, I e
XX e 160, VII, ambos da Lei Orgânica do Município.

A propositura estabelece que todos os estabelecimentos que preparam refeições e
que tenham área construída igual ou maior de 50 m 2 deverão oferecer espaço adequado para
sua utilização como fraldário. Esses estabelecimentos (restaurantes, bares, hotéis, padarias,
doçarias, sorveterias, pizzarias, churrascarias, lanchonetes, cafeterias, cantinas e demais
congêneres) deverão adaptar as instalações dos banheiros femininos para serem usados
como fraldários, em um prazo máximo de 06 meses a partir da aprovação desta lei. Aos
infratores será aplicada multa de R$ 500,00, dobrada na reincidência. Na terceira reincidência
perderá a sua licença de funcionamento.

Foram realizadas duas Audiências Públicas por versar sobre Código de Obras e
Edificações.

41110 A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável à
propositura, pois propiciará conforto e segurança aos munícipes com filhos pequenos, que em
ambientes de lazer e confraternização necessitarem de locais para a troca de fraldas. Porém,
para definir que o critério a ser adotado para os estabelecimentos que preparam e servem
refeições, tenham área construída igual ou maior que 50 m2 destinada ao consumo no
local, vez que há estabelecimentos que preparam e servem refeições para indústrias,
construtoras, escritórios, aviões, dentre outros e adequar a propositura à melhor técnica de
elaboração legislativa apresenta o substitutivo a seguir.

SUBSTITUTIVO N 2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N 2 713/05

17- RELCOM
17- 3079/2008

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

•

Sala da Comissão .de Poliii.caâtIrbana, Metropolitana io Ambiente, em62

1,1r/ •

Verea stelino Gldelha
elator

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Dispõe—sátira a obrigatoriedade de instalação
de fraldário ' nos estabelecimentos comerciais
que preparam e servem refeição no Município
de São Paulo, e dá outras providências.

Art. 1° Todos os estabelecimentos que preparam e servem refeições, instalados no Município
de São Paulo que tenham área construída igual ou maior a 50 m2 destinada ao consumo no
local, deverão obrigatoriamente oferecer espaço adequado para a sua utilização como,
fraldário.	 i	 '-‘-

‘

Parágrafo único: Todos os restaurantes, bares, hotéis, padarias, doçarias, sorveterias,
chopperias, pizzarias, churrascarias, lanchonetes; cafete ‘rias, cantinas e demais
estabelecimentos comerciais congêneres do Município de São Paulo, deverão adaptar as
instalações dos banheiros femininos para serem utilizados como fraldário, num prazo de 6
(seis) meses a partir da publicação desta lei.

Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará:

I - aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);

II - aplicação de multa em dobro, após 30 dias, caso persista a infração;
III — perda da licença de funcionamento caso o estabelecimento não regularize a sua
situação em 30 (trinta dias) contados a partir da 2 multa.

Parágrafo único: As multas estabelecidas neste artigo serão atualizadas anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações consignadas no
orçamento, suplementas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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docurn,prto(s) rubricado(s) sob
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Assistente Parlamentar

RF 100.702
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RECEBIDO NA COMISSÃO DE
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Maria Tereza Affonso da Silva

Técnico Administrativo
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  110 
do processo 01-713 de 2005 22/01/2009 	c-- 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 110 fls. 
Arquivado em 22/01/2009 
O Funcionário 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 
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_ Folha n° 4 44....do Processo i  
n°0:1-.1:1. 	,c1e 02-00 5  . 

Ce:à41- .c. ..... -- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 

UERIMENTO N° /2013 

    

 

• 13 - RDS 
13- 00134/2013 

Etiete Lopes v r o 
RF 11.393 - SGP-33 

EC.:(1PE ',..)::::_. PLW;...\(.:"...ÇACt 
i • ,ç, .,, 

1 	
R 
4 

06 MAR 2013 	o 
• 

, 

Ç., 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Pa.i
I
lo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza: 

PL 713/2005 1 PR 16/2005 PL 156/2006 PL 213/2006 PL 306/2006 

PL 695/2006 
1 

PL 143/2007 PL 722/2007 PL 333/2008 PL 480/2008 

PL 680/2008 1 PL 44/2009 PL 159/2009 PL 237/2009 PL 541/2009 

PL 675/2009 
i 

PL 474/2010 PLO 4/2010 PL 47/2011 PL139/2011 

PL 150/2011 1 PL 164/2011 PL 250/2011 PL 338/2011 PDL 82/2012 

PDL 83/2012 
i 

PL 118/2012 PL119/2012 PL 213/2012 PL 421/2012 

PL 462/2012 i PL 509/2012 PL 531/2012 PL 532/2012 PL 533/2012 

PL 534/2012 PR 11/2012 

Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Sala das 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100— sala 116 (1 0  andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 
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SOLANGE R 
Supervisora da Equipe d 

ONE OS SANTOS 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

AD 
Supervi 

E FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 )  

J1- 113 
de 20  (95 	112  AO  	/1 5 (a) 	  do processo n° 	  

Filete Lopes Silvário 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0134/2013. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

12/03/2013 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0134/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RJ/ 03 / c2oA3 

RECEBIDO EM SGP-22 

• 	 . 	 . 

. 	

Çieone, 
Assistev.e 	tazrientar 
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Folha n°  44 3 do proc 

No 	O 4...2 3 de 2025_ 
O funcion rio sa- 

Mari 
Técnico Ad 

rti 
tiVO-R F 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0713/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no s te www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro do limite dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, 
de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
prov dências — cópia parcial: especialmente seu Capitulo 14 - Instalações Sanitárias; 

- Lei Municipal n° 11.201, de 19 de maio de 1992, que determina que os hospitais 
municipais e postos de atendimento médico tenham locais para as mães promoverem 
a higiene de seus filhos de colo. 

Cóp a(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Finanças e Orçamento, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 
01. 

São Paulo, 20 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcefla Fa o iacaglia 
Procuradora Supervisora do Se r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 124



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

Folha n° JJ H 	do proc. 
N°  0_1 - O 3-.1 	de 20e). ..-  
O funcion rio 

Maria os • • - Ira 
Técnico Ad 	st ivo-RF 10.940 

0 
 

1 / 1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo; alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (\El 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 

- A II= erP, i" 'c 	rine 1^ pel" ,  e ir )-neto Siirnilificado. 'ver documento`l 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legis ação explicativa: 
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Folha no  4_1d5" 	do proc., 

N°  01 -O 9 de 2005  
O funcionário 

Marl 
Técnico Ad 

Ira 
tivo-RF 10.940 

Lei 11.228, de 25 de junho de 1992.. 

Dispõe sobre as regras gelais e espir.-Noas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 12 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
5. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
111..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem. de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Folha n°  ±1 	do proc. 

N°  O23i de 200i. 

O funcion 

M 
Técnico Ad 

ra 
tivo-RF 10.940 14 Instalações Sanitárias 

Toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias con-
forme disposto no presente Capítulo, na razão de sua popu-
lação e em função da atividade desenvolvida. 

14.1 Quantificação 
Os índices para a determinação do número de pessoas serão 
os mesmos adotados na tabela de Lotação das Edificações 
no Capitulo 12, devendo ser descontadas da área bruta da 
edificação, para este fim, as áreas destinadas à própria insta-
lação sanitária e garagens de uso exclusivo. 

4.1.1 As edificações destinadas a uso residencial unffamiliar e mul-
tifamiliar 'deverão dispor de instalações sanitárias nas seguin-
tes quantidades mínimas: 
a) casas e apartamentos: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 
(um) chuveiro; 
b) áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) 
bacia, 1 (um) lavatório, e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

4.1.2 As demais edificações deverão.dispor de instalações sanitá-
rias, nas seguintes quantidades mínimas: 
a) hospitais ou clínicas com internação, hóteis e similares: 1 
(uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro para cada 2 
(duas) unidades de internação ou hospedagem, e 1 (uma) 
bacia e 1 (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas 
demais áreas, descontadas deste cálculo as áreas destinadas 
a internação ou hospedagem; 
b) locais de reunião': 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 50 (cinqüenta) pessoas; 
c) outras destinações: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 20 (vinte) pessoas. 
Quando o número de pessoas for superior a 20 (vinte) haverá, 
necessariamente, instalações sanitárias separadas por sexo. 
A distribuição das instalações sanitárias por sexos será de-
corrente da atividade desenvolvida e do tipo de população 
predominante. 

14.1.2.1 

14.1.2.2 

1, 
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Folha n° 	j "4- 	00 pnio15... 

N°  O.L 	 de 2005  

O funcion rio 
42- 

Marl 
Técnico Ad 

re 
tvo-PF 10.940 

14.1.2.3 Nos sanitários Masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das 
bacias poderão ser substituídas por mictórios. 

14.1.2 4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de 
uma instalação sanitária por sexo; distante no máximo 50 m 
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado. 

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, uma bacia e um 
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a 
consumição de alimentos, sitiados no mesmo pavimento deste. 

14.1.2.6 Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações 
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos. 
Quando, em razão da atividade desenvolvida, for, prevista a 
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção 
de um para cada 20 (vinte) usuários. 

Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta- 
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen- 
to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos: 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

14.1.2.7 

14.1.2.8 

14.2 Dimensionamento 

As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do 
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2. 
Tabela 14.2 - Dimensionamento de instalações sanitárias 

Tipo de peça Dimensões mínimas das instalações 

Largura (M) Área (m2) 
Bacia 0,80 1,00 

• Lavatório 0,80 0,64 

Chuveiro 0,80 0,64 

Mictório 0,80 0,64 

Bacia e lavatório 0,80 1,20 
Bacia, lavatório e - chuveiro 0,80 2,00 

Bacia uso de deficiente físico 1,40 2,24 
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Folha n°  4.1 'g 	o plo,p. 
N0 Øj Q.j "21 ci2OvS  
O funcionário 

Mari 
Técnico Ad 

veira 
iivo-Rr: 10.940 

Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão 
dimensionados à razão de 0,60 m (sessenta centímetros) por 
usuário. 

Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimen-
sionado vestiário com área mínima de 1,20 m 2  (um metro e 
vinte decímetros quadrados) para cada chuveiro instalado, 
excetuada a área do próprio chuveiro. 

o 

14.2.1 

14.2.2 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11201 

Total de referências : 

Mar 
-récn1,:r1Nr1 

o 

1/1 
Título: LEI No 11.201 19/05/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga os Hospitais Municipais e Postos de Atendimento Medico - PAM a terem locais para as 

maes promoverem a higiene de seus filhos de colo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1991 (ver documento) 

Autor(es): Julio Cesar Caligiuri Filho 
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rolha n°  J020  dopms. 
	de 204:.• 

O funclon I 

Mr 6e 	Ira 
T4cPlco A•cl 
	5  t;v0..RF 10.94'0 

LEI N9 11..201 , DE . 19 DE 	MAIO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 239/9t, -  do Vereador Julio. 'César C 11 • 
giuri-Filho) 

Obriga:  os.Hospitais. MuniciOtiOrlei!Poztos ' 
de AtendimentO 	PAM 
cais para•as mães promoverem a Ihigiene'-'04$41g--  
de seus filhos de colo. 

• 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das. atribuições que lhe são ocalfewidas por lei": 
Faz saber que a.Cámara Municipal, em %:pessão¡,..de4. 23 1 ,Ae st „ ofx  
abril de 1992i decretou e eu promulgo a seguinte  

Art. 19- Ficam 
pais e Postos de Atendimento Méd 
ca, obrigados. a•dispor de.local 
atenderem Seus filhos de colo.' 

• 0 19 - 0-local devera dispor de balcão, 
égua potável e toalhas descartáveis para-a-higiene - -das--. --- 
crianças... 	 . 	ylh 	11‘ • 	 ' • •• • 	•  

• § 29 - O local devera ser de fácil,acesso, ê  •,,?,, 
'4 

PREFEITURA DO.MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo: 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA ' 
DALMO. DE ABBEti'DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO pLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada' na Secretaria 'do' Governo Municipal, em 19 de" 
maio' 	'de 1992. . 	. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU.DALLARI,'Secretãrio - 'do Governo 
Municipal 

; 	 :1 

WN.Se 1.:11 44, s2 Jr4 

• 
; 	 •••' • '3! Uen` 

ft 

; 

todos osHospitais-Municl - - .„,;.,7,. 
ido--PAdakrede obg, •  

adequado para as . . mães 
• 

aba usuários. . ' : 	' • 
Ar4..29 -.As despesas decorrentes desta 

lei contakão com.dotaçOes orçamentárias préprias e sUple-
mentadas . senecessério, . 

. . 	Art. :39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiOes em contra-
rio. 	'. 	 • 	. . 	 - - 
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Comissão 
Em 

RECEBIDO 
e Fina se Orçao‘me às   

RF 

Ca 
no- 11  

• 

Ao Vereador / A Vereadora 

Wt.a Ubc-N t■) MA.A.-  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Finan ças e Orçamenta, 

• em  ‘\._ 	iO 	/ 	VA,  

_ 

• rm• do 5 3• Irrigo 63 ao Fil. ° 41 de a  'nes' tios 

o 

-':-Afárido fi,?. ''CW'liZ;G GRAinára de: ,i, ç 1 

Pedido de vistas ao Vereador! à \-'erea .L.:.1  

lç 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
sweek ~3I th"traW9rédate 

~e et  /1 02 	16.2_/ Ts.  
Domino Nu 
Técnico Adifil 

RF. 

Sitva 
rativo 
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Ver. Atírél Nomura • 	Ver. Adilson Amadeu 
Rel or 

!ice Neto 
nte 

Ver. Milton Leite 

er. Ota 	 iorilo 	. Ver. Ricardo Nunes 

nni Ver. 

   

 

 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PAR 	 • *1 ‘"? 

282/2915 
•• 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 713/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, 
visa determinar que todos os estabelecimentos com área construída igual ou maior a 
50 m2  (cinqüenta metros 'quadrados), que preparam e servem refeições, ofereçam 
:espaço adequado à utilização como fraldário. Os ,  restaurantes l< bares, hotéis, 
padarias, docerias, soverterias, choperias, pizzarias, churrascarias, restaurantes, . 
lanchonetes, cafeterias, cantinas e demais estabelecimentos comerciais congêneres 
do Município de São Paulo deverão adaptar, no prazo de seis meses, as instalações 
dá banheiros femininos à utilização como fraldário. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
favorável, porém sugeriu substitutivo, obrigando somente), os gestabelepinntos 
comerciais que preparam e servem alimentos destinados z ao .consumo ploçal a 
cumprirem a Lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,, nos termos do 
substitutivo mencionado, porquanto as despesas para sua execução correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 /1 /031015. 
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PUBLICADO NO.RIARIO OFICIAL 

DE  114 	) 	41Ç  
Pág.  906  col. 
Conferido 

Delato N nes da Silva 
Técnico dministrativo 

R !
. 11.313 

ÀSGP 	 

São Paulo l if- ILJ 

	

Denitio 	da Silva 
Técnico idmiaistratjvo 

	

R 	1.313 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
3/

20
05

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 134


